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ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações
BETA
	
N.º fls. _______________

Rubrica:______________




AVISO DE REAGENDAMENTO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 01-1520.00010-00/2016

OBJETO: Registro de Preços para Eventual e Futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção predial corretiva (reparos em geral), com o fornecimento de materiais, ferramentas e mão de obra necessária à sua execução nas dependências próprias e prédios locados deste DETRAN/RO no Interior do Estado (Vilhena, Cabixi, Cerejeiras, Chupinguaia, Colorado do Oeste, Corumbiara, Pimenteiras e Pista de Teste de Vilhena), por um período de 12 (doze) meses.

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria nº 006/GAB/SUPEL, de 22 de março de 2016, publicada no DOE nº 55, de 28 de março de 2016, torna público aos interessados da licitação em epígrafe, que a que houve modificação na data de abertura do certame.

Informamos que o edital retificado com nova data de abertura encontra-se disponível para consulta na íntegra nos endereços eletrônicos www.comprasnet.gov.br e www.supel.ro.gov.br. 

Fica remarcada a abertura do certame no dia 16 de NOVEMBRO de 2016, às 11h30min (horário de Brasília - DF), através do site www.comprasnet.gov.br, permanecendo os demais itens e anexos do edital inalterados.

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto ao Pregoeiro e equipe de Apoio, através do telefone (69) 3216-5366, ou no endereço sito a Av. Farquar, s/n - Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás novos – 2º andar – Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470.





Porto Velho/RO, 10 de novembro de 2016.





FERNANDO NAZARÉ FERNANDES
Pregoeiro BETA/SUPEL/RO











AVISO DE ADENDO MODIFICADOR Nº: 001

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria nº 031/GAB/SUPEL, de 06 de agosto de 2015, publicada no DOE nº 2758, de 11 de agosto de 2015, torna público aos interessados referente ao PREGÃO ELETRÔNICO nº 057/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO, formalizado através do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 01-1520.00010-00/2016, cujo objeto é: Registro de Preços para Eventual e Futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção predial corretiva (reparos em geral), com o fornecimento de materiais, ferramentas e mão de obra necessária à sua execução nas dependências próprias e prédios locados deste DETRAN/RO no Interior do Estado (Vilhena, Cabixi, Cerejeiras, Chupinguaia, Colorado do Oeste, Corumbiara, Pimenteiras e Pista de Teste de Vilhena) , por um período de 12 (doze) meses, informa que o edital de licitação sofreu alterações nos itens, sendo: itens 1.20, 1.21, 6.5, 6.6, 7.9, 7.10, 7.11, 7.12, 12.34, 12.35, 16.13, 16.14 do Anexo I – A e Anexo I – B, Anexo II e Anexo V do Termo de Referência e o subitem 13.8.2. do Edital; e Valor Total Estimado.

	REFERENTE
	SERVIÇOS ACRESCENTADOS

	
ANEXO I-A DO TERMO DE REFERÊNCIA: PLANILHA DE PROVÁVEIS SERVIÇOS E INSUMOS PARA MANUTENÇÃO PREDIAL – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
	· 1.20 - SERVIÇO DE REMOÇÃO DE VIDRO COMUM
· 1.21 - SERVIÇO DE RETIRADA DE FORRO DE PVC
·  6.5 - FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA MASSA ÚNICA (REBOCO)
·  6.6 - SERVIÇO DE APLICAÇÃO DE MASSA ÚNICA (REBOCO)
·  7.9 - FORNECIMENTO DE RODAPÉ CERÂMICO
·  7.10 - SERVIÇO DE EXECUÇÃO DE RODAPÉ CERÂMICO
·  7.11 - FORNECIMENTO DE RODAPÉ GRANILITE
·  7.12 - SERVIÇO DE EXECUÇÃO DE RODAPÉ GRANILITE
· 12.34 - FORNECIMENTO DE LAVATÓRIO SUSPENSO, MEDINDO NO MÍNIMO: 29,5CM DE LARGURA, 39CM DE COMPRIMENTO. REFERÊNCIA: ASTRA, CELITE OU SIMILAR   
· 12.35 - SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE LAVATÓRIO SUSPENSO
· 16.13 - FORNECIMENTO DE MASSA A ÓLEO (GALÃO)
· 16.14 - SERVIÇO DE APLICAÇÃO DE EMASSAMENTO A ÓLEO, LIXAMENTO - DUAS DEMÃOS

	
ANEXO I-B DO TERMO DE REFERÊNCIA: PLANILHA DE PROVÁVEIS SERVIÇOS E INSUMOS PARA MANUTENÇÃO PREDIAL COM QUANTITATIVO POR PRÉDIO E PREÇO ESTIMATIVO
	



Informamos que o edital retificado encontra-se disponível nos endereços eletrônicos www.comprasnet.gov.br e www.supel.ro.gov.br.

Informamos ainda que em face o Ofício nº 1539/GAB/DETRAN/RO, e, ainda, em atendimento ao art. 20 do Decreto Estadual nº. 12.205/06, e ainda, ao § 4º, do Art. 21, da Lei 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, que o prazo inicialmente estabelecido para a abertura do certame fica REMARCADO para o dia 14 de NOVEMBRO de 2016, às 11h30min (horário de Brasília - DF), através do site www.comprasnet.gov.br, permanecendo os demais itens e anexos do edital inalterados.




Porto Velho/RO, 24 de outubro de 2016.





FERNANDO NAZARÉ FERNANDES
Pregoeiro CPL/BETA/SUPEL/RO





































AVISO DE SUSPENSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO


PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 01.1520.000010-00/2016.

OBJETO: Registro de Preços para Eventual e Futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção predial corretiva (reparos em geral), com o fornecimento de materiais, ferramentas e mão de obra necessária à sua execução nas dependências próprias e prédios locados deste DETRAN/RO no Interior do Estado (Vilhena, Cabixi, Cerejeiras, Chupinguaia, Colorado do Oeste, Corumbiara, Pimenteiras e Pista de Teste de Vilhena) , por um período de 12 (doze) meses.

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria nº 006/GAB/SUPEL, de 22 de março de 2016, publicada no DOE nº 55, de 28 de março de 2016, torna público aos interessados e em especial às empresas que retiraram o Edital da licitação em epígrafe, que o certame licitatório está SUSPENSO “SINE DIE”, à pedido da Secretaria de origem (DETRAN), por meio do Ofício 1539/GAB/DETRAN/RO.

Solicitamos a todos que acompanhem as publicações de reabertura do certame, que serão realizadas através dos meios de publicações sendo eles: DOE - Diário Oficial do Estado de Rondônia, Sistema Comprasnet e ainda no site da SUPEL/RO.




Porto Velho/RO, 03 de OUTUBRO de 2016.





FERNANDO N. FERNANDES
PREGOEIRO – EQUIPE BETA/SUPEL/RO

















AVISO DE REAGENDAMENTO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 01.1520.000010-00/2016

OBJETO: Registro de Preços para Eventual e Futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção predial corretiva (reparos em geral), com o fornecimento de materiais, ferramentas e mão de obra necessária à sua execução nas dependências próprias e prédios locados deste DETRAN/RO no Interior do Estado (Vilhena, Cabixi, Cerejeiras, Chupinguaia, Colorado do Oeste, Corumbiara, Pimenteiras e Pista de Teste de Vilhena) , por um período de 12 (doze) meses.

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria nº 006/GAB/SUPEL, de 22 de março de 2016, publicada no DOE nº 55, de 28 de março de 2016, torna público aos interessados da licitação em epígrafe, que a que houve modificação na data de abertura do certame.

Informamos que o edital retificado com nova data de abertura encontra-se disponível para consulta na íntegra nos endereços eletrônicos www.comprasnet.gov.br e www.supel.ro.gov.br. 
Fica remarcada a abertura do certame no dia 13 de OUTUBRO de 2016, às 09h30min (horário de Brasília - DF), através do site www.comprasnet.gov.br, permanecendo os demais itens e anexos do edital inalterados.

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto ao Pregoeiro e equipe de Apoio, através do telefone (69) 3216-5365, ou no endereço sito a Av. Farquar, s/n - Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás novos – 2º andar – Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470.




Porto Velho/RO, 28 setembro de 2016.





FERNANDO NAZARÉ FERNANDES
Pregoeiro BETA/SUPEL/RO













AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria nº 006/GAB/SUPEL, de 22 de março de 2016, publicada no DOE nº 55, de 28 de março de 2016, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 057/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com o Decreto Estadual nº 12.205/06, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Estadual nº 2414/11, Decreto Estadual nº 16.089/11 e ainda, com a Lei Complementar nº 123/06 e legislações vigentes, tendo como interessada a Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/RO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 01.1520.000010-00/2016
OBJETO: Registro de Preços para Eventual e Futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção predial corretiva (reparos em geral), com o fornecimento de materiais, ferramentas e mão de obra necessária à sua execução nas dependências próprias e prédios locados deste DETRAN/RO no Interior do Estado (Vilhena, Cabixi, Cerejeiras, Chupinguaia, Colorado do Oeste, Corumbiara, Pimenteiras e Pista de Teste de Vilhena) , por um período de 12 (doze) meses.
Valor Estimado: R$ 746.017,67
Fonte de Recurso: 3240
Elemento de Despesa: 3390.30 e 3390.39
Programa de Atividade: 1015
DATA DE ABERTURA: 06 de OUTUBRO de 2016, às 09h30min (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro e equipe de apoio.
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito a Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas – (complexo Rio Madeira, Ed. Reto-  Rio Pacaás Novos, – 2º andar) - CEP: 76.820-408, Telefone: (69) 3216-5318. 
DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.



Porto Velho/RO, 13 de setembro de 2016.




FERNANDO NAZARÉ FERNANDES
Pregoeiro CPL/BETA/SUPEL/RO
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	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216-5318

















EDITAL DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 057/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

	1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



1.1. PREÂMBULO:


A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria nº 006/GAB/SUPEL, de 22 de março de 2016, publicada no DOE nº 55, de 28 de março de 2016, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 057/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com o Decreto Estadual nº 12.205/06, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Estadual nº 2414/11, Decreto Estadual nº 16.089/11, e ainda, com a Lei Complementar nº 123/06 e legislações vigentes, tendo como interessada a Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/RO.

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br e www.supel.ro.gov.br;

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:
	
DATA DE ABERTURA: 16 de NOVEMBRO de 2016
HORÁRIO: 11h30min (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br;

1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do Pregoeiro aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1 Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo n° 01-1520.00010-00/2016 e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

	2 – DO OBJETO, DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇOS, CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO.



2.1.: DO OBJETO 

2.1.1 Registro de Preços para Eventual e Futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção predial corretiva (reparos em geral), com o fornecimento de materiais, ferramentas e mão de obra necessária à sua execução nas dependências próprias e prédios locados deste DETRAN/RO no Interior, por um período de 12 (doze) meses, de acordo com o Anexo I–A (do Termo de Referência) – PLANILHA SIMPLIFICADA DE PROVÁVEIS SERVIÇOS E INSUMOS PARA MANUTENÇÃO PREDIAL, conforme localidades do lote V abaixo:

	Lote V: Vilhena, Cabixi, Cerejeiras, Chupinguaia, Colorado do Oeste, Corumbiara, Pimenteiras e Pista de Teste de Vilhena. 



2.1.2. Incluem-se no preço do contrato a mão de obra e o fornecimento e aplicação de materiais de consumo quando necessário, conforme definições constantes nos anexos do Termo de Referência (Anexo I).

2.2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE ATENDIMENTO DAS DEMANDAS 

2.2.1. MANUTENÇÃO é entendida como o conjunto de atividades técnico-administrativas, de natureza corretiva, com vistas à preservação da vida útil, sem perda das características, da integridade da edificação, das instalações, dos sistemas de segurança e os demais descritos no objeto desta contratação.
2.2.2. Relação de grupos de serviços de manutenção corretiva a serem executados:
2.2.2.1. Instalações pluviais e hidro-sanitárias compreendendo: sanitários, mictórios, louças, ferragens e acessórios de banheiros e de copas, registros de gaveta de pressão, torneiras internas, externas e de lavatórios, “bocas de lobo”, caixas de visita externas, caixas de gordura, caixas de areia, bóias, tubulações, válvulas, sifões, ralos sifonados e secos, sistema de escoamento de águas pluviais e demais serviços descritos nos anexos do Termo;
2.2.3. A Contratada executará os serviços mencionados no objeto (planilhas em anexo), de acordo com as necessidades apresentadas pela Contratante, a qual será expedida ordem de serviço para que a contratada proceda com a inspeção e caso constatada a necessidade de reparos, informe a contratante adotando as providências necessárias para o perfeito desempenho das instalações dos sistemas descritos.
2.2.4. A Contratada deverá proceder, sempre que necessário, ou quando solicitado MEDIANTE ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS; pela CONTRATANTE, os reparos ou consertos que se fizerem necessários, com reposição de toda e qualquer material. Para substituição de materiais, serão usados como valor de referência o preço unitário contratado no certame licitatório.
2.2.5. O prazo de início da execução dos serviços e aplicação dos materiais será de 05 (cinco) dias, após a assinatura do Contrato e emissão da ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, e deverá ser realizado dentro do prazo estabelecido previamente pela Coordenadoria de Engenharia do DETRAN/RO, através de cronograma físico-financeiro, levando em consideração a demanda de serviços apresentada em cada prédio.

2.3. LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.3.1. Os serviços de manutenção predial deverão ser prestados nas dependências das Ciretran’s, Postos Avançados e Galpão no Interior e Distritos do Estado de Rondônia, de acordo com os endereços descritos abaixo:

Imóveis Próprios 
	CIRETRAN
	Endereço
	Telefone

	Vilhena - CIRETRAN
	
Av. Celso Mazutti, nº 5229 – bairro Jardim Eldorado - CEP: 76.980-000
	3322-4907 (Ch.)
3322-3873 / 3322-8523
3322-3680 registro

	Cabixi
	Av. Tamoios, S/N, esq. com a Rua Guaporé - CEP: 76.994-000
	3345-2240 (fax)

	Cerejeiras
	Rua Portugal, nº 2514 – Bairro Centro
CEP: 76.997-000
	3342-2711

	Colorado do Oeste
	Av. Tapajós 4392 – Centro
Cep. 76.993-000
	3341-1429
3341-2342
3341-1429 (liberação)

	Corumbiara
	Rua Juscelino K. de Oliveira, nº 1635,
Cep. 76.995-000
	3343-2349

	Vilhena – Pista de Teste
	Av. Melvin Jones, 3223, Bairro Moyses de Freitas 
	3322-4907 (Ch.)
3322-3873 / 3322-8523
3322-3680 registro




Imóveis Alugados 
	CIRETRAN/POSTO AVANÇADO-PA
	Endereço
	Telefone

	Chupinguaia
	Rua 19, nº 1360 – Bairro Centro. CEP: 76.990-000
	3346-1060

	Pimenteiras do Oeste – Posto Avançado
	Avenida Brasil, nº 1379 – Bairro Centro
CEP: 76.999-000
	3344-1151



2.3.2.  Poderão ser acrescentados novos prédios, respeitando o limite estabelecido pela Lei de Licitações e Contratos, bem como os imóveis poderão sofrer mudança de endereço. 

2.4. LOCALIZAÇÃO DOS PRÉDIOS DO DETRAN (INTERIOR) COM LEVANTAMENTO DAS ÁREAS (m²) 

2.4.1. As edificações são constituídas de:

	LOTE V


	ÍTEM
	UNIDADE
	ÁREA

	
	
	CONSTRUÍDA (m²)

	01
	CIRETRAN de Vilhena
	                    1.824,57 

	02
	CIRETRAN de Cabixi
	                       415,91 

	03
	CIRETRAN de Cerejeiras
	                       562,57 

	04
	CIRETRAN de Colorado do Oeste
	                       613,59 

	05
	CIRETRAN de Corumbiara
	                       263,40 

	06
	Pista de Teste de Vilhena
	                       158,39 

	 
	Sub-total (Prédio Próprio)
	                    3.838,43 

	07
	Posto Avançado de Pimenteiras do Oeste
	                           80,00 

	08
	CIRETRAN de Chupinguaia
	                         184,00 

	 
	Sub-total (Prédio alugado)
	                       264,00 

	 
	 
	 

	 
	Total Geral
	                    4.102,43 

	
	
	

	2.4.2. RESUMO DAS ÁREAS DO LOTE

	
	
	
	

	LOTE
	ÁREA CONSTRUÍDA (m²)

	
	PRÉDIO PRÓPRIO
	PRÉDIO ALUGADO
	TOTAL (m²)

	IV
	
3.838,43 
	264,00 
	4.102,43 



2.5. EQUIPE DE TRABALHO

2.5.1. A MANUTENÇÃO predial corretiva quando solicitada pela Contratante deverá ser desenvolvida por funcionários da Contratada em número suficiente para atender satisfatoriamente a demanda dos serviços, praticando a produtividade adequada aos vários tipos de serviços, devendo ser respeitada a carga horária semanal máxima de trabalho.
2.5.2. O encarregado responsável deverá possuir, no mínimo, experiência e capacitação em manutenção predial equivalente ao objeto do procedimento licitatório, devendo a empresa vencedora do certame e consequentemente contratada manter o Currículo atualizado, junto a contratante no decorrer da execução do contrato.

2.6. DOS UNIFORMES

2.6.1. É obrigatório o uso de uniforme pelos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços contratados.
2.6.2. A CONTRATADA deverá manter seu pessoal completa e constantemente uniformizado, com roupas e calçados em perfeito estado de conservação e aparência, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos equipamentos de proteção individual, conforme circunstancia.
2.6.3. Os uniformes deverão conter o emblema/brasão/logotipo da empresa CONTRATADA, de forma visível, no blazer e/ou na blusa, devendo, para isso, conter bolso do lado esquerdo para tal colocação.
2.6.4. A troca de uniforme poderá também ser solicitada pela CONTRATANTE a qualquer tempo, caso entenda que o mesmo não preenche requisitos de boa aparência, conservação e qualidade necessárias.
2.6.5. O uniforme deverá estar de acordo com o tamanho do empregado.
2.6.6. É vedado o repasse, aos trabalhadores, do custo de qualquer dos itens de uniforme.

2.7. HORÁRIO DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.7.1. O horário de realização dos serviços de manutenção predial será prestado pela Contratada, de segunda a sábado, exceto feriados, no período compreendido entre 08h00min e 18h00min horas com intervalo de descanso de segunda a sexta feira e das 08h00min às 14h00min horas aos sábados, obedecidas as condições da convenção coletiva de trabalho da categoria.
2.7.2. No caso da realização de evento aos sábados e/ou domingos, ou ainda, quando ultrapassar o horário de expediente, será respeitado o limite de 22:00 horas, para não gerar pagamento de adicional noturno, sendo compensadas as horas excedentes dentro do mês, ou, na impossibilidade, no mês subseqüente, obedecidas as condições da convenção coletiva de trabalho da categoria.
2.7.3. Os serviços de manutenção corretiva, sempre que possível, deverão ser desenvolvidos no horário indicado no subitem 2.7.1. Entretanto, caso a natureza do serviço a ser executado possa causar interrupções no funcionamento dos sistemas, ou possa causar qualquer problema ao normal funcionamento do DETRAN/RO, os serviços deverão ser programados para outros horários e dias, de forma a não gerar pagamento de horas extras e adicional noturno, sendo compensadas as horas excedentes dentro do mês, ou, na impossibilidade, no mês subsequente, obedecidas as condições da convenção coletiva de trabalho da categoria.
2.7.4. Fora do horário e dias especificados para a manutenção, a CONTRATADA deverá se responsabilizar pelo atendimento a situações emergenciais nas instalações constantes no Termo, no prazo máximo de 01 (uma) hora quando se tratar de local residente da contratada, em caso de necessidade de deslocamento o prazo máximo será de até 08 (oito) horas.
2.7.5. O encarregado responsável pela condução dos serviços deverá(ão) se apresentar ao Gestor/Fiscal do Contrato, em situações de emergência ou em circunstâncias indispensáveis definidas pelo Gestor/Fiscal do contrato, no prazo máximo de 01 (uma) hora.
2.7.6. O encarregado responsável pela condução dos serviços deverá (ão), juntamente com o Gestor/Fiscal do contrato, realizar visita técnica quando convocado pela Contratada, com duração necessária a conclusão dos trabalhos, ou sempre que a equipe designada pela Contratante não for capaz de solucionar os problemas existentes.

2.8. MATERIAIS

2.8.1. A empresa CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo fornecimento de todos os materiais de consumo, necessários à conservação e à operação das instalações, cuja manutenção seja objeto deste Edital.
2.8.2. Entende-se por materiais de consumo os materiais necessários à realização das manutenções corretiva das instalações, sistemas, observadas as recomendações dos fabricantes, utilizando os materiais que se fizerem necessários, relacionados no Termo.
2.8.3. A CONTRATADA deverá manter estoque regular dos materiais de consumo que atenda às necessidades mensais dos serviços de manutenção e operação. Em casos excepcionais de falta de material, a CONTRATADA terá o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para o seu fornecimento.
2.8.4. Todos os materiais a serem substituídos deverão ser novos, devendo ser apresentadas ao Gestor do Contrato, para prévia aprovação.
2.8.5. A substituição dos materiais, previamente aprovadas pelo Gestor do Contrato, deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da autorização de substituição concedida pelo Gestor do Contrato.
2.8.6. Caso haja impossibilidade de substituição dos materiais no prazo indicado no subitem 2.8.5, a CONTRATADA deverá apresentar documento, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, assinado pelo encarregado responsável pela condução dos serviços, justificando a impossibilidade do fornecimento e da instalação.
2.8.7. Não serão aceitos materiais e serviços que estejam com valores acima do contratado, e sem a autorização da Contratante.
2.8.8. O prazo de garantia dos materiais substituídos será de 12 (doze) meses, contado do termo de recebimento definitivo expedido pelo DETRAN/RO.

2.9. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.9.1. O objeto deste Edital será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por Preço Unitário, nos termos dos art. 6º, VIII, “b” da Lei n. 8.666/93.
2.9.2. Os valores dos serviços executados bem como dos materiais, serão pagos por preços unitários, o preço máximo de referência no certame licitatório será o valor da Tabela de Preços do SINAPI, versão/2016, de acordo com a necessidade de suas substituições, mediante autorização prévia do Gestor do Contrato.

2.10. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DOS SERVIÇOS: 

2.10.1. Executado o Contrato, o seu objeto será recebido conforme disposto no inciso I, alíneas “a” e “b” do artigo 73, da Lei Federal 8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos), observados os seguintes procedimentos: 

a) Provisoriamente, pelo Gestor do Contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 03 (três) dias da apresentação da Nota Fiscal emitida pela Contratada, juntamente com o relatório de serviços executados;

b) Definitivamente, pelo Gestor do Contrato ou Comissão designada pela Autoridade Competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria, não superior a 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

c) O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil, pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto contratual, nem ético profissional, pela perfeita execução do contrato.

2.11. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA REPACTUÇÃO 

2.11.1. O prazo para inicio da execução dos serviços e aplicação dos materiais será de 05 (cinco) dias, após a assinatura do Contrato, devendo ser realizado dentro do prazo estabelecido previamente pelo DETRAN/RO.
2.11.2. O prazo de vigência do contrato, objeto da contratação será de até 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo a critério do DETRAN/RO ser prorrogado, conforme disposto no inciso II do art. 57 da Lei de Licitação e Contratos nº. 8.666/93.
2.11.3. Durante a vigência contratual os preços serão fixos e irreajustáveis, havendo prorrogação contratual após o período mínimo de 01 (um) ano, será permitida repactuação de preço se proposta pela Contratada, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados, devendo obedecer ao percentual da Tabela DEOSP ou SINAPI, utilizada como teto máximo para essa contratação, cabendo análise e posterior aprovação do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN-RO.

2.12. DA GARANTIA

2.12.1. Fica a licitante vencedora obrigada a prestar garantia, por ocasião da assinatura do contrato, nos termos do art. 56 da Lei nº. 8.666/93, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nas modalidades previstas no §1º do citado artigo, ficando retida até o término da vigência do contrato.

	3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL



3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: cplms2011@hotmail.com ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min no telefone (069) 3216-5365, de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas – (Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos – 2º andar) em Porto Velho/RO - CEP 76.903-036, e no mesmo telefone acima mencionado.

3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão do Pregoeiro quanto à impugnação será informado em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

	4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS



4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual nº 12.205/06, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: cplms2011@hotmail.com ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, s/n – Bairro Pedrinhas – Complexo Rio Madeira – Ed. Rio Pacaás Novos, 2º andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, - Telefone: (69) 3216-5318, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Adendo Modificador, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº 12.205/06.

4.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO E ERRATA é o documento emitido pela Administração, contendo informações que não causem alteração na formulação das propostas;

4.2.3. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro somente através do site www.comprasnet.gov.br, ficando todos os licitantes obrigados a acessar o sistema para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, em caso de adendo modificador. 

	5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO



5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal bem como a descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo I do presente Edital.

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

5.3. 	Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 13 deste Edital;

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.4.2. Que por quaisquer motivos tenha sido declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual.

5.4.3. Estrangeiras que não funcionem no País.

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

a) empresas que se apresentem constituídas na forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.5.2. Justificativas para a Vedação de Consórcios

5.5.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

5.5.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

	6. DA PARTICIPAÇÃO



6.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

6.2.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, servidor público, ou instituição vinculada a Entidade de Licitação.

	7 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO



7.1. 	As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

7.2. 	O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

7.3. 	O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

7.4. 	O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou a Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7.5. 	A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

7.6. 	Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta estar em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.

7.7. 	A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

	8 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS



8.1. 	O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

	9 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 



9.1. 	A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL DO ITEM, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 11h29min do dia 16 de NOVEMBRO de 2016, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

9.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inc. III, art. 13, Decreto nº 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, art. 13, Decreto nº 12.205/2006).

9.2. 	Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, CONFORME DESCRIÇÃO DO OBJETO NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no campo DESCRIÇÃO COMPLETA do sistema Comprasnet, (SENDO VEDADA À OMISSÃO OU O USO DE EXPRESSÕES COMO: “REFERÊNCIA”, “SIMILAR”, “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”), incluindo marca, modelo, quantidade e o preço (conforme solicita o sistema Comprasnet), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta.

9.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro.

9.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

9.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

9.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET – CATMAT e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA) prevalecerão às últimas.
	10 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP



10.1. 	A partir das 11h30min do dia 16/11/2016, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 9.2 DO EDITAL.

10.2. 	O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserido no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do edital e seus anexos, DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

10.3. 	Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou aparentemente inexequível, o Pregoeiro poderá justificar através do sistema, depois de oportunizada ao licitante a demonstração de exequibilidade, e então DESCLASSIFICÁ-LA.

10.3.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

10.4. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem DESCLASSIFICADAS do certame pelo Pregoeiro.

10.5. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

10.6. Todas as licitantes poderão apresentar lances, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

       10.6.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL DO ITEM.

10.6.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, convocará no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, no prazo de 10’ (dez minutos), SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

10.7. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro.

10.8. 	As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

10.9. 	A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

10.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

10.11. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

10.12.	Sendo efetuado lance aparentemente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

10.12.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do ITEM;

10.12.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

10.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

10.13.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;
10.13.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

10.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o ITEM entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o ITEM estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;

10.14.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

10.15. 	Incumbirá a licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

10.16. 	A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

10.17. 	Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006;

10.18. Fica assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema;

10.19. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

10.20. 	Para efeito do disposto no item 10.17, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

10.20.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

10.20.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 10.18, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

10.20.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

10.20.4. O disposto no item 10.17 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

10.20.5. Ocorrendo a situação prevista no item 10.19.1, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

10.21. Critério de desempate;

1. 1° Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006.
1. 2° Art. 3°, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.
1. 3° Sorteio conforme art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.

	11 – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 



11.1. Após finalização dos lances PODERÁ haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema COMPRASNET, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.1.1. A entidade licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.1.2. Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, o Pregoeiro poderá desclassificar a licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, valores apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.2. 	O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim, decidir sobre a sua aceitação.

	12 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS



12.1. 	Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

12.1.1. 	Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM;

12.2. 	Se a proposta de preços não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital.

12.3. Caso seja necessário o Pregoeiro, PODERÁ antes da aceitação do item convocar os licitantes que estejam dentro do valor estimado, para enviar a PROPOSTA DE PREÇOS bem como, FOLDER/PROSPECTO e ainda caso haja necessidade consultar o endereço eletrônico do fabricante, com o item devidamente atualizado do lance ofertado, conforme item 10.6.2, bem como, com os prazos estabelecidos, no item 2.2 do edital de licitação e ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, ANEXANDO NO SISTEMA COMPRASNET, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO;

12.3.1. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA VIA CHAT, SÓ SERÁ ACEITA AQUELA ANEXADA CORRETAMENTE COMPACTADO EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO NO SISTEMA COMPRASNET, CUMPRINDO A SUPEL RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº 10.520/02.

12.4. 	Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital.

12.5.  O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 8.1 do edital de licitação.

12.6. Após a fase de lances o Pregoeiro efetuará a ACEITAÇÃO dos itens, de acordo com os lances ofertados e negociados.

12.6.1. 	Para ACEITAÇÃO da licitante de menor lance, o objeto proposto, será analisado pelo Pregoeiro, equipe de apoio e equipe técnica do órgão requerente, para verificar a conformidade do objeto proposto com o solicitado no Edital, através da marca e fabricante ofertado;

12.6.2. 	Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, serão convocadas as licitantes na ordem de classificação de lance.

12.7. 	Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação.

12.8. 	O Pregoeiro fará cumprir as penalidades previstas no 7º da Lei nº 10.520/02, caso a licitante se recuse em contratar pelo preço ofertado.

12.9. 	Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação.

12.10. 	Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 10.18, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

12.11. 	Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

12.12. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico.

12.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação.

12.14. Quando convocado a realizar ajustes e esclarecimentos, o Licitante deverá se MANIFESTAR NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) MINUTOS, sob pena de desclassificação para o item.

	13 – DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELA(S) PROPONENTE(S) CLASSIFICADA(S)



13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, o Pregoeiro solicitará às Licitantes, o envio da documentação de habilitação, para tanto será utilizado, pelo Pregoeiro, a opção CONVOCAR ANEXO e a Licitante deverá encaminhar o arquivo solicitado, por meio de link ANEXAR.

13.2. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM.

13.3. A Documentação de Habilitação da licitante poderá ser substituída pela Declaração de Situação do Fornecedor, expedida pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedida pela Superintendência de Compras e Licitações do Estado de Rondônia – SUPEL/RO.

13.4. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo até antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-5318.

13.5. Para fins de habilitação, a verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova;

13.5.1. Será realizada consulta no site oficial do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública, por determinação do TCE/RO, conforme Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames a empresas inidôneas, sob penas de incidirem das disposições e penalidades prevista no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96;

	13.6. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO A SER SUBSTITUÍDA PELA DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DO FORNECEDOR DO SICAF E PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL SE ESTIVEREM VIGENTES SÃO:



13.6.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:
	
a) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

b) Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administrados, conforme Decreto nº 8.302, de 4 de setembro de 2014 e PORTARIA MF Nº 358, DE 05 DE SETEMBRO DE 2014;

c) Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de regularidade perante o FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;



13.6.1.1. 	A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art.42 da Lei Complementar nº 123/2006; 

13.6.1.2.	As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC 123/06, art.43); 

13.6.1.3. 	Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

13.6.1.4. 	A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.6.1.3, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação;

Observação: 
A Lei Complementar nº. 123 de 14/12/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte estabeleceu a definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte, a saber:
“Art. 3o Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
I – no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 
II – no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 
(...) 
§ 4o Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 12 X – constituída sob a forma de sociedade por ações.” 

13.6.1.5. Em que pese os documentos estabelecidos no Item 13.6 e subitens deste Edital a serem substituídos pela Declaração de Situação do Fornecedor do SICAF e pelo Certificado de Registro Cadastral da SUPEL, reserva-se o direito do pregoeiro solicitar as documentações elencadas no Item 13.6 deste edital, quanto aos demais itens compreendidos para a habilitação ficam os mesmos vinculados à obrigatoriedade do envio.

13.7.	RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

13.7.1. Cópia de RG e CPF do representante legal da empresa e do procurador, quando houver; 

13.7.2. Cópia da Procuração, quando houver;

13.7.3. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

13.7.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no qual sejam expressos os poderes dos titulares para exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa; 

13.7.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 


13.8.	RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

13.8.1. Certidão(ões) negativa(a) de recuperação judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida(s) pelo(s) distribuidor(es) de sua sede, expedida nos últimos 60 (trinta) dias; 
13.8.2. Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (Licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (Licitantes constituídas a menos de um ano), de 5% (cinco por cento), do valor estimado para a contratação.

13.8.2 – O valor estimado total para a contratação do serviço licitado, está em R$ 789.164,43 (setecentos e oitenta e nove mil, cento e sessenta e quatro reais e quarenta e três centavos).

13.9.	RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

	13.9.1. Comprovação de capacitação técnico-operacional da licitante (Art.30, II da Lei Federal 8.666/93 e posteriores alterações) através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão da proponente para desempenho em atividades compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto deste edital.

13.9.1.1. Entende-se por pertinente e compatível em características os atestados que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido o objeto executado no mesmo período), contemple a totalidade do objeto da presente aquisição.

13.9.1.2.  Entende-se por pertinente e compatível em quantidades e prazos os atestados que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido o objeto executado no mesmo período), contemple, no mínimo, trinta por cento do objeto da presente aquisição.

13.9.1.3. Não cabe, para a soma de atestados, a execução do objeto que tenha sido realizada em períodos distintos, ou não concomitantes.



13.9.2. O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito privado deverá conter o nome completo do signatário, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), estando as informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade na fase da licitação;

13.9.3. A Administração, por meio do Pregoeiro ou de outro(s) servidor(es) designado(s), poderá, caso haja necessidade, diligenciar as instalações da empresa para certificação da veracidade das informações prestadas acima pela empresa licitante.

13.9.4. Por ocasião da licitação as empresas interessadas deverão apresentar os documentos previstos nos incisos I, III, IV e V do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, juntamente com seguintes documentos:

a) Registro ou inscrição da empresa licitante e dos profissionais indicados como Responsáveis Técnicos no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, em sua plena validade, de acordo como o disposto no Inciso I do artigo 30 da Lei nº.  8.666/93;
b) Comprovação da licitante de possuir em seu Quadro de Pessoal ou corpo diretivo, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior reconhecido pela entidade competente, detentor (es) de Certidão de Acervo Técnico - CAT, registrado no CREA por execução serviços de características iguais ou semelhantes mínimas seguintes: 

1. 30% (trinta por cento) de serviço de lançamento de cabo por tubulação e eletrocalha – subitem 13.21 da planilha;
1. 30% (trinta por cento) de serviço de pintura latex PVA (2 demãos) – subitem 16.6 da planilha.

c) A comprovação do vínculo profissional será efetuada mediante a apresentação, de cópia autenticada da ficha de registro de empregado, com o respectivo carimbo do Ministério do Trabalho; Registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, Contrato de Prestação de Serviços ou, ainda, qualquer outro meio admitido pela legislação pertinente. Para os dirigentes de empresas, tal comprovação poderá ser feita através de cópia da Ata da Assembleia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do contrato social. Os profissionais indicados pela empresa somente poderão participar como responsáveis técnicos por apenas 1 (uma) empresa, serão inabilitadas as licitantes que mencionarem o mesmo profissional para esta função;
d) Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional de que trata a letra b do subitem 13.9.4., deverão participar da execução dos serviços objetivados na licitação, sendo admitida, na constância do contrato à substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde previamente aprovado pela Administração.
e) As empresas interessadas em participar do certame, poderão vistoriar os locais onde serão executados os serviços, examinando os prédios, tomando ciência do estado de conservação, características e eventuais dificuldades para execução dos serviços, posto que não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento da situação existente dos imóveis. Optando pela visita a Coordenadoria de Engenharia emitirá atestado de visita ao local dos serviços.
f) A empresa licitante poderá agendar a vistoria através de seu Responsável Técnico, até 3 (três) dias úteis anteriores à data da realização da licitação, junto a Coordenadoria de Engenharia deste Detran, devendo marcar dia e horário previamente, pelo telefone (69) 3217- 2919. 
g) Caso a empresa licitante opte pela não realização prévia de vistoria dos locais onde serão executados os serviços, a mesma deverá apresentar DECLARAÇÃO FORMAL DE CIÊNCIA DAS INSTALAÇÕES DOS PRÉDIOS (ANEXO V), ficando ciente de que não será admitida qualquer alegação de desconhecimento das condições para a execução do objeto deste Edital.

13.10. CERTIDÃO DE REGULARIDADE TRABALHISTA

13.10.1. A Certidão de regularidade Trabalhista, expedida eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; (LEI Nº 12.440, DE 7 DE JULHO DE 2011). (NÃO É SUBSTITUÍDA PELA DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DO FORNECEDOR DO SICAF).


13.11. DECLARAÇÕES

13.11.1. Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação;

13.11.2. Declaração de que não possuiu em seu quadro de pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, em qualquer trabalho, menor (es) de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 1º, do Decreto Federal nº. 4.358, de 05.09.2002 (podendo ser usado como modelo o Anexo VI deste Edital);

13.11.3. As declarações citadas nos subitens 13.11.1 e 13.11.2 poderão ser substituídas pelas Declarações realizadas no Sistema Comprasnet.


13.12. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

13.13. Os documentos de habilitação que não possuírem data de validade serão considerados válidos pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da sua emissão, exceto o do item 13.9.1 do Edital (Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica).

13.14. O pregoeiro convocará a licitante com proposta de preços ACEITA para enviar os documentos de habilitação referentes ao Item 13.6 e ao Item 13.11, no prazo máximo de 120 (cento e vinte minutos), SENDO MOTIVO DE INABILITAÇÃO EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO.

13.15. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 13 e seus subitens, deste Edital;


13.16.  A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

13.17. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital serão INABILITADAS, sujeitando-a as penalidades previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

13.18. Quando convocado a realizar esclarecimentos sobre os anexos enviados relativos à documentação solicitada para habilitação, o Licitante deverá se MANIFESTAR NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) MINUTOS, sob pena de INABILITAÇÃO.  

13.19. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, A QUAL A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

13.20. 	Inabilitada a licitante, nos termos do item 13.13, o Pregoeiro examinará a proposta de preços da empresa subsequente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta condizente com os termos do Edital;

13.21. 	Após análise da documentação na Fase de Habilitação e estes estando de acordo com o estabelecido no Item 13 do Edital, o Pregoeiro HABILITARÁ a licitante em campo próprio do sistema eletrônico.

	14 – DA ACEITAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO



14.1. 	Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a habilitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

14.2.	O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelo estabelecido no ITEM 13, e seus subitens do edital de licitação;

14.3. 	Serão analisadas pelo Pregoeiro, equipe de apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação sua conformidade com o solicitado no ITEM 13, e seus subitens do edital de licitação.  Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

14.4. 	Se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor, habilitado e a ele adjudicado o objeto do certame;

14.5. 	Se a documentação de habilitação não for aceitável o Pregoeiro examinará a proposta de preços ou o lance subsequente verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 10.18, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO, abrindo o prazo recursal.

14.6. 	Não poderá haver desistência dos documentos emitidos, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

14.7. 	A habilitação da licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico;

	15 – DOS RECURSOS



15.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa licitante como VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.

15.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação da razões do recurso, ficando os demais licitante desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

15.3. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas.

15.4. 	A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

15.5. 	O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. 	A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

15.7. 	A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

15.8. 	Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

15.9. 	Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito à Av. Farquar, s/n – Bairro Pedrinhas – Complexo Rio Madeira – Ed. Rio Pacaás Novos, 2º andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, - Telefone: (69) 3216-5318, de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min.

15.10. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) 	Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b)	Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

15.10.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

15.10.2. A intimação dos atos referidos no subitem 15.10, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

15.10.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

15.10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

	16 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO



16.1. 	Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item (s), ADJUDICANDO-O.
 
16.1.1.	A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso;

16.1.2. 	Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

16.2. 	Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

16.3. 	A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

16.4. 	A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.
 
	17 – DO PAGAMENTO



17.1. Ao DETRAN/RO fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se os serviços prestados estiverem em desacordo às condições e especificações definidas no Contrato.
17.2. Quando contratado o serviço, e estando em conformidade com as documentações legais exigidas, o pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor do contrato, e acompanhada do relatório de serviços prestados no mês anterior. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada preferencialmente em 2 (duas) vias, contendo o nº. do Banco, da Agência e da conta corrente do CONTRATADO.
17.3. O pagamento da nota fiscal/fatura somente será efetivado após a verificação da regularidade da CONTRATADA, além do cumprimento das obrigações contratuais assumidas e da obrigação de manter, durante a contratação, todas as condições de habilitação exigidas no Edital.
17.4. O pagamento será efetuado por preço unitário de acordo com os serviços realizados bem como dos insumos utilizados.

	18 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



18.1. 	As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: Fonte de Recurso: 03240; Elemento de Despesa: 3390.30 / 3390.39; Programa de Atividade: 1015.

	19 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO



19.1. DA VIGÊNCIA:

19.1.1. O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

19.1.2. A vigência do contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, observado o artigo 57 da Lei 8.666, de 1993, conforme Decreto Estadual nº 18.340/13.

19.2.  DO REGISTRO DE PREÇOS 

19.2.1 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

19.2.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições  ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

19.2.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

19.2.4. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e nos artigos 24 e 25 do Decreto Estadual n° 18.340/2013

19.3. UTILIZAÇÃO DA ATA 

19.3.1. Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

19.3.2. É facultada aos órgãos s ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

19.3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

19.3.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

19.3.5. As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

19.3.6. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.”

19.4. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

19.4.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.

19.4.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

19.4.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

19.4.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

19.4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

19.4.6. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

19.4.7. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

19.4.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

	20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


	
20.1. A Contratada, além do fornecimento da mão-de-obra, das ferramentas, equipamentos, utensílios e materiais necessários para a perfeita execução dos serviços de manutenção predial e demais atividades correlatas, obriga-se a:
20.2. Providenciar os deslocamentos das equipes responsável pela execução dos serviços, sem ônus adicionais para o DETRAN/RO, para o atendimento dos serviços de manutenção corretiva previamente determinada pelo DETRAN/RO.
20.3. Executar, através da Equipe de trabalho, manutenções corretivas, mediante autorização prévia do DETRAN/RO.
20.4. Efetuar atendimento, através da equipe constituída pela Contratada, em até três dias úteis a contar da ciência da necessidade, nos casos em que o chamado não puder ser atendido de forma imediata.
20.5. Executar os serviços, sempre que solicitado pela Administração, mediante ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, ficando estabelecido que os serviços relacionados neste Edital, a serem solicitados pela Administração, não poderão ter características de Reforma geral do prédio, caso em que a Administração realizará a contratação através de licitação específica para o referido caso.
20.6. Prestar serviços de manutenção corretiva, com substituição de materiais necessários, no sistema elétrico e hidrossanitário;
20.7. Disponibilizar número de telefone móvel que possibilite contato imediato entre a Contratante e o preposto da Contratada, de forma permanente, incluindo dias não úteis, para atendimento de situações de emergência.
20.8. Atender as situações de emergências, no prazo de até uma hora, contadas do momento do chamado. As situações de emergência são aquelas que possam ocasionar prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, serviços, equipamentos e outros bens, e que possam ser solucionadas por profissionais com a qualificação equivalente à necessidade dos problemas.
20.9. Executar os serviços de manutenção corretiva através de profissionais da empresa Contratada, os quais deverão possuir qualificação adequada ao tipo de serviço que estiver sendo realizado.
20.10. Executar os serviços de manutenção sob a responsabilidade técnica dos profissionais de nível superior indicados pela Contratada na fase de habilitação da licitação. Os responsáveis técnicos somente poderão ser substituídos por profissionais com experiência equivalente ou superior à exigida por ocasião da licitação e mediante prévia aprovação da Contratante.
20.11. Programar e executar dentro dos prazos as manutenções corretivas de acordo com demanda apresentada pela Contratante.
20.12. Executar os serviços que impliquem desligamentos de energia, de água e outros que possam comprometer o normal funcionamento da unidade administrativa, nos dias ou horários em que não houver expediente na unidade.
20.13. Manter atualizados os registros cadastrais das instalações abrangidos pelo presente contrato, das ordens de serviços das rotinas de manutenção previstas, instruir e gerar o relatório técnico mensal. Ao final do contrato, os registros cadastrais atualizados deverão ser entregues, em meio magnético e em papel, à Contratante.
20.14. Elaborar e manter, em meio magnético e em papel, os registros cadastrais que deverão conter, no mínimo:
20.14.1. A ficha de histórico de cada instalação predial, onde serão anotadas todas as intervenções corretivas efetuadas naquele prédio.
20.15. Elaborar o Relatório Técnico Mensal - RTM que deverá conter:
20.15.1. Discriminação dos serviços executados, com data e local dos mesmos.
20.15.2. Medições efetuadas ao término dos serviços Corretivos.
20.15.3. Resumo das anormalidades e fatos ocorridos no período, incluindo falta de energia, etc.
20.15.4. Resumo dos serviços corretivos executados com indicação das pendências, as razões de sua existência e os que dependam de solução por parte da Contratante.
20.15.5. Relação de componentes e materiais substituídos por defeito ou desgaste.
20.15.6. Cópias das fichas de histórico do objeto que sofreram manutenção corretiva no período.
20.15.7. Sugestões sobre reparos corretivos ou modernizações cujas necessidades tenham sido constatadas.
20.16. Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes e, em especial, estabelecer, implementar e assegurar o cumprimento da Norma Regulamentadora n.º 9, NR – 9, Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, aprovada pela Portaria MTb n.º 3.214, de 08 de junho de 1978, e alterações posteriores, que regulamenta o art. 163 da Consolidação das Leis do Trabalho, bem como, atender ao disposto na Norma Regulamentadora n.º 7 – NR 7 – Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional - PCMSO.
20.17. Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI`s, conforme constatada a sua necessidade no PPRA. Difundir normas e procedimentos de segurança relativos à correta operação e manutenção de equipamentos elétricos, mantendo em seu quadro de pessoal os profissionais de segurança em número e qualificação requeridos pelas normas legais.
20.18. Inspecionar, no mínimo trimestralmente, os trabalhos executados no período, reportando-se à Contratante e emitindo o respectivo termo de inspeção.
20.19. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade, inclusive de ordem funcional, constatada durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de autorização para execução ou de providências por parte da Contratante, especialmente se representar risco para o patrimônio público.
20.20. A partir do primeiro dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, juntar ao documento de cobrança dos serviços, o Relatório Técnico Mensal, o extrato das compras entregues no mês anterior, acompanhado dos respectivos Formulários de Autorização de Fornecimento e de cópias das notas fiscais ali relacionadas, e encaminhar essa documentação à Contratante para ateste e pagamento.
20.21. Prestar os serviços contratados, mesmo quando em estado de greve da categoria, através de esquema de emergência, de modo a não comprometer o funcionamento das unidades administrativas.
20.22. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados e efetuá-los de acordo com as especificações constantes da proposta, as disposições do instrumento convocatório e seus anexos, a boa técnica, as instruções dos fabricantes e legislações e normas pertinentes.
20.23. Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços, incluindo transporte, ferramental, equipamentos de segurança, etc.
20.24. Manter vínculo empregatício formal, expresso, com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, conforme a natureza jurídica da Contratada, bem como por quaisquer acidentes ou mal súbito de que possam ser vítimas, quando em serviço, na forma como a expressão é considerada na legislação trabalhista, ficando ressalvado que a inadimplência da Contratada para com estes encargos não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato.
20.25. Apresentar as Equipes de trabalho devidamente uniformizadas e identificar os seus profissionais através de crachás contendo fotografia recente, nome e função, e exigir seu uso em local visível. A Contratada não poderá repassar os custos de qualquer dos itens de uniforme e dos equipamentos de proteção individual a seus empregados.
20.26. Disponibilizar o ferramental mínimo e instrumentos necessários à execução dos serviços, sendo a guarda destes de sua exclusiva responsabilidade.
20.27. Manter em perfeito funcionamento todo o ferramental e instrumentos disponibilizados, efetuando manutenção periódica e/ou substituindo de imediato os que sofrerem danos.
20.28. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, os defeitos ou incorreções resultantes da má qualidade da execução dos serviços e/ou materiais empregados.
20.29. Designar preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato, no local de prestação dos serviços, e instruí-lo quanto à necessidade de acatar as orientações da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, conforme art. 68 da Lei n.º 8.666/93.
20.30. Responder por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Contratante e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho.
20.31. Repor, no prazo máximo de cinco dias úteis, após a devida comprovação de responsabilidade, qualquer objeto da Contratante e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados.
20.32. Registrar e controlar, diariamente, a frequência e a pontualidade dos seus empregados.
20.33. Orientar os seus empregados de que não poderão se retirar dos prédios ou instalações da Contratada, portando volumes ou objetos, sem a devida autorização da Contratante e liberação no posto de vigilância da Contratante.
20.34. Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sempre que exigido pela Contratante e independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer profissional integrante da equipe de trabalho cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados inadequados, prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da Contratante ou ao interesse do Serviço Público.
20.35. Executar os serviços de manutenção sob a responsabilidade técnica do profissional indicado na fase de licitação como integrante do seu quadro permanente e detentor do acervo técnico exigido. No caso de indicação de mais de um profissional, todos deverão participar como responsáveis técnicos da execução, de acordo com as suas atribuições profissionais. 
20.35.1. Caso a Contratada necessite substituir qualquer responsável técnico, deverá apresentar proposta de substituição de profissional para aprovação da Contratante, que será feita por escrito, fundamentada e instruída com as provas necessárias à comprovação da situação que se apresentar. Concomitantemente, deverá ser apresentada proposta para aprovação de novo profissional, que deverá ter experiência equivalente ou superior, devidamente comprovada pelo seu acervo técnico.
20.36. Providenciar, às suas expensas, o transporte, destinação e descarte dos resíduos, detritos e entulhos resultantes da prestação de serviço, observando a legislação ambiental pertinente.
20.37. Apresentar, quando exigido pela Contratante, os seguintes documentos, sem prejuízo de outros de que a norma coletiva da categoria, o regulamento interno da empresa ou o próprio contrato de trabalho exigir o cumprimento:
a) Cópia do contrato de trabalho, do regulamento interno da Empresa, se houver, e do acordo ou da convenção coletiva de trabalho, ou ainda, do acórdão normativo proferido pela justiça do trabalho, se for o caso, relativos à categoria profissional a que pertence o trabalhador, para que se possa verificar o cumprimento das respectivas cláusulas;
b) Registro de emprego e cópia das páginas da carteira de trabalho e Previdência Social, atestando a contratação;
c) Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando a realização dos exames médicos (admissional e periódicos e, se for o caso, de retorno ao trabalho e de mudança de função);
d) Comprovante de cadastramento do trabalhador no regime do PIS/PASEP;
e) Cartão, ficha ou livro de ponto assinado pelo empregado, em que constem as horas trabalhadas, normais e extraordinárias, se for o caso;
f) Folha de pagamento de salários;
g) Recibo de aviso de férias (30 dias antes do respectivo gozo);
h) Recibo de pagamento, atestando o recebimento de salários mensais e adicionais, férias, abono pecuniário e 13º Salários (1ª e 2ª parcelas), quando da época própria, além de salário-família, caso devido, assinado pelo empregado, ou, conforme o artigo 464 da CLT, acompanhado de comprovante de depósito bancário na conta do trabalhador;
i) Comprovantes de opção e fornecimento de vale transporte, quando for o caso;
j) Comprovantes de recolhimento de contribuição sindical e outras devidas aos sindicatos, se for o caso, na época própria;
k) Comprovante de entrega da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS e de que o trabalhador dela fez parte, quando for o caso;
l) Documento que ateste o recebimento de equipamentos de proteção individual (EPI) ou coletiva, se o serviço assim o exigir;
m) Comprovante que ateste o correto depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em conta vinculada aberta para esse fim;
n) Comprovante do recolhimento dos encargos previdenciários relativos aos empregados alocados ao contrato;
o) Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, devidamente homologado, quando o trabalhador tiver mais de um ano prestando serviços na empresa;
p) Documento que comprove a concessão de aviso prévio, trabalhado ou indenizado, seja por parte da empresa, seja por parte do trabalhador;
q) Recibo de entrega da Comunicação de Dispensa (CD) e do Requerimento de Seguro Desemprego, nas hipóteses em que o trabalhador possa requerer o respectivo benefício (dispensa sem justa causa, por exemplo);
r) Cópia de Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS e da Contribuição Social (GRFC), em que conste o recolhimento do FGTS nos casos em que o trabalhador foi dispensado sem justa causa ou em caso de extinção de contrato por prazo determinado;
s) Cópia do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando a realização do exame médico demissional;
20.38. Todos componentes e materiais porventura substituídos deverão ser entregues pela CONTRATADA ao Fiscal do Contrato, que atestará no relatório do Gestor.
20.39. Comunicar imediatamente ao Gestor do Contrato toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução dos serviços contratados.
20.40. Propiciar ao CONTRATANTE todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços.
20.41. Acatar as determinações do Gestor do Contrato quanto à execução dos serviços de manutenção objeto do contrato, que poderá sustar, total ou parcialmente, a realização de serviços mal executados ou sempre que considerar a medida necessária.
20.42. Assumir inteira responsabilidade pela conservação e limpeza dos locais de circulação e de execução dos serviços. O desenvolvimento de trabalhos que envolvam transporte e montagem deverá ser rigorosamente planejado, protegendo-se especialmente os materiais de acabamento existentes na edificação (pisos e paredes).
20.43. Fornecer ao CONTRATANTE os números de telefones celulares do encarregado responsável pela condução dos serviços, com perfeito conhecimento do objeto do contrato, para o pronto deslocamento e atendimento em situações de emergência ou de algum sintoma anormal em equipamentos e instalações.
20.44. Os empregados da CONTRATADA, estando em serviço, deverão se apresentar sempre limpos e asseados, tanto no aspecto de vestuário e calçado quanto no de higiene pessoal.
20.45. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o art. 65, da Lei n°. 8.666/93, sendo o mesmo objeto de exame da Procuradoria Jurídica.
20.46. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
20.47. Dar garantia dos serviços executados de no mínimo 12 (doze) meses, contado da data do recebimento definitivo, devendo a contratada refazer os serviços, às suas expensas, quando forem verificados vícios, defeitos ou incorreções.

	21 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:



21.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar, na Nota Fiscal de Serviços/Fatura, a efetiva prestação do serviço e dos fornecimentos dos materiais, por meio de servidores designados pela Administração;
21.2. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho;
21.3. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, considerando como valor máximo o praticado pela tabela SINAPI, de forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para Administração;
21.4. Documentar as ocorrências havidas;
21.5. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais;
21.6. Permitir o acesso dos empregados da Contratada nas dependências da Contratante, quando necessário, para execução dos serviços;
21.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, necessários à execução do Contrato;
21.8. Efetuar os pagamentos devidos nas condições e prazos pactuados.

	22 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



22.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.
22.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
22.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).
22.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
22.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
22.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
22.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
22.8. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
I.        Inexecução total ou parcial do contrato;
II. Apresentação de documentação falsa;
III. Comportamento inidôneo;
IV. Fraude fiscal;
V. Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
22.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
22.10. DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, aos adjudicatários que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a Administração Pública Estadual, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais cominações legais, com observância ao devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa.
22.11. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas na licitação, execução imperfeita, inadimplemento contratual, não veracidade das informações ou mora de execução, erros ou atraso na prestação dos serviços e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa adjudicatária as seguintes penalidades:
22.11.1. Advertência escrita – a comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do serviço, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada.
22.11.2. Multa – que deverá observar os seguintes limites máximos:

a) Até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, de acordo com os percentuais previstos na Tabela 1 e as infrações da Tabela 2;
b) De 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de não apresentação da garantia no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato;
c) De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o limite de 10% sobre o valor adjudicado, no caso da adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente, por ocorrência;
d) De 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço ou fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam- lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;
e) De 30% (trinta por cento) sobre o valor integral do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
22.12. O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou ainda, cobrado judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 86, da Lei nº 8.666/93.
22.13. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
22.14. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, impedindo o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelos seguintes prazos:
22.14.1. De 6 (seis) meses, nos casos de:
a) Alteração de qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; ou
b) Prestação de serviço de baixa qualidade.
22.14.2. De 12 (doze) meses, no caso do descumprimento de especificação técnica relativa ao objeto previsto no contrato.
22.14.3. De 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:
a) Retardamento imotivado na execução do (s) objeto (s);
b) Paralisação da execução dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;
c) Emprego de insumos falsificado, furtado, deteriorado, danificado ou inadequado para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse à prestação dos serviços;
d) Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública Estadual; ou
e) Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;
22.15. De até 5 (cinco) anos, no caso de licitação na modalidade Pregão, nas situações previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002 ou de 2 (dois) anos, nas demais modalidades de licitações.
22.16. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo.
22.17. Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com Administração Pública Estadual, por tempo indeterminado, o fornecedor que demonstrar não possuir idoneidade para tanto, em virtude de ato ilícito praticado, conforme dispõe o artigo 26, § 2º, do Decreto nº 16.089/2011.
22.18. O fornecedor será excluído do Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP nas seguintes hipóteses, conforme dispõe o artigo 34, inciso II do Decreto nº 16.089/2011:
a) Expirado o prazo da suspensão, desde que cumpridas integralmente as punições impostas;
b) A pedido do fornecedor declarado inidôneo, decorrido o prazo mínimo de 2 (dois) anos, desde que reabilitado pela Administração Pública Estadual, na forma do disposto no § 3º, do art. 87, da Lei Federal nº 8.666, de 1993; e
c) Por determinação judicial.
22.19. As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a multa, conforme dispõe o § 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
22.20. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no edital ou no instrumento contratual. 
22.21. Será facultada a administração a possibilidade de retenção de pagamentos devidos a contratada, enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, exceto caso o valor da garantia prestada pela contratada seja suficiente ao cumprimento das possíveis penalidades impostas pelo DETRAN/RO.
22.22. O descumprimento das obrigações trabalhistas, penalidades ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução contratual ou não o tiver prestado os serviços/fornecimentos a contento.
22.23. A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.
22.24.  A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
21.25. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da legislação a (o):
a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
22.26. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
22.27. As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP gerido pela Controladoria Geral do Estado – CGE.
22.28. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente da licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
22.29. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, penalidades específicas e proporcionais a gravidade dos eventuais descumprimentos contratuais, de acordo com o Acórdão 1453/2009 Plenário – TCU.
22.30. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as Tabelas 1 e 2:
TABELA 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 



TABELA 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 
	04

	3
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	04

	4
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	04

	7
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 
	02

	8
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02

	9
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.
	02

	10
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia da CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
	03

	Para os itens a seguir, deixar de:

	11
	Cumprir prazo previamente estabelecido para execução de serviços, por dia;
	03

	12
	Zelar pelas instalações do órgão e do ambiente de trabalho, por ocorrência e por dia;
	03

	13
	Disponibilizar equipamentos e materiais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato, por ocorrência.
	03

	14
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização do contrato, por ocorrência; 
	02

	15
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 
	03

	16
	Indicar e manter durante a execução do Contrato o Preposto previsto no Edital/Contrato; 
	01

	17
	Manter a documentação de habilitação atualizada, por item e por ocorrência.
	01



22.31. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
22.32. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
22.33. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
22.34. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
22.35. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
22.36. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
22.37. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados;

	23 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA



23.1. 	Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 

	24 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO



24.1.	As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

	25 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



25.1. 	Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO e do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que o Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

25.2. 	Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

25.3. 	Ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

25.4. 	Os Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25.5. 	Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência desta, sob pena do licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo Pregoeiro.

25.6. 	A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN/RO.

25.7. 	O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

25.8. 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador (Art. 110, § único da Lei Federal n.º 8.666/93).

25.9. 	O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

25.10. 	Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

25.11. 	As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN/RO, com a finalidade e a segurança da contratação.

25.12. 	O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

25.13. 	Os Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

25.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

25.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

25.16. Fica assegurado ao Governo do Estado de Rondônia o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

25.17. 	Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência e por último os demais anexos;

25.18.	Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual n.º 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, na Lei complementar n.º 123/06. 

25.19. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

25.20. 	O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br.

25.21.	Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

25.22. 	Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-5365, ou na sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.



25.23. CONDIÇÕES GERAIS
 
25.23.1. A adjudicação poderá ser para uma ou mais empresas que apresentar(em) a(s) proposta(s), de acordo com as especificações técnicas do Termo de Referência e seus anexos, ofertar o menor preço do(s) item(ns) cotado(s);

25.23.2.	Ao Pregoeiro é assegurada competência para, objetivando ampliar a área de competitividade e na defesa dos interesses da Administração, relevar ou sanear erros ou omissões puramente formais e irrelevantes observadas na proposta e documentação de habilitação, desde que não contrariem a legislação vigente, não comprometam a lisura da licitação e não resulte prejuízo para o entendimento da proposta ou para o Serviço Público, sendo facultado a este, em qualquer fase da licitação, à promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;

25.23.3.	Não serão aceitas alegações futuras, declaração de desconhecimento de fatos, estados, totalidades, partes ou detalhes que impossibilitem ou dificultem a entrega do objeto do Termo.

25.23.4.	Os bens materiais/equipamentos deverão ser licitados por item, desta forma vislumbra-se a parcimônia aos cofres públicos.

	26 – ANEXOS



26.1. 	Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I	TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II	ESTIMATIVA DE PREÇOS;
ANEXO III	MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS AO TRABALHO DO MENOR;
ANEXO IV                MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO.
ANEXO V                 MINUTA DE SOLICITAÇÃO DE ADESÃO À ARP
ANEXO VI                MINUTA DE CONTRATO;

	27 – DO FORO


	
27.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 




Porto Velho/RO,  10 de novembro de 2016.



FERNANDO NAZARÉ FERNANDES
Pregoeiro CPL/BETA/SUPEL/RO




EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 057/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.	IDENTIFICAÇÃO:

Unidade Orçamentária: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO

Departamento: Coordenadoria de Engenharia e Gerência Administrativa

2. JUSTIFICATIVA

2.1. O Departamento Estadual de Trânsito do Estado de Rondônia - DETRAN/RO é uma Autarquia da Administração Pública Indireta, e tem por finalidade o planejamento, a coordenação, a fiscalização, o controle e execução da política de trânsito no âmbito de competência do Estado de Rondônia.
2.2. Com vista a manter o funcionamento essencial dos serviços prestados por este DETRAN/RO é salutar oferecer condições adequada nas instalações físicas dos prédios (próprios e locados), visando a proteção dos servidores que laboram nesta Autarquia e dos usuários que procuram os serviços ofertados por este Departamento de Trânsito.
2.3. Considerando a atual política de administração deste Departamento, no sentido de tornar o atendimento ao público cada vez mais eficiente e dinâmico, tornando-se necessário para tanto a manutenção de seus prédios próprios e locados, vez que a otimização dos processos de atendimento requer condições de trabalho e operacionalização mais moderna.
2.4. Considerando o número significativo de imóveis deste Detran/RO que necessitam permanentemente de serviços de manutenção predial.
2.5. Considerando que este DETRAN/RO, não dispõe em seu Quadro Permanente de Pessoal, mão de obra especializada, devidamente qualificada para desenvolver atividades de manutenção dos sistemas elétricos, hidrossanitários, recuperação de pisos; substituição de esquadrias e ferragens; substituição e recuperação de telhados, pequenos reparos e outros serviços, possuindo apenas um numero reduzido de artífices, cujos cargos foram extintos através da Lei Complementar n. 2778 de 25 de junho de 2012, não havendo, portanto condições mínimas desta Autarquia realizar diretamente os serviços em tela, até porque a demanda é muito grande, haja vista que este DETRAN possui instalações em todos os Municípios do Estado, além de alguns Distritos.
2.6. Considerando CI nº 091/2015/COENGE/DETRAN-RO, de 03/02/2015, anexa, onde destaca os serviços de melhorias e recuperação das instalações físicas no que se referem às instalações elétricas, hidráulicas, esgotos, recuperações de pisos, substituição de telhas e outros pequenos reparos.
2.7. Considerando ainda, que os ambientes desta Autarquia devem ser mantidos dentro de um padrão elevado de conforto e operacionalidade. Sendo que nos últimos anos, em função do processo migratório em direção a Rondônia, especificamente no Município de Porto Velho em razão da construção das usinas hidrelétricas do Rio Madeira, somado as facilidades creditícias para a aquisição de veículos, o que acarretou um grande fluxo de atendimento de pessoas junto a esta Autarquia. Exigindo-se assim uma manutenção permanente com objetivo principal de conservar os imóveis, evitar o desgaste e até perdas maiores dos bens públicos, bem como proporcionar comodidade aos usuários e servidores deste Departamento de Trânsito, razão pela qual as medidas corretivas são necessárias para solucionar possíveis problemas nos prédios próprios deste DETRAN/RO e suas unidades locadas.
2.8. Desta forma, esta Autarquia justifica a abertura de processo administrativo para contratação dos serviços de manutenção predial (reparos em geral) com fornecimento de materiais, objeto desta contratação.

2.9. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO PELO MENOR PREÇO GLOBAL
2.9.1. Justifica-se a contratação pelo menor preço global por terem a mesma natureza e serem do mesmo segmento do mercado, não restringindo a competitividade do certame, pelo contrário, ampliando a competição e buscando a proposta mais vantajosa.
2.9.2. A Contratação pelo menor preço global garante a celeridade na execução dos serviços, reduzindo o custo administrativo de gerenciamento de todo processo de contratação, tais como fornecimento e garantia dos produtos e serviços, bem como a qualidade, além de gerar economia de escala em virtude do maior número de itens que serão licitados em conjunto, diminuindo os valores cotados.
2.9.3. Há de considerarmos que a execução dos serviços por diversos fornecedores (equipes de remoções, hidráulica, elétrica, alvenaria, pintura, impermeabilização, revestimentos, etc) em um mesmo local e ao mesmo tempo ocasionaria um caos, bem como acarretaria a excessiva pulverização de contratos, resultando em contratos de pequena expressão.
2.9.4. Por fim, entendemos que a divisão de contratação em itens distintos não satisfaria integralmente a necessidade deste DETRAN/RO, visto que teríamos mais de uma ata e mais de um fornecedor vencedor, situação em que o controle e principalmente a execução (cronograma, padronização de material e procedimentos, efetivo alocado, etc) não seriam tão eficientes quanto a lidar com um único contratado.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL/ CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E BENS COMO COMUNS (Lei 10.520/02, art. 1º)
3.1. O objeto a ser contratado é caracterizado como serviço comum de que trata a Lei nº 10.520/02, o Decreto nº 5.450/05, o Decreto nº. 3.555/00 e os Decretos Estaduais nºs. 12.205/06 e 18.340/13, haja vista que todas as características gerais e específicas são usuais do mercado e passíveis de descrições sucintas, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade de Pregão que é menos formalista e mais célere, cabível para as contratações em que for possível definir no edital, de forma objetiva, sem variações de ordem técnicas eventualmente existentes entre os bens e serviços.
3.2. Há de salientar que outros órgãos da Administração Pública têm utilizado este modelo de licitação (Pregão) para contratações semelhantes, entre os órgãos que adotaram tal procedimento citamos o Ministério Público Estadual de Rondônia, 17ª Brigada de Infantaria de Selva e a Secretaria Municipal de Saúde de Porto Velho e outros.

4. DA POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO SRP PARA MANUTENÇÃO PREDIAL

4.1. O procedimento formal de registro de preços para o objeto desta contratação se enquadra e se justifica pelo disposto no art. 3º do Decreto Estadual n. 18.340/2013, que diz:
“Art. 3º. O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente, nas seguintes hipóteses:
“I – quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes, com maior celeridade e transparência;
IV – quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandando pela Administração;”

4.2. O registro de preços está previsto no art. 15, inciso II, da Lei 8.666/1993, como procedimento a ser utilizado preferencialmente para as compras (aquisição de bens) efetuadas pela Administração Pública. Tal dispositivo está atualmente regulamentado pelo Decreto 18.340/2013, onde prevê a utilização do sistema de registro de preços também para as contratações de serviços (art. 1º).
4.3. Relativizando a utilização do sistema de registro de preços para contratação de serviços, o Decreto 18.340/2013 possibilitou-o nas seguintes hipóteses (art. 3º): contratações frequentes (I); remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa (II); para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo (III); ou não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração (IV); houver expectativa futura de crédito orçamentário (V).
4.4. No caso em tela, justifica-se a adoção da licitação na modalidade pregão, na sua forma eletrônica, pelo Sistema de Registro de Preços, por estar evidenciada a necessidade de contratações frequentes, por se tratar de um objeto cuja natureza não possibilita definir previamente o quantitativo demandado durante a vigência do contrato e ainda ser considerado necessário e imprescindível ao DETRAN no desempenho de suas atribuições.
4.5. Em voto proferido nos autos do processo TC 014.844/2014-1- Acórdão 3605/2014 – TCU – Plenário o Relator Marcos Bemquerer Costa discorre sobre o artigo 3º do Decreto 7892/2013:
“ ...
18. .... Entendo que o aludido normativo viabiliza a contratação de serviços comuns de engenharia com base no registro de preços quando a finalidade é a manutenção e a conservação de instalações prediais, em que a demanda pelo objeto é repetida e rotineira. Mas o uso desse sistema com o intuito de contratar obras não pode ser aceito, uma vez que não há demanda de itens isolados, pois os serviços não podem ser dissociados uns dos outros. Não há, nessa situação, divisibilidade do objeto.
...”
4.6. Marçal Justen Filho, comentando o tema, assevera que:
“O sistema de Registro de Preços (SRP) é uma das mais úteis e interessantes alternativas de gestão de contratações colocada à disposição da Administração Pública. (...) A sistemática do registro de preços possibilita uma atuação rápida e imediata da Administração Pública, com observância ao princípio da isonomia e garantindo a persecução objetiva da contratação mais vantajosa.”[footnoteRef:2] [2:  MARÇAL, Justen Filho. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15° Edição. fls. 223/224;] 


4.7. Por fim, considerando que a contratação formal por meio do Sistema de Registro de Preços é que a Administração viabiliza diversas contratações, por meio de um único procedimento licitatório. Tal fato implica, diretamente, redução dos custos operacionais da Administração e na redução dos custos operacionais dos sistemas de controle da administração, sem prejuízo dos ditames legais do ordenamento acerca das contratações públicas. 

5. OBJETO

5.1. Registro de Preços para Eventual e Futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção predial corretiva (reparos em geral), com o fornecimento de materiais, ferramentas e mão de obra necessária à sua execução nas dependências próprias e prédios locados deste DETRAN/RO no Interior, por um período de 12 (doze) meses, de acordo com o Anexo I–A – PLANILHA SIMPLIFICADA DE PROVÁVEIS SERVIÇOS E INSUMOS PARA MANUTENÇÃO PREDIAL, conforme localidades do lote V abaixo:

	Lote V: Vilhena, Cabixi, Cerejeiras, Chupinguaia, Colorado do Oeste, Corumbiara, Pimenteiras e Pista de Teste de Vilhena. 



5.2. Incluem-se no preço do contrato a mão de obra e o fornecimento e aplicação de materiais de consumo quando necessário, conforme definições constantes nos anexos deste Termo de Referência.

6. OBJETIVO

6.1. Manter as instalações prediais próprias e locadas do Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia – DETRAN/RO, compreendendo: CIRETRAN’S, Postos Avançados e Pista de Teste nos Municípios e Distritos do Estado de Rondônia, em bom estado de conservação para o seu pleno funcionamento com segurança e bem estar, visando oferecer um atendimento de qualidade aos cidadãos que buscam e necessitam dos serviços prestados por esta Autarquia.

7. LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1 Os serviços de manutenção predial deverão ser prestados nas dependências das Ciretran’s, Postos Avançados e Galpão no Interior e Distritos do Estado de Rondônia, de acordo com os endereços descritos abaixo:

Imóveis Próprios 
	CIRETRAN
	Endereço
	Telefone

	Vilhena - CIRETRAN
	
Av. Celso Mazutti, nº 5229 – bairro Jardim Eldorado - CEP: 76.980-000
	3322-4907 (Ch.)
3322-3873 / 3322-8523
3322-3680 registro

	Cabixi
	Av. Tamoios, S/N, esq. com a Rua Guaporé - CEP: 76.994-000
	3345-2240 (fax)

	Cerejeiras
	Rua Portugal, nº 2514 – Bairro Centro
CEP: 76.997-000
	3342-2711

	Colorado do Oeste
	Av. Tapajós 4392 – Centro
Cep. 76.993-000
	3341-1429
3341-2342
3341-1429 (liberação)

	Corumbiara
	Rua Juscelino K. de Oliveira, nº 1635,
Cep. 76.995-000
	3343-2349

	Vilhena – Pista de Teste
	Av. Melvin Jones, 3223, Bairro Moyses de Freitas 
	3322-4907 (Ch.)
3322-3873 / 3322-8523
3322-3680 registro




Imóveis Alugados 
	CIRETRAN/POSTO AVANÇADO-PA
	Endereço
	Telefone

	Chupinguaia
	Rua 19, nº 1360 – Bairro Centro. CEP: 76.990-000
	3346-1060

	Pimenteiras do Oeste – Posto Avançado
	Avenida Brasil, nº 1379 – Bairro Centro
CEP: 76.999-000
	3344-1151



7.2. Poderão ser acrescentados novos prédios, respeitando o limite estabelecido pela Lei de Licitações e Contratos, bem como os imóveis poderão sofrer mudança de endereço. 

8. LOCALIZAÇÃO DOS PRÉDIOS DO DETRAN (INTERIOR) COM LEVANTAMENTO DAS ÁREAS (m²) 

8.1 As edificações são constituídas de:
	LOTE V


	ÍTEM
	UNIDADE
	ÁREA

	
	
	CONSTRUÍDA (m²)

	01
	CIRETRAN de Vilhena
	                    1.824,57 

	02
	CIRETRAN de Cabixi
	                       415,91 

	03
	CIRETRAN de Cerejeiras
	                       562,57 

	04
	CIRETRAN de Colorado do Oeste
	                       613,59 

	05
	CIRETRAN de Corumbiara
	                       263,40 

	06
	Pista de Teste de Vilhena
	                       158,39 

	 
	Sub-total (Prédio Próprio)
	                    3.838,43 

	07
	Posto Avançado de Pimenteiras do Oeste
	                           80,00 

	08
	CIRETRAN de Chupinguaia
	                         184,00 

	 
	Sub-total (Prédio alugado)
	                       264,00 

	 
	 
	 

	 
	Total Geral
	                    4.102,43 

	
	
	

	8.2. RESUMO DAS ÁREAS DO LOTE

	
	
	
	

	LOTE
	ÁREA CONSTRUÍDA (m²)

	
	PRÉDIO PRÓPRIO
	PRÉDIO ALUGADO
	TOTAL (m²)

	IV
	
3.838,43 
	264,00 
	4.102,43 



9. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

9.1 O objeto deste Termo de Referência será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por Preço Unitário, nos termos dos art. 6º, VIII, “b” da Lei n. 8.666/93.
9.2. Os valores dos serviços executados bem como dos materiais, serão pagos por preços unitários, o preço máximo de referência no certame licitatório será o valor da Tabela de Preços do SINAPI, versão/2016, de acordo com a necessidade de suas substituições, mediante autorização prévia do Gestor do Contrato.

10. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DOS SERVIÇOS: 

10.1. Executado o Contrato, o seu objeto será recebido conforme disposto no inciso I, alíneas “a” e “b” do artigo 73, da Lei Federal 8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos), observados os seguintes procedimentos: 
a) Provisoriamente, pelo Gestor do Contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 03 (três) dias da apresentação da Nota Fiscal emitida pela Contratada, juntamente com o relatório de serviços executados;
b) Definitivamente, pelo Gestor do Contrato ou Comissão designada pela Autoridade Competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria, não superior a 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 
c) O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil, pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto contratual, nem ético profissional, pela perfeita execução do contrato.

11. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE ATENDIMENTO DAS DEMANDAS 

11.1. MANUTENÇÃO é entendida como o conjunto de atividades técnico-administrativas, de natureza corretiva, com vistas à preservação da vida útil, sem perda das características, da integridade da edificação, das instalações, dos sistemas de segurança e os demais descritos no objeto desta contratação.
11.2. Relação de grupos de serviços de manutenção corretiva a serem executados:
11.2.1 Instalações pluviais e hidro-sanitárias compreendendo: sanitários, mictórios, louças, ferragens e acessórios de banheiros e de copas, registros de gaveta de pressão, torneiras internas, externas e de lavatórios, “bocas de lobo”, caixas de visita externas, caixas de gordura, caixas de areia, bóias, tubulações, válvulas, sifões, ralos sifonados e secos, sistema de escoamento de águas pluviais e demais serviços descritos nos anexos deste Termo;
11.2.2. A Contratada executará os serviços mencionados no objeto (planilhas em anexo), de acordo com as necessidades apresentadas pela Contratante, a qual será expedida ordem de serviço para que a contratada proceda com a inspeção e caso constatada a necessidade de reparos, informe a contratante adotando as providências necessárias para o perfeito desempenho das instalações dos sistemas descritos.
11.2.3. A Contratada deverá proceder, sempre que necessário, ou quando solicitado MEDIANTE ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS; pela CONTRATANTE, os reparos ou consertos que se fizerem necessários, com reposição de toda e qualquer material. Para substituição de materiais, serão usados como valor de referência o preço unitário contratado no certame licitatório.
11.2.4. O prazo de início da execução dos serviços e aplicação dos materiais será de 05 (cinco) dias, após a assinatura do Contrato e emissão da ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, e deverá ser realizado dentro do prazo estabelecido previamente pela Coordenadoria de Engenharia do DETRAN/RO, através de cronograma físico-financeiro, levando em consideração a demanda de serviços apresentada em cada prédio.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. A Contratada, além do fornecimento da mão-de-obra, das ferramentas, equipamentos, utensílios e materiais necessários para a perfeita execução dos serviços de manutenção predial e demais atividades correlatas, obriga-se a:
12.2. Providenciar os deslocamentos das equipes responsável pela execução dos serviços, sem ônus adicionais para o DETRAN/RO, para o atendimento dos serviços de manutenção corretiva previamente determinada pelo DETRAN/RO.
12.3. Executar, através da Equipe de trabalho, manutenções corretivas, mediante autorização prévia do DETRAN/RO.
12.4. Efetuar atendimento, através da equipe constituída pela Contratada, em até três dias úteis a contar da ciência da necessidade, nos casos em que o chamado não puder ser atendido de forma imediata.
12.5. Executar os serviços, sempre que solicitado pela Administração, mediante ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, ficando estabelecido que os serviços relacionados neste Termo, a serem solicitados pela Administração, não poderão ter características de Reforma geral do prédio, caso em que a Administração realizará a contratação através de licitação específica para o referido caso.
12.6. Prestar serviços de manutenção corretiva, com substituição de materiais necessários, no sistema elétrico e hidrossanitário;
12.7. Disponibilizar número de telefone móvel que possibilite contato imediato entre a Contratante e o preposto da Contratada, de forma permanente, incluindo dias não úteis, para atendimento de situações de emergência.
12.8. Atender as situações de emergências, no prazo de até uma hora, contadas do momento do chamado. As situações de emergência são aquelas que possam ocasionar prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, serviços, equipamentos e outros bens, e que possam ser solucionadas por profissionais com a qualificação equivalente à necessidade dos problemas.
12.9. Executar os serviços de manutenção corretiva através de profissionais da empresa Contratada, os quais deverão possuir qualificação adequada ao tipo de serviço que estiver sendo realizado.
12.10. Executar os serviços de manutenção sob a responsabilidade técnica dos profissionais de nível superior indicados pela Contratada na fase de habilitação da licitação. Os responsáveis técnicos somente poderão ser substituídos por profissionais com experiência equivalente ou superior à exigida por ocasião da licitação e mediante prévia aprovação da Contratante.
12.11. Programar e executar dentro dos prazos as manutenções corretivas de acordo com demanda apresentada pela Contratante.
12.12. Executar os serviços que impliquem desligamentos de energia, de água e outros que possam comprometer o normal funcionamento da unidade administrativa, nos dias ou horários em que não houver expediente na unidade.
12.13. Manter atualizados os registros cadastrais das instalações abrangidos pelo presente contrato, das ordens de serviços das rotinas de manutenção previstas, instruir e gerar o relatório técnico mensal. Ao final do contrato, os registros cadastrais atualizados deverão ser entregues, em meio magnético e em papel, à Contratante.
12.14. Elaborar e manter, em meio magnético e em papel, os registros cadastrais que deverão conter, no mínimo:
12.14.1. A ficha de histórico de cada instalação predial, onde serão anotadas todas as intervenções corretivas efetuadas naquele prédio.
12.15. Elaborar o Relatório Técnico Mensal - RTM que deverá conter:
12.15.1. Discriminação dos serviços executados, com data e local dos mesmos.
12.15.2. Medições efetuadas ao término dos serviços Corretivos.
12.15.3. Resumo das anormalidades e fatos ocorridos no período, incluindo falta de energia, etc.
12.15.4. Resumo dos serviços corretivos executados com indicação das pendências, as razões de sua existência e os que dependam de solução por parte da Contratante.
12.15.5. Relação de componentes e materiais substituídos por defeito ou desgaste.
12.15.6. Cópias das fichas de histórico do objeto que sofreram manutenção corretiva no período.
12.15.7. Sugestões sobre reparos corretivos ou modernizações cujas necessidades tenham sido constatadas.
12.16. Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes e, em especial, estabelecer, implementar e assegurar o cumprimento da Norma Regulamentadora n.º 9, NR – 9, Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, aprovada pela Portaria MTb n.º 3.214, de 08 de junho de 1978, e alterações posteriores, que regulamenta o art. 163 da Consolidação das Leis do Trabalho, bem como, atender ao disposto na Norma Regulamentadora n.º 7 – NR 7 – Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional - PCMSO.
12.17. Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI`s, conforme constatada a sua necessidade no PPRA. Difundir normas e procedimentos de segurança relativos à correta operação e manutenção de equipamentos elétricos, mantendo em seu quadro de pessoal os profissionais de segurança em número e qualificação requeridos pelas normas legais.
12.18. Inspecionar, no mínimo trimestralmente, os trabalhos executados no período, reportando-se à Contratante e emitindo o respectivo termo de inspeção.
12.19. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade, inclusive de ordem funcional, constatada durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de autorização para execução ou de providências por parte da Contratante, especialmente se representar risco para o patrimônio público.
12.20. A partir do primeiro dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, juntar ao documento de cobrança dos serviços, o Relatório Técnico Mensal, o extrato das compras entregues no mês anterior, acompanhado dos respectivos Formulários de Autorização de Fornecimento e de cópias das notas fiscais ali relacionadas, e encaminhar essa documentação à Contratante para ateste e pagamento.
12.21. Prestar os serviços contratados, mesmo quando em estado de greve da categoria, através de esquema de emergência, de modo a não comprometer o funcionamento das unidades administrativas.
12.22. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados e efetuá-los de acordo com as especificações constantes da proposta, as disposições do instrumento convocatório e seus anexos, a boa técnica, as instruções dos fabricantes e legislações e normas pertinentes.
12.23. Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços, incluindo transporte, ferramental, equipamentos de segurança, etc.
12.24. Manter vínculo empregatício formal, expresso, com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, conforme a natureza jurídica da Contratada, bem como por quaisquer acidentes ou mal súbito de que possam ser vítimas, quando em serviço, na forma como a expressão é considerada na legislação trabalhista, ficando ressalvado que a inadimplência da Contratada para com estes encargos não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato.
12.25. Apresentar as Equipes de trabalho devidamente uniformizadas e identificar os seus profissionais através de crachás contendo fotografia recente, nome e função, e exigir seu uso em local visível. A Contratada não poderá repassar os custos de qualquer dos itens de uniforme e dos equipamentos de proteção individual a seus empregados.
12.26. Disponibilizar o ferramental mínimo e instrumentos necessários à execução dos serviços, sendo a guarda destes de sua exclusiva responsabilidade.
12.27. Manter em perfeito funcionamento todo o ferramental e instrumentos disponibilizados, efetuando manutenção periódica e/ou substituindo de imediato os que sofrerem danos.
12.28. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, os defeitos ou incorreções resultantes da má qualidade da execução dos serviços e/ou materiais empregados.
12.29. Designar preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato, no local de prestação dos serviços, e instruí-lo quanto à necessidade de acatar as orientações da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, conforme art. 68 da Lei n.º 8.666/93.
12.30. Responder por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Contratante e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho.
12.31. Repor, no prazo máximo de cinco dias úteis, após a devida comprovação de responsabilidade, qualquer objeto da Contratante e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados.
12.32. Registrar e controlar, diariamente, a frequência e a pontualidade dos seus empregados.
12.33. Orientar os seus empregados de que não poderão se retirar dos prédios ou instalações da Contratada, portando volumes ou objetos, sem a devida autorização da Contratante e liberação no posto de vigilância da Contratante.
12.34. Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sempre que exigido pela Contratante e independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer profissional integrante da equipe de trabalho cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados inadequados, prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da Contratante ou ao interesse do Serviço Público.
12.35. Executar os serviços de manutenção sob a responsabilidade técnica do profissional indicado na fase de licitação como integrante do seu quadro permanente e detentor do acervo técnico exigido. No caso de indicação de mais de um profissional, todos deverão participar como responsáveis técnicos da execução, de acordo com as suas atribuições profissionais. 
12.35.1. Caso a Contratada necessite substituir qualquer responsável técnico, deverá apresentar proposta de substituição de profissional para aprovação da Contratante, que será feita por escrito, fundamentada e instruída com as provas necessárias à comprovação da situação que se apresentar. Concomitantemente, deverá ser apresentada proposta para aprovação de novo profissional, que deverá ter experiência equivalente ou superior, devidamente comprovada pelo seu acervo técnico.
12.36. Providenciar, às suas expensas, o transporte, destinação e descarte dos resíduos, detritos e entulhos resultantes da prestação de serviço, observando a legislação ambiental pertinente.
12.37. Apresentar, quando exigido pela Contratante, os seguintes documentos, sem prejuízo de outros de que a norma coletiva da categoria, o regulamento interno da empresa ou o próprio contrato de trabalho exigir o cumprimento:
a) Cópia do contrato de trabalho, do regulamento interno da Empresa, se houver, e do acordo ou da convenção coletiva de trabalho, ou ainda, do acórdão normativo proferido pela justiça do trabalho, se for o caso, relativos à categoria profissional a que pertence o trabalhador, para que se possa verificar o cumprimento das respectivas cláusulas;
b) Registro de emprego e cópia das páginas da carteira de trabalho e Previdência Social, atestando a contratação;
c) Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando a realização dos exames médicos (admissional e periódicos e, se for o caso, de retorno ao trabalho e de mudança de função);
d) Comprovante de cadastramento do trabalhador no regime do PIS/PASEP;
e) Cartão, ficha ou livro de ponto assinado pelo empregado, em que constem as horas trabalhadas, normais e extraordinárias, se for o caso;
f) Folha de pagamento de salários;
g) Recibo de aviso de férias (30 dias antes do respectivo gozo);
h) Recibo de pagamento, atestando o recebimento de salários mensais e adicionais, férias, abono pecuniário e 13º Salários (1ª e 2ª parcelas), quando da época própria, além de salário-família, caso devido, assinado pelo empregado, ou, conforme o artigo 464 da CLT, acompanhado de comprovante de depósito bancário na conta do trabalhador;
i) Comprovantes de opção e fornecimento de vale transporte, quando for o caso;
j) Comprovantes de recolhimento de contribuição sindical e outras devidas aos sindicatos, se for o caso, na época própria;
k) Comprovante de entrega da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS e de que o trabalhador dela fez parte, quando for o caso;
l) Documento que ateste o recebimento de equipamentos de proteção individual (EPI) ou coletiva, se o serviço assim o exigir;
m) Comprovante que ateste o correto depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em conta vinculada aberta para esse fim;
n) Comprovante do recolhimento dos encargos previdenciários relativos aos empregados alocados ao contrato;
o) Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, devidamente homologado, quando o trabalhador tiver mais de um ano prestando serviços na empresa;
p) Documento que comprove a concessão de aviso prévio, trabalhado ou indenizado, seja por parte da empresa, seja por parte do trabalhador;
q) Recibo de entrega da Comunicação de Dispensa (CD) e do Requerimento de Seguro Desemprego, nas hipóteses em que o trabalhador possa requerer o respectivo benefício (dispensa sem justa causa, por exemplo);
r) Cópia de Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS e da Contribuição Social (GRFC), em que conste o recolhimento do FGTS nos casos em que o trabalhador foi dispensado sem justa causa ou em caso de extinção de contrato por prazo determinado;
s) Cópia do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando a realização do exame médico demissional;
12.38. Todos componentes e materiais porventura substituídos deverão ser entregues pela CONTRATADA ao Fiscal do Contrato, que atestará no relatório do Gestor.
12.39. Comunicar imediatamente ao Gestor do Contrato toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução dos serviços contratados.
12.40. Propiciar ao CONTRATANTE todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços.
12.41. Acatar as determinações do Gestor do Contrato quanto à execução dos serviços de manutenção objeto do contrato, que poderá sustar, total ou parcialmente, a realização de serviços mal executados ou sempre que considerar a medida necessária.
12.42. Assumir inteira responsabilidade pela conservação e limpeza dos locais de circulação e de execução dos serviços. O desenvolvimento de trabalhos que envolvam transporte e montagem deverá ser rigorosamente planejado, protegendo-se especialmente os materiais de acabamento existentes na edificação (pisos e paredes).
12.43. Fornecer ao CONTRATANTE os números de telefones celulares do encarregado responsável pela condução dos serviços, com perfeito conhecimento do objeto do contrato, para o pronto deslocamento e atendimento em situações de emergência ou de algum sintoma anormal em equipamentos e instalações.
12.44. Os empregados da CONTRATADA, estando em serviço, deverão se apresentar sempre limpos e asseados, tanto no aspecto de vestuário e calçado quanto no de higiene pessoal.
12.45. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o art. 65, da Lei n°. 8.666/93, sendo o mesmo objeto de exame da Procuradoria Jurídica.
12.46. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.47. Dar garantia dos serviços executados de no mínimo 12 (doze) meses, contado da data do recebimento definitivo, devendo a contratada refazer os serviços, às suas expensas, quando forem verificados vícios, defeitos ou incorreções.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

13.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar, na Nota Fiscal de Serviços/Fatura, a efetiva prestação do serviço e dos fornecimentos dos materiais, por meio de servidores designados pela Administração;
13.2. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho;
13.3. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, considerando como valor máximo o praticado pela tabela SINAPI, de forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para Administração;
13.4. Documentar as ocorrências havidas;
13.5. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais;
13.6. Permitir o acesso dos empregados da Contratada nas dependências da Contratante, quando necessário, para execução dos serviços;
13.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, necessários à execução do Contrato;
13.8. Efetuar os pagamentos devidos nas condições e prazos pactuados.

14. EQUIPE DE TRABALHO

14.1. A MANUTENÇÃO predial corretiva quando solicitada pela Contratante deverá ser desenvolvida por funcionários da Contratada em número suficiente para atender satisfatoriamente a demanda dos serviços, praticando a produtividade adequada aos vários tipos de serviços, devendo ser respeitada a carga horária semanal máxima de trabalho.
14.2. O encarregado responsável deverá possuir, no mínimo, experiência e capacitação em manutenção predial equivalente ao objeto do procedimento licitatório, devendo a empresa vencedora do certame e consequentemente contratada manter o Curriculum atualizado, junto a contratante no decorrer da execução do contrato.

14.3. DOS UNIFORMES

14.3.1. É obrigatório o uso de uniforme pelos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços contratados.
14.3.2. A CONTRATADA deverá manter seu pessoal completa e constantemente uniformizado, com roupas e calçados em perfeito estado de conservação e aparência, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos equipamentos de proteção individual, conforme circunstancia.
14.3.3. Os uniformes deverão conter o emblema/brasão/logotipo da empresa CONTRATADA, de forma visível, no blazer e/ou na blusa, devendo, para isso, conter bolso do lado esquerdo para tal colocação.
14.3.4. A troca de uniforme poderá também ser solicitada pela CONTRATANTE a qualquer tempo, caso entenda que o mesmo não preenche requisitos de boa aparência, conservação e qualidade necessárias.
14.3.5. O uniforme deverá estar de acordo com o tamanho do empregado.
14.3.6. É vedado o repasse, aos trabalhadores, do custo de qualquer dos itens de uniforme.

15. HORÁRIO DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

15.1. O horário de realização dos serviços de manutenção predial será prestado pela Contratada, de segunda a sábado, exceto feriados, no período compreendido entre 08h00min e 18h00min horas com intervalo de descanso de segunda a sexta feira e das 08h00min às 14h00min horas aos sábados, obedecidas as condições da convenção coletiva de trabalho da categoria.
15.2. No caso da realização de evento aos sábados e/ou domingos, ou ainda, quando ultrapassar o horário de expediente, será respeitado o limite de 22:00 horas, para não gerar pagamento de adicional noturno, sendo compensadas as horas excedentes dentro do mês, ou, na impossibilidade, no mês subseqüente, obedecidas as condições da convenção coletiva de trabalho da categoria.
15.3 Os serviços de manutenção corretiva, sempre que possível, deverão ser desenvolvidos no horário indicado no subitem 15.1. Entretanto, caso a natureza do serviço a ser executado possa causar interrupções no funcionamento dos sistemas, ou possa causar qualquer problema ao normal funcionamento do DETRAN/RO, os serviços deverão ser programados para outros horários e dias, de forma a não gerar pagamento de horas extras e adicional noturno, sendo compensadas as horas excedentes dentro do mês, ou, na impossibilidade, no mês subsequente, obedecidas as condições da convenção coletiva de trabalho da categoria.
15.4. Fora do horário e dias especificados para a manutenção, a CONTRATADA deverá se responsabilizar pelo atendimento a situações emergenciais nas instalações constantes neste Termo, no prazo máximo de 01 (uma) hora quando se tratar de local residente da contratada, em caso de necessidade de deslocamento o prazo máximo será de até 08 (oito) horas.
15.5. O encarregado responsável pela condução dos serviços deverá(ão) se apresentar ao Gestor/Fiscal do Contrato, em situações de emergência ou em circunstâncias indispensáveis definidas pelo Gestor/Fiscal do contrato, no prazo máximo de 01 (uma) hora.
15.6. O encarregado responsável pela condução dos serviços deverá (ao), juntamente com o Gestor/Fiscal do contrato, realizar visita técnica quando convocado pela Contratada, com duração necessária a conclusão dos trabalhos, ou sempre que a equipe designada pela Contratante não for capaz de solucionar os problemas existentes.

16. MATERIAIS
16.1. A empresa CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo fornecimento de todos os materiais de consumo, necessários à conservação e à operação das instalações, cuja manutenção seja objeto deste Termo de Referência.
16.2. Entende-se por materiais de consumo os materiais necessários à realização das manutenções corretiva das instalações, sistemas, observadas as recomendações dos fabricantes, utilizando os materiais que se fizerem necessários, relacionados neste Termo.
16.3 A CONTRATADA deverá manter estoque regular dos materiais de consumo que atenda às necessidades mensais dos serviços de manutenção e operação. Em casos excepcionais de falta de material, a CONTRATADA terá o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para o seu fornecimento.
16.4 Todos os materiais a serem substituídos deverão ser novos, devendo ser apresentadas ao Gestor do Contrato, para prévia aprovação.
16.5 A substituição dos materiais, previamente aprovadas pelo Gestor do Contrato, deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da autorização de substituição concedida pelo Gestor do Contrato.
16.6 Caso haja impossibilidade de substituição dos materiais no prazo indicado no subitem 16.5, a CONTRATADA deverá apresentar documento, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, assinado pelo encarregado responsável pela condução dos serviços, justificando a impossibilidade do fornecimento e da instalação.
16.7 não serão aceitos materiais e serviços que estejam com valores acima do contratado, e sem a autorização da Contratante.
16.8. O prazo de garantia dos materiais substituídos será de 12 (doze) meses, contado do termo de recebimento definitivo expedido pelo DETRAN/RO.

17. RELATÓRIO DE SERVIÇOS
17.1 A CONTRATADA deverá apresentar ao Gestor do Contrato, até o quinto dia útil subsequente ao mês da prestação dos serviços, por escrito e em meio digital, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura dos Serviços, relatório mensal assinado pelo encarregado responsável pela condução dos serviços, conforme modelo a ser fornecido pelo Gestor do Contrato.
17.2 Deverão constar deste relatório mensal o descritivo das ocorrências e das rotinas de manutenção corretiva realizadas, informações sobre índices anormais de falhas em materiais, a análise de ocorrências extra-rotina e eventuais sugestões, com vistas a maximizar a eficiência e a confiabilidade dos materiais e das instalações associadas.
17.3 A CONTRATADA deverá manter no local de execução dos serviços LIVRO DE REGISTROS DE OCORRÊNCIAS DE MANUTENÇÃO, contendo as ocorrências no período de execução dos serviços.
17.3.1 Deverão constar no livro as seguintes informações: manutenção corretiva efetuada nas instalações do prédio, causas do defeito, providências adotadas e especificação de materiais substituídos;
17.3.2 Todos os relatos no livro citado deverão exibir a identificação e a assinatura do responsável pelas informações apresentadas.
17.3.3 Caso não haja ocorrência a ser registrada no momento da execução dos serviços/substituição de materiais, deverá ser anotada a data e a expressão “SEM OCORRÊNCIAS”.

18. DOCUMENTAÇÕES EXIGIDAS PARA FINS DE HABILITAÇÃO DAS EMPRESAS LICITANTES

18.1 Por ocasião da licitação as empresas interessadas deverão apresentar os documentos previstos nos incisos I, III, IV e V do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, juntamente com seguintes documentos:

a) Registro ou inscrição da empresa licitante e dos profissionais indicados como Responsáveis Técnicos no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, em sua plena validade, de acordo como o disposto no Inciso I do artigo 30 da Lei nº.  8.666/93;
b) Comprovação da licitante de possuir em seu Quadro de Pessoal ou corpo diretivo, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior reconhecido pela entidade competente, detentor (es) de Certidão de Acervo Técnico - CAT, registrado no CREA por execução serviços de características iguais ou semelhantes mínimas seguintes: 
1. 30% (trinta por cento) de serviço de lançamento de cabo por tubulação e eletrocalha – subitem 13.21 da planilha;
1. 30% (trinta por cento) de serviço de pintura latex PVA (2 demãos) – subitem 16.6 da planilha.

c) A comprovação do vínculo profissional será efetuada mediante a apresentação, de cópia autenticada da ficha de registro de empregado, com o respectivo carimbo do Ministério do Trabalho; Registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, Contrato de Prestação de Serviços ou, ainda, qualquer outro meio admitido pela legislação pertinente. Para os dirigentes de empresas, tal comprovação poderá ser feita através de cópia da Ata da Assembleia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do contrato social. Os profissionais indicados pela empresa somente poderão participar como responsáveis técnicos por apenas 1 (uma) empresa, serão inabilitadas as licitantes que mencionarem o mesmo profissional para esta função;
d) Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional de que trata a letra b do subitem 18.1, deverão participar da execução dos serviços objetivados na licitação, sendo admitida, na constância do contrato à substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde previamente aprovado pela Administração.
e) As empresas interessadas em participar do certame, poderão vistoriar os locais onde serão executados os serviços, examinando os prédios, tomando ciência do estado de conservação, características e eventuais dificuldades para execução dos serviços, posto que não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento da situação existente dos imóveis. Optando pela visita a Coordenadoria de Engenharia emitirá atestado de visita ao local dos serviços.
f) A empresa licitante poderá agendar a vistoria através de seu Responsável Técnico, até 3 (três) dias úteis anteriores à data da realização da licitação, junto a Coordenadoria de Engenharia deste Detran, devendo marcar dia e horário previamente, pelo telefone (69) 3217- 2919. 
g) Caso a empresa licitante opte pela não realização prévia de vistoria dos locais onde serão executados os serviços, a mesma deverá apresentar DECLARAÇÃO FORMAL DE CIÊNCIA DAS INSTALAÇÕES DOS PRÉDIOS (ANEXO V), ficando ciente de que não será admitida qualquer alegação de desconhecimento das condições para a execução do objeto deste Termo de Referência.

19. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO

19.1. Nos termos do art. 67, § 1º, da Lei 8.666/93, o DETRAN/RO designará equipe para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.
19.2. Da mesma forma, a CONTRATADA, deverá indicar um preposto, para representá-la na execução do contrato.
19.3. Quaisquer exigências relacionadas à fiscalização, inerentes ao objeto do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela contratada, sem ônus ao DETRAN/RO.
19.4. Não obstante o CONTRATADO seja o único e exclusivo responsável pela execução de todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso: 
19.5. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado do CONTRATADO que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente. 
19.6.  Sempre que houver necessidade a CONTRATANTE poderá examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovar o registro de função profissional; 
19.7. Solicitar a CONTRATADA substituição de qualquer equipamento cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus equipamentos e instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades. 
19.8.  A CONTRATANTE poderá, sempre que julgar necessário, solicitar à CONTRATADA a apresentação de quaisquer documentos referentes aos serviços contratados. 
19.9. A CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações da CONTRATADA, realizando a supervisão das atividades por ela desenvolvidas e efetivando avaliações periódicas. As deficiências e irregularidades que forem constatadas serão comunicadas: 
a) Por escrito, para as situações complexas, estipulando-se, quando pertinente, prazo certo para a correção da irregularidade. As comunicações formais serão registradas por Ofício remetido à CONTRATADA. 

20. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA REPACTUÇÃO 
20.1. O prazo para inicio da execução dos serviços e aplicação dos materiais será de 05 (cinco) dias, após a assinatura do Contrato, devendo ser realizado dentro do prazo estabelecido previamente pelo DETRAN/RO.
20.2. O prazo de vigência do contrato, objeto da contratação será de até 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo a critério do DETRAN/RO ser prorrogado, conforme disposto no inciso II do art. 57 da Lei de Licitação e Contratos nº. 8.666/93.
20.3. Durante a vigência contratual os preços serão fixos e irreajustáveis, havendo prorrogação contratual após o período mínimo de 01 (um) ano, será permitida repactuação de preço se proposta pela Contratada, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados, devendo obedecer ao percentual da Tabela DEOSP ou SINAPI, utilizada como teto máximo para essa contratação, cabendo análise e posterior aprovação do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN-RO.

21. DA ACEITAÇÃO E DO PAGAMENTO

21.1. Ao DETRAN/RO fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se os serviços prestados estiverem em desacordo às condições e especificações definidas no Contrato.
21.2. Quando contratado o serviço, e estando em conformidade com as documentações legais exigidas, o pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor do contrato, e acompanhada do relatório de serviços prestados no mês anterior. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada preferencialmente em 2 (duas) vias, contendo o nº. do Banco, da Agência e da conta corrente do CONTRATADO.
21.3. O pagamento da nota fiscal/fatura somente será efetivado após a verificação da regularidade da CONTRATADA, além do cumprimento das obrigações contratuais assumidas e da obrigação de manter, durante a contratação, todas as condições de habilitação exigidas no Edital.
21.4. O pagamento será efetuado por preço unitário de acordo com os serviços realizados bem como dos insumos utilizados.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
22.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.
22.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
22.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).
22.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
22.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
22.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
22.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
22.8. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
VI. Inexecução total ou parcial do contrato;
VII. Apresentação de documentação falsa;
VIII. Comportamento inidôneo;
IX. Fraude fiscal;
X. Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
22.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
22.10. DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, aos adjudicatários que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a Administração Pública Estadual, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais cominações legais, com observância ao devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa.
22.11. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas na licitação, execução imperfeita, inadimplemento contratual, não veracidade das informações ou mora de execução, erros ou atraso na prestação dos serviços e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa adjudicatária as seguintes penalidades:
22.11.1. Advertência escrita – a comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do serviço, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada.
22.11.2 . Multa – que deverá observar os seguintes limites máximos:
f) Até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, de acordo com os percentuais previstos na Tabela 1 e as infrações da Tabela 2;
g) De 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de não apresentação da garantia no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato;
h) De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o limite de 10% sobre o valor adjudicado, no caso da adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente, por ocorrência;
i) De 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço ou fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam- lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;
j) De 30% (trinta por cento) sobre o valor integral do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
22.12. O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou ainda, cobrado judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 86, da Lei nº 8.666/93.
22.13. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
22.14. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, impedindo o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelos seguintes prazos:
22.14.1. De 6 (seis) meses, nos casos de:
c) Alteração de qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; ou
d) Prestação de serviço de baixa qualidade.
22.14.2. De 12 (doze) meses, no caso do descumprimento de especificação técnica relativa ao objeto previsto no contrato.
22.14.3. De 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:
f) Retardamento imotivado na execução do (s) objeto (s);
g) Paralisação da execução dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;
h) Emprego de insumos falsificado, furtado, deteriorado, danificado ou inadequado para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse à prestação dos serviços;
i) Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública Estadual; ou
j) Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;
22.15. De até 5 (cinco) anos, no caso de licitação na modalidade Pregão, nas situações previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002 ou de 2 (dois) anos, nas demais modalidades de licitações.
22.16. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo.
22.17. Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com Administração Pública Estadual, por tempo indeterminado, o fornecedor que demonstrar não possuir idoneidade para tanto, em virtude de ato ilícito praticado, conforme dispõe o artigo 26, § 2º, do Decreto nº 16.089/2011.
22.18. O fornecedor será excluído do Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP nas seguintes hipóteses, conforme dispõe o artigo 34, inciso II do Decreto nº 16.089/2011:
d) Expirado o prazo da suspensão, desde que cumpridas integralmente as punições impostas;
e) A pedido do fornecedor declarado inidôneo, decorrido o prazo mínimo de 2 (dois) anos, desde que reabilitado pela Administração Pública Estadual, na forma do disposto no § 3º, do art. 87, da Lei Federal nº 8.666, de 1993; e
f) Por determinação judicial.
22.19. As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a multa, conforme dispõe o § 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
22.20. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no edital ou no instrumento contratual. 
22.21. Será facultada a administração a possibilidade de retenção de pagamentos devidos a contratada, enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, exceto caso o valor da garantia prestada pela contratada seja suficiente ao cumprimento das possíveis penalidades impostas pelo DETRAN/RO.
22.22. O descumprimento das obrigações trabalhistas, penalidades ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução contratual ou não o tiver prestado os serviços/fornecimentos a contento.
22.23. A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.
22.24.  A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
22.25. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da legislação a (o):
f) Inexecução total ou parcial do contrato;
g) Apresentação de documentação falsa;
h) Comportamento inidôneo;
i) Fraude fiscal;
j) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
22.26. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
22.27. As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP gerido pela Controladoria Geral do Estado – CGE.
22.28. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente da licitação:
d) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
e) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
f) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
22.29. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, penalidades específicas e proporcionais a gravidade dos eventuais descumprimentos contratuais, de acordo com o Acórdão 1453/2009 Plenário – TCU.
22.30. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as Tabelas 1 e 2:
TABELA 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 



TABELA 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 
	04

	3
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	04

	4
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	04

	7
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 
	02

	8
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02

	9
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.
	02

	10
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia da CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
	03

	Para os itens a seguir, deixar de:

	11
	Cumprir prazo previamente estabelecido para execução de serviços, por dia;
	03

	12
	Zelar pelas instalações do órgão e do ambiente de trabalho, por ocorrência e por dia;
	03

	13
	Disponibilizar equipamentos e materiais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato, por ocorrência.
	03

	14
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização do contrato, por ocorrência; 
	02

	15
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 
	03

	16
	Indicar e manter durante a execução do Contrato o Preposto previsto no Edital/Contrato; 
	01

	17
	Manter a documentação de habilitação atualizada, por item e por ocorrência.
	01



22.31. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
22.32. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
22.33. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
22.34. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
22.35. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
22.36. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
22.37. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
d) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
e) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
f) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados

23. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
23.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.
23.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 
23.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições da Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.
23.4. Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
23.5. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.
23.6. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
23.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
23.8. As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
23.9. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.
23.10. A ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.
23.11. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o artigo 57 da Lei 8.666, de 1993, conforme Decreto Estadual nº 18.340/13.
23.12. Após publicidade da Ata de Registro de Preços, poderão ser firmados os Contratos dela decorrente dentro do prazo de validade do Registro, cuja contratação será formalizada pelo Governo do Estado de Rondônia por meio de instrumento contratual, ou ainda, quando for o caso, pela emissão da nota de empenho, ordem de serviço ou outro instrumento similar, conforme dispõe o art. 62, da Lei nº. 8.666/93.
23.13. O licitante que tenha seus preços registrados obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas na Ata de Registro de Preços, aplicando-os ao quantitativo solicitado pela Administração.
23.14. Os bens objeto da Ata de Registro de Preços serão solicitados de acordo com a necessidade do DETRAN/RO, e a execução será nas condições definidas neste Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços.

24. DOS PREÇOS E DA METODOLOGIA DOS QUANTITATIVOS  

24.1. Os valores foram auferidos com base na Tabela SINAPI/RO versão/2016, tendo em vista que até a presente data não foi atualizada a versão 2016 do DEOSP/RO.
24.2. Os preços estimados para serviços e materiais estão definidos no Anexo I-A - Planilha Geral com Estimativa de Serviços para Manutenção Predial com Fornecimento de Materiais, deste Termo, tendo como preço de referência a Tabela SINAPI/RO versão/2016.
24.3. O quantitativo estimado de possíveis serviços e insumos constantes no Anexo I-A foram elaborados pela Coordenadoria de Engenharia desta Autarquia, tendo como base os quantitativos utilizados na construção dos prédios, levando-se em consideração os seguintes percentuais: média de 20% (vinte por cento) para os materiais com vida útil curta (lâmpada, torneira, fechadura e outros) e média de 10% (dez por cento) para os materiais de vida útil longa (fio, porta, vaso sanitário e outros), esses índices levou em consideração ainda a experiência profissional do engenheiro desta Autarquia e a rotatividade de manutenção de cada serviço. Os serviços serão executados de acordo com as necessidades a serem criteriosamente certificadas por esta Autarquia, e serão substituídos apenas os materiais que estão com defeito e sem condições de uso, sendo efetivamente pago apenas o que for executado.
24.4. Por fim, há de salientar que esta Autarquia não possui estimativa de consumo baseada em exercícios anteriores, visto que esta é a primeira contratação desta natureza neste Órgão. 

25 – DA SUBCONTRATAÇÃO:
25.1. Uma vez que a Administração entende que se trata de serviço de baixa complexidade, sem necessidade de execução compartilhada do contrato para fins de garantir a execução dos serviços, bem como visando não onerar a contratação, em consonância com o art. 72 da Lei 8.666/93 e com o Acórdão nº 2002/2005-TCU Plenário, fica vedada a subcontratação total ou parcial, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação do objeto licitado.

26 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

26.1. As despesas inerentes aos serviços de manutenções e reposição de materiais correrão por conta dos recursos do DETRAN/RO, cujos programas de trabalhos, fonte e elemento de despesas constarão da respectiva Nota de Empenho, detalhado abaixo:
Unidade Orçamentária: 1520-DETRAN-RO	
Função: 04 - Administração	
Subfunção: 122 – Administração Geral	
Programa: 1015 – Gestão Administrativa	
Ação: 2281 – Conservar e Manter Bens Móveis e Imóveis
Elemento de Despesa: 3390.30 - Material de Consumo, e 3390.39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
Fonte de Recurso: 3240-Próprio.

27. DA PROPOSTA DE PREÇOS

27.1. As proponentes deverão apresentar proposta por preço unitário e total, na qual deverão estar inclusos quaisquer serviços ou despesas indispensáveis à execução do contrato;
27.2. As propostas de preços dos serviços e insumos deverão ser elaboradas com base no modelo apresentado no certame licitatório;
27.3. O preço apresentado na proposta deverá incluir todas as despesas legais incidentes direta ou indiretamente nos serviços ofertados, inclusive ICMS, PIS e COFINS.
27.4. A Proposta de Preços deverá ser datilografada ou impressa em papel timbrado em 1 (uma) via, redigida em língua portuguesa (salvo quanto as expressões técnicas de uso corrente), sem ressalvas, emendas, rasuras ou entrelinhas, datada, rubricada em todas as páginas e assinada na última pelo responsável ou procurador da empresa licitante, bem como numeradas em ordem crescente, além de conter as seguintes informações:
I. Razão social, CNPJ/MF, endereço completo, CEP, e-mail, fax e telefone do licitante, bem como conta-corrente, nome e número da agência bancária pela qual ocorrerá o crédito dos pagamentos a serem efetuados pelo DETRAN/RO, na hipótese de sagrar-se vencedora desta licitação;
II. Constar Preços unitários e total por item, em Real, utilizando-se apenas duas casas decimais após a vírgula, expressos em algarismos arábicos, de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto deste Termo, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado, ficando estabelecido desde já, que na hipótese de divergência entre um e outro, o Pregoeiro adotará o preço unitário para fins de apuração do real valor da proposta.
27.5. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data da sessão de abertura da licitação.

28. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

28.1. O julgamento obedecerá ao critério de MENOR PREÇO GLOBAL, resultante da proposta para o item em disputa, a saber, serviços de manutenção predial e fornecimento de materiais, e ficará sujeito à condição resolutiva expressa, consistente no encaminhamento, pela licitante declarada vencedora, no prazo estabelecido no edital, dos documentos e declarações exigidos para habilitação, no original ou em cópia autenticada.

29. DA GARANTIA

29.1. Fica a licitante vencedora obrigada a prestar garantia, por ocasião da assinatura do contrato, nos termos do art. 56 da Lei nº. 8.666/93, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nas modalidades previstas no §1º do citado artigo, ficando retida até o término da vigência do contrato.

30. DISPOSIÇÕES GERAIS
30.1. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento serão resolvidos e decididos aplicando-se a Lei nº 10.520/2002 e, subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores e amplitude de legislação aplicável vigente.
30.2. Farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição, todos os elementos apresentados pela licitante vencedora de cada item que tenham servido de base para a licitação, bem como as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.

30.3. Os casos omissos serão solucionados pelo fiscal/Gestor do contrato, pela Administração e o(s) representante(s) legalmente constituído(s) pela CONTRATADA.

30.4. O presente Termo de Referência é parte integrante do Contrato do Objeto, devendo ser um dos anexos ao mesmo.

30.5. Fica eleito o foro da cidade de Porto Velho, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilégios que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo. 

31 – FAZEM PARTE DESTE TERMO DE REFERÊNCIA OS SEGUINTES ANEXOS:
31.1. Anexo I - Planilha de Composição de Custo Unitário;
31.2. Anexo I-A - Planilha de Prováveis Serviços e Insumos para Manutenção Predial – Modelo da Proposta de Preços; 
31.3. Anexo I-B - Planilha de Prováveis Serviços e Insumos para Manutenção Predial com Quantitativo por Prédio e Preço Estimativo;
31.4. Anexo II – Cronograma Físico Financeiro;
31.5. Anexo III – Lote e Resumo das Áreas;
31.6. Anexo IV - Plantas Baixas e Laudos;
31.7. Anexo V – Curva ABC
31.8. Anexo VI - Modelo de Declaração Formal de Ciência das Instalações dos Prédios.



Porto Velho, 13 de julho de 2016.

 (
Lucy Andréia Soares de Castro de Alencar 
Gerente Administrativa
DETRAN/RO                  
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ANEXO I

· PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTO UNITÁRIO COM COMPOSIÇÃO DE 
BDI PARA MÃO DE OBRA E MATERIAIS (INSUMOS)














































ANEXO I-A E ANEXO II DO EDITAL –
QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇO

PLANILHA DE PROVÁVEIS SERVIÇOS E INSUMOS PARA MANUTENÇÃO PREDIAL
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
 
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	1
	DEMOLIÇÕES E REMOÇÕES
	 
	
	
	

	1.1
	 SERVIÇO EM DEMOLIÇÃO DE CONTRAPISO 
	m³
	1,70
	24,88
	42,30

	1.2
	 SERVIÇO EM DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA 
	m³
	2,10
	41,46
	87,07

	1.3
	 SERVIÇO EM DEMOLIÇÃO DE CONCRETO ARMADO 
	m³
	2,30
	240,92
	554,12

	1.4
	 SERVIÇO DE ABERTURA /FECHAMENTO DE RASGO EM PAREDES 
	m
	69,00
	6,47
	446,43

	1.5
	 SERVIÇO DE DEMOLIÇÃO DE PAREDE DE GESSO 
	m²
	68,00
	17,08
	1.161,44

	1.6
	 SERVIÇO DE REMOÇÃO DE PISO CERÂMICO 
	m²
	10,00
	15,51
	155,10

	1.7
	SERVIÇO DE REMOÇÃO DE PISO EM PEDRA/GRANITO
	m²
	0
	0
	0

	1.8
	 SERVIÇO DE REMOÇÃO DE RODAPÉ CERÂMICO 
	m
	12,00
	3,57
	42,84

	1.8
	 SERVIÇO DE REMOÇÃO DE REVESTIMENTOS CERÂMICOS 
	m²
	75,00
	46,34
	3.475,50

	1.10
	 SERVIÇO DE REMOÇÃO DE PORTA DE DIVISÓRIA 
	und
	2,00
	9,65
	19,30

	1.11
	 SERVIÇO DE REMOÇÃO DE PORTA DE VIDRO 
	und
	9,00
	34,08
	306,72

	1.12
	 SERVIÇO DE REMOÇÃO DE PORTA DE MADEIRA 
	und
	25,00
	9,65
	241,25

	1.13
	 SERVIÇO DE REMOÇÃO DE DIVISÓRIAS NAVAIS E SIMILARES 
	m²
	9,00
	23,14
	208,26

	1.14
	 SERVIÇO DE REMOÇÃO DE METAIS SANITÁRIOS 
	und
	15,00
	10,61
	159,15

	1.15
	 SERVIÇO DE REMOÇÃO DE LOUÇAS SANITÁRIAS  
	und
	15,00
	17,69
	265,35

	1.16
	 SERVIÇO DE REMOÇÃO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICA/LÓGICA 
	m
	4.037,00
	9,91
	40.006,67

	1.17
	 SERVIÇO DE REMOÇÃO DE TOMADAS/INTERRUPTORES/LUMINÁRIAS 
	und
	86,00
	13,23
	1.137,78

	1.18
	 SERVIÇO DE DEMOLIÇÃO DE TELHADO 
	m²
	389,00
	4,15
	1.614,35

	1.19
	 SERVIÇO DE REMOÇÃO DE ENTULHO 
	m³
	49,00
	59,69
	2.924,81

	1.20
	 SERVIÇO DE REMOÇÃO DE VIDRO COMUM 
	m²
	43,16
	12,07
	520,94

	1.21
	 SERVIÇO DE RETIRADA DE FORRO DE PVC 
	m²
	233,00
	11,61
	2.705,13

	 
	 
	
	
	
	

	2
	COBERTURA
	
	
	
	

	2.1
	 FORNECIMENTO DE ESTRUTURA EM MADEIRA DE LEI 1ª QUALIDADE PARA TELHADO 
	m²
	44,00
	33,31
	1.465,64

	2.2
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE ESTRUTURA EM MADEIRA PARA TELHADO 
	m²
	44,00
	40,70
	1.790,80

	2.3
	 FORNECIMENTO DE TELHA ONDULADA FIBROCIMENTO 6MM 
	m²
	389,00
	24,06
	9.359,34

	2.4
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE TELHA ONDULADA FIBROCIMENTO 6MM 
	m²
	389,00
	7,51
	2.921,39

	 
	 
	
	
	
	

	3
	MOVIMENTO DE TERRA
	
	
	
	

	3.1
	 SERVIÇO DE ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA 
	m³
	14,35
	42,29
	606,86

	3.2
	FORNECIMENTRO DE ATERRO DE 1ª CATEGORIA
	m³
	9,00
	51,70
	465,30

	3.3
	SERVIÇO DE ATERRO EM CAMADAS DE 20,0 CM UMEDECIDAS E FORTEMENTE APILOADAS
	m³
	9,00
	49,75
	447,75

	 
	 
	
	
	
	

	4
	ESTRUTURA
	
	
	
	

	4.1
	 FORNECIMENTO DE CONCRETO USINADO BOMBEADO FCK 25MPA-USINADO 
	m³
	3,20
	491,03
	1.571,30

	4.2
	 SERVIÇO DE APLICAÇÃO DE CONCRETO 25 MPA  (DESEMPENADO/VIBRADO/BOMBEADO) 
	m³
	3,20
	61,63
	197,22

	 
	 
	
	
	
	

	5
	PAREDES/PAINÉIS
	
	
	
	

	5.1
	FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA ALVENARIA COM TIJOLO FURADO, ESP=10CM
	m²
	544,00
	13,95
	7.588,80

	5.2
	 SERVIÇO DE EXECUÇÃO DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM TIJOLO FURADO 
	m²
	544,00
	38,40
	20.889,60

	5.3
	 FORNECIMENTO DE DIVISÓRIA EM GESSO ACARTONADO 
	m²
	68,00
	87,31
	5.937,08

	5.4
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE DIVISÓRIA EM GESSO ACARTONADO 
	m²
	68,00
	30,10
	2.046,80

	5.5
	 FORNECIEMNTO DE DIVISÓRIAS NAVAIS 
	m²
	46,00
	55,45
	2.550,70

	5.6
	 SERVIÇO DE MONTAGEM DE DIVISÓRIA NAVAIS 
	m²
	46,00
	32,72
	1.505,12

	6
	REVESTIMENTOS DE PAREDE
	
	
	
	

	6.1
	FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA CHAPISCO
	m²
	1.084,00
	4,66
	5.051,44

	6.2
	 SERVIÇO DE APLICAÇÃO DE CHAPISCO 
	m²
	1.084,00
	3,61
	3.913,24

	6.3
	 FORNECIMENTO DE REVESTIMENTO CERÂMICO PEI 5 
	m²
	19,00
	30,69
	583,11

	6.4
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE REVESTIMENTO CERÂMICO 
	m²
	19,00
	19,78
	375,82

	6.5
	 FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA MASSA ÚNICA (REBOCO) 
	 m² 
	1.084,00
	18,98
	20.574,32

	6.6
	 SERVIÇO DE APLICAÇÃO DE MASSA ÚNICA (REBOCO) 
	 m² 
	1.084,00
	11,98
	12.986,32

	
	
	
	
	
	

	7
	PISO
	
	
	
	

	7.1
	 FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA REGULARIZAÇÃO DE CONTRAPISO 
	m²
	216,00
	16,72
	3.611,52

	7.2
	 SERVIÇO DE REGULARIZAÇÃO DE CONTRAPISO 
	m²
	216,00
	21,07
	4.551,12

	7.3
	 FORNECIMENTO DE PISO PORCELANATO 50X50 
	m²
	124,00
	81,43
	10.097,32

	7.4
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE PISO PORCELANATO 
	und
	125,00
	23,26
	2.907,50

	7.5
	FORNECIMENTO DE PISO ELEVADO PLACA 50X50 INCLUINDO FERRAGENS
	m²
	0
	0
	0

	7.6
	SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE PISO ELEVADO PLACA 50X50
	m²
	0
	0
	0

	7.7
	 FORNECIMENTO DE GRANILITE PARA PISO 
	m²
	201,00
	61,60
	12.381,60

	7.8
	 SERVIÇO DE EXECUÇÃO DE PISO GRANILITE POLIDA E IMPERMEABILIZADA 
	m²
	201,00
	28,78
	5.784,78

	7.9
	 FORNECIMENTO DE RODAPÉ CERÂMICO 
	m
	127,00
	3,87
	491,49

	7.10
	 SERVIÇO DE EXECUÇÃO DE RODAPÉ CERÂMICO 
	m
	127,00
	1,77
	224,79

	7.11
	 FORNECIMENTO DE RODAPÉ GRANILITE 
	m
	136,00
	21,12
	2.872,32

	7.12
	 SERVIÇO DE EXECUÇÃO DE RODAPÉ GRANILITE 
	m
	136,00
	6,92
	941,12

	 
	 
	
	
	
	

	8
	FORRO
	
	
	
	

	8.1
	 FORNECIMENTO DE FORRO EM PVC 
	m²
	233,00
	29,50
	6.873,50

	8.2
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE FORRO EM PVC 
	m²
	233,00
	26,07
	6.074,31

	 
	 
	
	
	
	

	9
	ESQUADRIAS
	
	
	
	

	9.1
	 FORNECIMENTO DE GRADE/ESQUADRIAS EM BARRA CHATA 3/16'' 
	m²
	65,00
	283,65
	18.437,25

	9.2
	 SERVIÇO DE MONTAGEME INSTALAÇÕES DE GRADE/ESQUADRIAS EM AÇO 
	m²
	65,00
	52,44
	3.408,60

	9.3
	 FORNECIMENTO DE PORTAS DE ALUMÍNIO VENEZIANA 
	m²
	5,00
	833,98
	4.169,90

	9.4
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE PORTA ALUMÍNIO 
	m²
	5,00
	10,92
	54,60

	9.5
	 FORNECIMENTO DE PORTAS DE DIVISÓRIAS NAVAIS, COM DIMENSÕES SÃO DE 0,90 X 2,10 m, INCLUSIVE FERRAGENS. 
	m²
	2,00
	377,54
	755,08

	9.6
	 SERVIÇO MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE PORTAS DE DIVISÓRIAS NAVAIS 
	m³
	2,00
	157,06
	314,12

	9.7
	 FORNECIMENTO DE PORTA DE MADEIRA (0,60/0,80/0,90MX2,10M, COMPLETA COM FERRAGENS) 
	und
	17,00
	194,22
	3.301,74

	9.8
	 SERVIÇO DE MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE PORTA DE MADEIRA (0,60/0,80/0,90MX2,10M , COMPLETA COM FERRAGENS) 
	und
	17,00
	42,65
	725,05

	9.9
	 FORNECIMENTO DE PORTA DE VIDRO TEMPERADO 0,90 X 2,10 ESPESSURA 10 MM INCLUINDO ACESSÓRIOS 
	und
	9,00
	2.135,93
	19.223,37

	9.10
	 SERVIÇOS DE INSTALÇÃO DE PORTA DE VIDRO TEMPERADO 10 MM 
	und
	9,00
	5,25
	47,25

	9.11
	FORNECIMENTO DE FECHADURA COMPLETA EM LATÃO PARA PORTA DE MADEIRA (ENCAIXE: 40 MM / EXTREMIDADES TESTA E CONTRA TESTA: RETAS / TIPO DE FECHADURA: CILINDRO / TIPO DE GUARNIÇÃO: ESPELHO / TIPO DE MAÇANETA: ALAVANCA).  REFERÊNCIA: LAFONTE, FAME, PADO, ALIANÇA OU EQUIVALENTE 
	und
	14,00
	47,07
	658,98

	9.12
	SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE FECHADURA PARA PORTA DE MADEIRA
	und
	14,00
	17,94
	251,16

	9.13
	FORNECIMENTO DE FECHADURA CENTRAL COM 2 (DOIS) CILINDROS PARA PORTA DE VIDRO TEMPERADO
	und
	5,00
	56,90
	284,50

	9.14
	SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE FECHADURA PARA PORTA DE VIDRO TEMPERADO
	und
	5,00
	34,08
	170,40

	9.15
	FORNECIMENTO DE MOLA HIDRÁULICA PARA PORTA DE VIDRO TEMPERADO
	und
	5,00
	1.188,87
	5.944,35

	9.16
	SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE MOLA HIDRÁULICA PARA PORTA DE VIDRO TEMPERADO
	und
	5,00
	26,88
	134,40

	9.17
	FORNECIMENTO DE TARJETA CROMADA TIPO LIVRE/OCUPADO PARA PORTA DE BANHEIRO, MEDINDO NO MÍNIMO 50MM DE ALTURA E 70MM DE LARGURA
	und
	6,00
	29,13
	174,78

	9.18
	SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE TARJETA TIPO LIVRE/OCUPADO PARA PORTA DE BANHEIRO
	und
	6,00
	8,97
	53,82

	 
	 
	
	
	
	

	10
	VIDROS
	
	
	
	

	10.1
	 FORNECIMENTO DE VIDRO TEMPERADO (LISO 10 MM) 
	m²
	16,80
	297,12
	4.991,62

	10.2
	 SERVIÇO DE MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE VIDRO TEMPERADO (LISO 10 MM ) 
	m²
	16,80
	17,05
	286,44

	10.3
	 FORNECIMENTO DE VIDRO TEMPERADO (LISO 8 MM) 
	m²
	24,36
	231,69
	5.643,97

	10.4
	 SERVIÇO DE MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE VIDRO TEMPERADO (LISO 8 MM ) 
	m²
	24,36
	17,05
	415,34

	10.5
	 FORNECIMENTO DE VIDRO (LISO 4 MM) 
	m²
	2,00
	142,11
	284,22

	10.6
	 SERVIÇO DE MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE VIDRO (LISO 4 MM)
	m²
	2,00
	15,34
	30,68

	 
	 
	
	
	
	

	11
	IMPERMEABILIZAÇÃO
	
	
	
	

	11.1
	 FORNECIMENTO DE MANTA ASFALTICA ALUMINIZADA 4MM 
	m²
	102,00
	55,78
	5.689,56

	11.2
	 SERVIÇO DE IMPERMEABILIZAÇÃO COM MANTA ASFALTICA ALUMINAZADA 4MM 
	m²
	102,00
	39,81
	4.060,62

	11.3
	 FORNECIMENTO DE EMULSÃO ASFÁLTICA (VEDAPREN OU SIMILAR) BALDE 5 LITROS 
	und
	9,00
	12,12
	109,08

	11.4
	 SERVIÇO DE IMPERMEABILIZAÇÃO DE CALHAS/LAJES, COM EMULSÃO ASFÁLTICA (FRIO ASFALTO) 3 DEMÃOS 
	m²
	110,00
	26,88
	2.956,80

	11.5
	FORNECIMENTO DE RUFO DE CHAPA DE AÇO GALVANIZADO
	m
	60,00
	29,79
	1.787,40

	11.6
	SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE RUFO DE CHAPA DE AÇO GALVANIZADO
	m
	60,00
	17,07
	1.024,20

	11.7
	FORNECIMENTO DE CALHA DE CHAPA GALVANIZADO
	m
	60,00
	29,79
	1.787,40

	11.8
	SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE CALHA DE CHAPA GALVANIZADO
	m
	60,00
	34,11
	2.046,60

	 
	 
	
	
	
	

	12
	INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS
	
	
	
	

	12.1
	 FORNECIMENTO DE TUBO PVC SOLDAVEL ø 25MM AF (INCLUSIVE CONEXÕES) 
	m
	145,00
	3,49
	506,05

	12.2
	 FORNECIMENTO DE TUBO PVC SOLDAVÉL ø 50MM AF(INCLUSIVE CONEXÕES) 
	m
	15,00
	13,52
	202,80

	12.3
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE TUBO PVC SOLDÁVEL  
	m
	160,00
	1,06
	169,60

	12.4
	 FORNECIMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO BRANCO ESGOTO SANITÁRIO ø 40MM (INCLUSIVE CONEXÕES) 
	m
	14,00
	4,41
	61,74

	12.5
	 FORNECIMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO BRANCO ESGOTO SANITÁRIO ø 50MM( INCLUSIVE CONEXÕES) 
	m
	16,00
	7,57
	121,12

	12.6
	 FORNECIMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO BRANCO ESGOTO SANITÁRIO ø 100MM (INCLUSIVE CONEXÕES) 
	m
	42,00
	11,63
	488,46

	12.7
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE TUBO PVC RÍGIDO LINHA ESGOTO 
	m
	72,00
	13,44
	967,68

	12.8
	 FORNECIMENTO DE CAIXA SIFONADA PVC (150X150X75 MM COM GRELHA DE AÇO INOX.) 
	und
	17,00
	13,30
	226,10

	12.9
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE CAIXA SINFONADA PVC (150X150X75MM COM GRELHA INOX) 
	und
	17,00
	8,86
	150,62

	12.10
	 FORNECIMENTO DE REGISTRO DE GAVETA COM CANOPLA CROMADA ø 3/4'' 
	und
	16,00
	62,56
	1.000,96

	12.11
	 FORNECIMENTO DE REGISTRO DE GAVETA COM CANOPLA CROMADA ø 1/2'' 
	und
	2,00
	55,46
	110,92

	12.12
	 FORNECIMENTO DE REGISTRO DE GAVETA BRUTO ø 1/2'' 
	und
	3,00
	24,33
	72,99

	12.13
	 FORNECIMENTO DE REGISTRO DE GAVETA BRUTO ø 3/4'' 
	und
	9,00
	25,79
	232,11

	12.14
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE REGISTRO DE GAVETA 
	und
	30,00
	7,08
	212,40

	12.15
	 FORNECIMENTO DE CAIXA DE INSPEÇÃO EM CONCRETO PRE MOLDADO 600X600MM COM TAMPA 
	und
	15,00
	137,35
	2.060,25

	12.16
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE CAIXA DE INSPEÇÃO EM CONCRETO PRE MOLDADO 600X600MM COM TAMPA 
	und
	15,00
	89,52
	1.342,80

	12.17
	 FORNECIMENTO DE VASO SANITÁRIO LOUÇA BRANCA POPULAR 
	und
	2,00
	398,97
	797,94

	12.18
	FORNECIMENTO DE VASO COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA, COM SAÍDA VERTICAL, TAMPA E ACESSÓRIOS DE COR BRANCA, MEDINDO: NO MÍNIMO 40CM DE ALTURA, 37CM DE LARGURA, 59,50CM DE COMPRIMENTO. REFERÊNCIA: ASTRA, CELITE OU SIMILAR
	und
	16,00
	399,20
	6.387,20

	12.19
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE BACIA SANITÁRIA  
	und
	18,00
	22,20
	399,60

	12.20
	FORNECIMENTO DE VÁLVULA DE DESCARGA, PRODUZIDA COM MATERIAL RECICLÁVEL QUE ATENDA AOS REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE, BITOLA: 1 ½” OU 1 ¼”. REFERÊNCIA: DOCOL, DECA OU EQUIVALENTE.
	und
	10,00
	170,72
	1.707,20

	12.21
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE VÁLVULA DE DESCARGA  
	und
	10,00
	27,71
	277,10

	12.22
	FORNECIMENTO DE LAVATÓRIO COM COLUNA, MEDINDO NO MÍNIMO: 21CM DE ALTURA, 53CM DE LARGURA, 43CM DE COMPRIMENTO. REFERÊNCIA: ASTRA, CELITE OU SIMILAR 
	und
	16,00
	156,59
	2.505,44

	12.23
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE LAVATÓRIO COM COLUNA 
	und
	16,00
	25,10
	401,60

	12.24
	FORNECIMENTO DE TORNEIRA CROMADA, BICA MÓVEL DE ½” OU ¾”,  REFERÊNCIA: DOCOL, DECA OU EQUIVALENTE
	und
	25,00
	83,85
	2.096,25

	12.25
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE TORNEIRA 
	und
	25,00
	4,11
	102,75

	12.26
	FORNECIMENTO DE ASSENTO PLÁSTICO PARA BACIA SANITÁRIA EM POLIPROPILENO COM FIXAÇÃO EM PARAFUSO, MEDINDO 4,6 X 36,7 X 42,8CM (A x L x P)
	und
	18,00
	25,96
	467,28

	12.27
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE ASSENTO PARA BACIA SANITÁRIA 
	und
	18,00
	4,11
	73,98

	12.28
	FORNECIMENTO DE PAPELEIRA DE PAREDE EM METAL CROMADO SEM TAMPA, MEDINDO NO MÍNIMO: 9,50CM DE ALTURA, 9,80CM DE LARGURA, 12,90CM DE COMPRIMENTO 
	und
	16,00
	39,57
	633,12

	12.29
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE PAPELEIRA DE PAREDE EM METAL CROMADO SEM TAMPA 
	und
	16,00
	7,16
	114,56

	12.30
	FORNECIMENTO DISPENSER PARA TOALHAS DE PAPEL INTERFOLHAS PLASTICO A.L. BRANCO/BEGE – MEDIDAS 32X12,5X26,3CM – TOALHEIRO PARA PAPEL DE 2 E 3 DOBRAS COM CHAVE
	und
	16,00
	69,74
	1.115,84

	12.31
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE DISPENSER PARA TOALHAS DE PAPEL 
	und
	16,00
	25,05
	400,80

	12.32
	SERVIÇO DE DESOBSTRUÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA DE GORDURA/PASSAGEM
	und
	17,00
	66,33
	1.127,61

	12.33
	 SERVIÇO DE ESGOTAMENTO DE FOSSA SÉPTICA 
	m³
	17,00
	15,25
	259,25

	12.34
	FORNECIMENTO DE LAVATÓRIO SUSPENSO, MEDINDO NO MÍNIMO: 29,5CM DE LARGURA, 39CM DE COMPRIMENTO. REFERÊNCIA: ASTRA, CELITE OU SIMILAR 
	 und 
	9,00
	99,32
	893,88

	12.35
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE LAVATÓRIO SUSPENSO 
	 und 
	8,00
	10,63
	85,04

	
	
	
	
	
	

	13
	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
	
	
	
	

	13.1
	 FORNECIMENTO DE ELETRODUTO PVC RÍGIDO ROSQUEÁVEL ø 3/4" (COM ACESSÓRIOS) 
	m
	211,00
	4,03
	850,33

	13.2
	 FORNECIMENTO DE ELETRODUTO PVC RÍGIDO ROSQUEÁVEL ø 1" (COM ACESSÓRIOS) 
	m
	132,00
	6,11
	806,52

	13.3
	 FORNECIMENTO DE ELETRODUTO PVC RÍGIDO ROSQUEÁVEL ø 1 1/2" (COM ACESSÓRIOS) 
	m
	24,00
	11,30
	271,20

	13.4
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE ELETRODUTO 
	m
	367,00
	17,01
	6.242,67

	13.5
	 FORNECIMENTO DE ELETROCALHA PERFURADA COM TAMPA 400X50MM (COM ACESSÓRIOS) 
	m
	11,00
	78,62
	864,82

	13.6
	 FORNECIMENTO DE ELETROCALHA PERFURADA COM TAMPA 100X50MM (COM ACESSÓRIOS) 
	m
	55,00
	21,99
	1.209,45

	13.7
	 FORNECIMENTO DE ELETROCALHA PERFURADA COM TAMPA 50X50MM (COM ACESSÓRIOS) 
	m
	4,00
	13,37
	53,48

	13.8
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE ELETROCALHA 
	m
	70,00
	18,91
	1.323,70

	13.9
	 FORNECIMENTO DE CABO FLEXÍVEL 2,5 MM² ISOLADO EM TERMOPLÁSTICO 70º C, CLASSE 750V 
	m
	4.180,00
	1,65
	6.897,00

	13.10
	 FORNECIMENTO DE CABO FLEXÍVEL 4 MM² ISOLADO EM TERMOPLÁSTICO 70º C, CLASSE 750V 
	m
	3.800,00
	2,81
	10.678,00

	13.11
	 FORNECIMENTO DE CABO FLEXÍVEL 6 MM² ISOLADO EM TERMOPLÁSTICO 70º C, CLASSE 750V 
	m
	637,00
	4,20
	2.675,40

	13.12
	 FORNECIMENTO DE CABO FLEXÍVEL 10 MM² ISOLADO EM TERMOPLÁSTICO 70º C, CLASSE 750V 
	m
	346,00
	7,33
	2.536,18

	13.13
	 FORNECIMENTO DE CABO FLEXÍVEL 16 MM² ISOLADO EM TERMOPLÁSTICO 70º C, CLASSE 750V 
	m
	178,00
	8,49
	1.511,22

	13.14
	 FORNECIMENTO DE CABO FLEXÍVEL 35 MM² ISOLADO EM TERMOPLÁSTICO 70º C, CLASSE 750V 
	m
	190,00
	17,60
	3.344,00

	13.15
	 FORNECIMENTO DE CABO FLEXÍVEL 50 MM² ISOLADO EM TERMOPLÁSTICO 70º C, CLASSE 750V 
	m
	180,00
	23,78
	4.280,40

	13.16
	 FORNECIMENTO DE CABO FLEXÍVEL 70 MM² ISOLADO EM TERMOPLÁSTICO 70º C, CLASSE 750V 
	m
	155,00
	34,90
	5.409,50

	13.17
	 FORNECIMENTO DE CABO FLEXÍVEL 95 MM² ISOLADO EM TERMOPLÁSTICO 70º C, CLASSE 750V 
	m
	180,00
	47,03
	8.465,40

	13.18
	 FORNECIMENTO DE CABO FLEXÍVEL 120 MM² ISOLADO EM TERMOPLÁSTICO 70º C, CLASSE 0,6/1KV 
	m
	180,00
	58,61
	10.549,80

	13.19
	 FORNECIMENTO DE CABO FLEXÍVEL 150 MM² ISOLADO EM TERMOPLÁSTICO 70º C, CLASSE 0,6/1KV 
	m
	180,00
	70,81
	12.745,80

	13.20
	 FORNECIMENTO DE CABO FLEXÍVEL 240 MM² ISOLADO EM TERMOPLÁSTICO 70º C, CLASSE 0,6/1KV 
	m
	180,00
	115,29
	20.752,20

	13.21
	 SERVIÇO DE LANÇAMENTO DE CABO POR TUBULAÇÃO E ELETROCALHA 
	m
	10.386,00
	3,78
	39.259,08

	13.22
	 FORNECIMENTO DE CORDOALHA COBRE NU 35MM 
	m
	17,00
	30,77
	523,09

	13.23
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE CORDOALHA COBRE NU 35MM 
	m
	17,00
	26,84
	456,28

	13.24
	 HASTE COOPERWELD 5/8" X 3 METROS 
	und
	22,00
	46,48
	1.022,56

	13.25
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE HASTE COOPERWELD 5/8"  
	und
	22,00
	15,12
	332,64

	13.26
	 FORNECIMENTO DE PLUG MAC HOM/FEMEA 2PeT 10A / 250V BRANCO 
	und
	44,00
	7,90
	347,60

	13.27
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE PLUG MAC HO/FEMEA 2 PeT 10A/250V BRANCO 
	und
	44,00
	17,01
	748,44

	13.28
	 FORNECIMENTO DE INTERRUPTORES UMA TECLA SIMPLES 10A / 250v  
	und
	26,00
	6,15
	159,90

	13.29
	 FORNECIMENTO DE INTERRUPTORES DUAS TECLAS SIMPLES 10A / 250v  
	und
	9,00
	10,59
	95,31

	13.30
	 FORNECIMENTO DE INTERRUPTORES TRÊS TECLAS SIMPLES10A / 250v  
	und
	9,00
	14,61
	131,49

	13.31
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE INTERRUPTORES 
	und
	44,00
	20,04
	881,76

	13.32
	 FORNECIMENTO DE TOMADA A 2P+ T UNIVERSAL-10A/250V  
	und
	97,00
	22,62
	2.194,14

	13.33
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE TOMADA A 2P+ T UNIVERSAL-10A/250V 
	und
	97,00
	7,56
	733,32

	13.34
	 FORNECIMENTO DE TOMADA A 2P+ T DUPLA-20A/250V 
	und
	65,00
	11,18
	726,70

	13.35
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE TOMADA A 2P+ T DUPLA-20A/250V 
	und
	65,00
	9,46
	614,90

	13.36
	FORNECIMENTO DE LUMINÁRIA FLUORESCENTE COMPLETA DE EMERGÊNCIA DE 15 W 
	und
	5,00
	38,92
	194,60

	13.37
	SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIA FLUORESCENTE COMPLETA DE EMERGÊNCIA DE 15 W 
	und
	5,00
	7,56
	37,80

	13.38
	FORNECIMENTO DE LÂMPADA FLUORESCENTE COMPACTA (ALTO FATOR DE POTÊNCIA) DE 30W 
	und
	173,00
	14,16
	2.449,68

	13.39
	SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE LÂMPADA FLUORESCENTE COMPACTA (ALTO FATOR DE POTÊNCIA) DE 30W 
	und
	173,00
	7,56
	1.307,88

	13.40
	FORNECIMENTO DE LUMINÁRIA TIPO PLAFONIER SIMPLES EM PVC, E27, COR BRANCA 
	und
	9,00
	4,60
	41,40

	13.41
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIA TIPO PLAFONIER SIMPLES EM PVC 
	und
	9,00
	18,91
	170,19

	13.42
	FORNECIMENTO DE LUMINÁRIA TIPO PLAFONIER DUPLO EM PVC, E27, COR BRANCA
	und
	114,00
	7,37
	840,18

	13.43
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIA TIPO PLAFONIER DUPLO EM PVC 
	und
	114,00
	26,48
	3.018,72

	13.44
	 FORNECIMENTO DE LÂMPADA DE VAPOR DE METÁLICO DE 250W 
	und
	18,00
	44,83
	806,94

	13.45
	 FORNECIMENTO DE LÂMPADA DE VAPOR DE METÁLICO DE 400W 
	und
	13,00
	50,09
	651,17

	13.46
	 FORNECIMENTO DE LÂMPADA MISTA DE 160W 
	und
	2,00
	13,99
	27,98

	13.47
	 FORNECIMENTO DE LÂMPADA MISTA DE 250W 
	und
	12,00
	18,82
	225,84

	13.48
	 FORNECIMENTO DE LÂMPADA MISTA DE 500W 
	und
	2,00
	35,17
	70,34

	13.49
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE LÂMPADA DE VAPOR DE SÓDIO/METÁLICO/MISTA 
	und
	47,00
	4,06
	190,82

	13.50
	 FORNECIMENTO DE REATOR PARA LÂMPADA DE VAPOR DE SÓDIO/METÁLICO 250W 
	und
	10,00
	106,51
	1.065,10

	13.51
	 FORNECIMENTO DE REATOR PARA LÂMPADA DE VAPOR DE SÓDIO/METÁLICO 400W 
	und
	10,00
	117,46
	1.174,60

	13.52
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE REATOR PARA LÂMPADA DE VAPOR DE SÓDIO/METÁLICO 
	und
	20,00
	22,69
	453,80

	13.53
	 FORNECIMENTO DE RELÉ FOTOELÉTRICO (BASE + CÉLULA FOTOELÉTRICA) 
	und
	10,00
	27,98
	279,80

	13.54
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE RELÉ FOTOELÉTRICO (BASE + CÉLULA FOTOELÉTRICA) 
	und
	10,00
	13,23
	132,30

	13.55
	 FORNECIMENTO DE DISJUNTOR MONOPOLAR ATÉ 40A 
	und
	28,00
	8,06
	225,68

	13.56
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE DISJUNTOR MONOPOLAR 
	und
	24,00
	2,54
	60,96

	13.57
	 FORNECIMENTO DE DISJUNTOR BIPOLAR ATÉ 40A 
	und
	27,00
	46,21
	1.247,67

	13.58
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE DISJUNTOR BIPOLAR 
	und
	23,00
	3,05
	70,15

	13.59
	 FORNECIMENTO DE DISJUNTOR TRIPOLAR ATÉ 50A 
	und
	26,00
	56,62
	1.472,12

	13.60
	 FORNECIMENTO DE DISJUNTOR TRIPOLAR DE 50 À 100A 
	und
	11,00
	98,75
	1.086,25

	13.61
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE DISJUNTOR TRIPOLAR ATÉ 100A 
	und
	37,00
	15,12
	559,44

	13.62
	 FORNECIMENTO DE DISJUNTOR TRIPOLAR DE 125 À 300A 
	und
	4,00
	22,62
	90,48

	13.63
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE DISJUNTOR TRIPOLAR DE 125 À 300A 
	und
	4,00
	15,12
	60,48

	13.64
	 FORNECIMENTO DE DISJUNTOR TRIPOLAR DE 400A 
	und
	3,00
	1.131,04
	3.393,12

	13.65
	 FORNECIMENTO DE DISJUNTOR TRIPOLAR DE 600A 
	und
	1,00
	1.862,81
	1.862,81

	13.66
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE DISJUNTOR TRIPOLAR DE 400A/600A/800A 
	und
	4,00
	15,12
	60,48

	13.67
	 FORNECIMENTO DE PÁRA-RAIOS 12kV/10kA 
	und
	9,00
	162,22
	1.459,98

	13.68
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE PÁRA-RAIOS 12kV/10kA 
	und
	9,00
	226,87
	2.041,83

	13.69
	 FORNECIMENTO DE TERMINAL DE COMPRESSÃO PARA CABO 2,5MM² 
	und
	153,00
	0,45
	68,85

	13.70
	 FORNECIMENTO DE TERMINAL DE COMPRESSÃO PARA CABO 4MM² 
	und
	153,00
	0,58
	88,74

	13.71
	 FORNECIMENTO DE TERMINAL DE COMPRESSÃO PARA CABO 6MM² 
	und
	153,00
	0,68
	104,04

	13.72
	 FORNECIMENTO DE TERMINAL DE COMPRESSÃO PARA CABO 10MM² 
	und
	69,00
	0,74
	51,06

	13.73
	 FORNECIMENTO DE TERMINAL DE COMPRESSÃO PARA CABO 16MM² 
	und
	45,00
	0,88
	39,60

	13.74
	 FORNECIMENTO DE TERMINAL DE COMPRESSÃO PARA CABO 25MM² 
	und
	36,00
	1,23
	44,28

	13.75
	 FORNECIMENTO DE TERMINAL DE COMPRESSÃO PARA CABO 35MM² 
	und
	30,00
	1,38
	41,40

	13.76
	 FORNECIMENTO DE TERMINAL DE COMPRESSÃO PARA CABO 50MM² 
	und
	30,00
	2,41
	72,30

	13.77
	 FORNECIMENTO DE TERMINAL DE COMPRESSÃO PARA CABO 70MM² 
	und
	30,00
	3,00
	90,00

	13.78
	 FORNECIMENTO DE TERMINAL DE COMPRESSÃO PARA CABO 95MM² 
	und
	24,00
	3,69
	88,56

	13.79
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE TERMINAL DE COMPRESSÃO PARA CABOS 
	und
	723,00
	1,52
	1.098,96

	13.80
	 FORNECIMENTO DE QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO METÁLICO DE EMBUTIR PARA 50 DISJUNTORES TERMOMAGNÉTICOS MONOPOLARES (150 AMP) 
	und
	6,00
	756,26
	4.537,56

	13.81
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO METÁLICO DE EMBUTIR PARA 50 DISJUNTORES TERMOMAGNÉTICOS MONOPOLARES (150 AMP) 
	und
	6,00
	94,53
	567,18

	13.82
	 FORNECIMENTO DE QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO METÁLICO PARA 32 DISJUNTORES TERMOMAGNÉTICOS MONOPOLARES, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO E NEUTRO (100 AMP) 
	und
	9,00
	480,76
	4.326,84

	13.83
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE QUADRO DE DISTRUIÇÃO METÁLICO PARA 32 DISJUNTORES TERMOMAGNÉTICOS MONOPOLARES, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO E NEUTRO 
	und
	9,00
	132,35
	1.191,15

	13.84
	 SERVIÇO DE REVISÃO DE SUBESTAÇÃO 
	und
	4,00
	1.148,18
	4.592,72

	 
	 
	
	
	
	

	14
	REDE ESTRUTURADA
	
	
	
	

	14.1
	 FORNECIMENTO DE CABO UTP CAT 6 
	m
	1.210,00
	3,41
	4.126,10

	14.2
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE CABO UTP CAT 6 
	m
	1.210,00
	3,78
	4.573,80

	14.3
	 FORNECIMENTO CABO TELEFÔNICO CTP/APL 30/50 PARES 
	m
	18,00
	12,42
	223,56

	14.4
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE CABO TELEFÔNICO CTP/APL 30/50 PARES 
	m
	18,00
	6,05
	108,90

	14.5
	 FORNECIMENTO DE PATCH CORD EM CABO EXTRA UTP CAT 6  (1,50 m) 
	und
	22,00
	25,22
	554,84

	14.6
	 FORNECIMENTO DE PATCH CORD EM CABO EXTRA UTP CAT 6  (2,50 m) 
	und
	22,00
	58,67
	1.290,74

	14.7
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE PATCH CORD EM CABO EXTRA UTP CAT 6 
	und
	44,00
	4,92
	216,48

	14.8
	 FORNECIMENTO DE PATCH PANEL CAT 6 (24 PORTAS) 
	und
	7,00
	479,00
	3.353,00

	14.9
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE PATCH PANEL CAT 6 (24 PORTAS) 
	und
	7,00
	56,72
	397,04

	14.10
	 FORNECIMENTO DE TOMADA FEMEA PARA DOIS RJ-45 (100X50mm) 
	und
	44,00
	59,92
	2.636,48

	14.11
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE TOMADA FEMEA PARA DOIS RJ-45 (100X50mm) 
	und
	44,00
	9,46
	416,24

	14.12
	 FORNECIMENTO DE TOMADA FÊMEA RJ45 CAT6  
	und
	16,00
	37,05
	592,80

	14.13
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE PLUG FÊMEA RJ 45 CAT 6 
	und
	16,00
	6,43
	102,88

	
	
	
	
	
	

	15
	ACESSIBILIDADE
	
	
	
	

	15.1
	FORNECIMENTO DE CORRIMÃO, EM TUBO DE AÇO INOX, SÉRIE 40, SEM COSTURA, COM DIÂMETRO NOMINAL DE 1.1/2", PARA FIXAÇÃO NA PAREDE
	m
	12,00
	195,99
	2.351,88

	15.2
	 SERVIÇO DE MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE CORRIMÃO FIXADO NA PAREDE EM TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL 
	m
	12,00
	55,27
	663,24

	15.3
	FORNECIMENTO DE GUARDA CORPO COM CORRIMÃO, EM TUBO DE AÇO INOX. SÉRIE 40, SEM COSTURA, COM DIÂMETRO NOMINAL DE 1 1/2" E TRAVESSA EM TUBO INOX, SÉRIE 40, SEM COSTURA, COM DIÂMETRO NOMINAL DE 1/2", PARA FIXAÇÃO NO PISO
	m
	7,00
	527,37
	3.691,59

	15.4
	 SERVIÇO DE MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE GUARDA-CORPO EM TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL 
	m
	7,00
	208,73
	1.461,11

	15.5
	 FORNECIMENTO DE PISO TÁTIL EMBORRACHADO (ALERTA OU DIRECIONAL) DE SOBREPOR (COM LARGURA DE 25X25CM) PARA ÁREA INTERNA. 
	und
	40,00
	9,08
	363,20

	15.6
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE PISO TÁTIL EMBORRACHADO (ALERTA OU DIRECIONAL) DE SOBREPOR (COM LARGURA DE 25X25CM) PARA ÁREA INTERNA. 
	und
	40,00
	9,16
	366,40

	15.7
	 FORNECIMENTO DE PISO TÁTIL DE CONCRETO(ALERTA OU DIRECIONAL) COM LARGURA DE 25X25CM PARA ÁREA EXTERNA. 
	und
	56,00
	15,35
	859,60

	15.8
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE PISO PODOTÁTIL DE CONCRETO (ALERTA OU DIRECIONAL) COM LARGURA DE 25X25CM PARA ÁREA EXTERNA 
	und
	56,00
	1,28
	71,68

	 
	 
	
	
	
	

	16
	PINTURA
	
	
	
	

	16.1
	FORNECIMENTO DE TINTA ACRÍLICA (LATA 18 L), COMPOSTA DE RESINA À BASE DE DISPERSÃO AQUOSA DE COPOLÍMERO ESTIRENO ACRÍLICO, PIGMENTOS ISENTOS DE METAIS PESADOS, CARGAS MINERAIS INERTES, PARA APLICAÇÃO EM SUPERFÍCIES DO TIPO PAREDES OU LAJES, COR A DEFINIR. REFERÊNCIA: CORAL, RENNER, SHERWIN-WILLIAMS, SUVINIL, OU EQUIVALENTE, OU SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE.
	und
	53,00
	438,74
	23.253,22

	16.2
	 SERVIÇO DE PINTURA ACRÍLICA (2 DEMÃOS) 
	m²
	5.465,88
	4,87
	26.618,84

	16.3
	FORNECIMENTO DE TINTA ESMALTE (GALÃO 3,60 L), COM ACABAMENTO BRILHANTE, COMPOSTA DE RESINA ALQUÍDICA À BASE DE ÓLEO VEGETAL SEMI-SECATIVO, PIGMENTOS ORGÂNICOS E INORGÂNICOS, HIDROCARBONETOS ALIFÁTICOS, SECANTES ORGANOMETÁLICOS, PARA APLICAÇÃO EM SUPERFÍCIES METÁLICAS OU DE MADEIRA, COR A DEFINIR. REFERÊNCIA: CORAL, RENNER, SHERWIN-WILLIAMS, SUVINIL, OU EQUIVALENTE, OU SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE. 
	und
	126,00
	70,80
	8.920,80

	16.4
	 SERVIÇO DE PINTURA ESMALTE (2 DEMÃOS) 
	m²
	2.805,78
	18,56
	52.075,28

	16.5
	FORNECIMENTO DE TINTA LATEX PVA (LATA 18L), COMPOSTA DE RESINA A BASE DE DISPERSÃO AQUOSA DE POLÍMEROS ACRÍLICOS E VINÍLICOS PARA APLICAÇÃO EM PAREDES INTERNAS E EXTERNAS, COR A DEFINIR. REFERÊNCIA: CORAL, RENNER, SHERWIN-WILLIAMS, SUVINIL, OU EQUIVALENTE, OU SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE.
	und
	73,00
	379,28
	27.687,44

	16.6
	 SERVIÇO DE PINTURA LATEX PVA (2 DEMÃOS) 
	m²
	7.346,02
	3,39
	24.903,01

	16.7
	FORNECIMENTO DE VERNIZ NÁUTICO (GALÃO 3,6L) COM RESINA ALQUÍDICA À BASE DE ÓLEO VEGETAL SEMI-SECATIVO, CARGAS SINTÉTICAS, PARA PINTURAS INTERNAS E EXTERNAS DE MADEIRA, REFERÊNCIA: CORAL, RENNER, SHERWIN-WILLIAMS, SUVINIL, OU EQUIVALENTE, OU SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE.
	und
	3,00
	91,94
	275,82

	16.8
	 SERVIÇO DE PINTURA VERNIZ EM MADEIRA (2 DEMÃOS) 
	m²
	37,80
	13,09
	494,80

	16.9
	FORNECIMENTO DE TINTA EPOXI ESPECIAL (GL 3,60L) COM ACABAMENTO BRILHANTE, COMPOSTA DE RESINA EPÓXI, HIDROCARBONETOS AROMÁTICOS, ÉTERES GLICÓLICOS, PIGMENTOS ORGÂNICOS E INORGÂNICOS, CARGAS MINERAIS INERTES E ADITIVOS, QUE NÃO CONTENHA BENZENO, PARA APLICAÇÃO (SINALIZAÇÃO) EM CALÇADAS/PISOS RÚSTICOS, COR A DEFINIR. REFERÊNCIA: CORAL, RENNER, SHERWIN-WILLIAMS, SUVINIL, OU EQUIVALENTE, OU SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE.
	und
	47,00
	168,73
	7.930,31

	16.10
	 SERVIÇO DE PINTURA EPOXI ESPECIAL (2 DEMÃOS) 
	m²
	327,00
	16,79
	5.490,33

	16.11
	FORNECIMENTO DE MASSA PVA (LATA 18L) COMPOSTA DE RESINA À BASE DE DISPERSÃO AQUOSA DE COPOLÍMERO ESTIRENO-ACRÍLICO, CARGAS MINERAIS INERTES, HIDROCARBONETOS ALIFÁTICOS, GLICÓIS E TENSOATIVOS ETOXILADOS, PARA APLICAÇÃO SOBRE IMPERFEIÇÃO DE SUPERFÍCIES EXTERNAS
	und
	21,00
	71,55
	1.502,55

	16.12
	 SERVIÇO DE APLICAÇÃO DE EMASSAMENTO EM PVA, LIXAMENTO 
	m²
	736,78
	6,09
	4.486,99

	16.13
	 FORNECIMENTO DE MASSA A ÓLEO (GALÃO) 
	 und 
	9,00
	54,51
	490,59

	16.14
	 SERVIÇO DE APLICAÇÃO DE EMASSAMENTO A ÓLEO, LIXAMENTO - DUAS DEMÃOS 
	 m² 
	32,13
	11,23
	360,82

	
	
	
	
	
	

	17
	URBANIZAÇÃO
	
	
	
	

	17.1
	 FORNECIMENTO DE COLCHÃO DE AREIA PARA PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPÉDO OU BLOCOS DE CONCRETO INTERTRAVADO 
	m³
	165,00
	87,42
	14.424,30

	17.2
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE COLCHÃO DE AREIA PARA PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPÉDO OU BLOCOS DE CONCRETO INTERTRAVADO 
	m³
	165,00
	49,52
	8.170,80

	17.3
	 FORNECIMENTO DE MEIO FIO EM CONCRETO 
	m
	149,00
	25,47
	3.795,03

	17.4
	 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE MEIO FIO EM CONCRETO 
	m
	149,00
	24,15
	3.598,35

	17.5
	 FORNECIMENTO DE GRAMA ESMERALDA  
	m²
	88,00
	15,77
	1.387,76

	17.6
	 SERVIÇO DE PLANTIO DE GRAMA 
	m²
	88,00
	4,25
	374,00

	17.7
	 FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA CONFECÇÃO DE CALÇADA 
	m²
	142,00
	27,31
	3.878,02

	17.8
	 SERVIÇO DE CONFECÇÃO DE CALÇADA 
	m²
	142,00
	18,45
	2.619,90

	 
	 
	
	
	
	

	18
	DIVERSOS
	
	
	
	

	18.3
	 LIMPEZA GERAL 
	m²
	3.620,20
	3,25
	11.765,65

	VALOR TOTAL R$
	789.164,43



OBS: INDICAR A MARCA DO PRODUTO QUANDO SE TRATAR DE INSUMOS.
	VALORES ESTIMADOS (LOTE V) 

	 INSUMOS 
	439.963,13

	 SERVIÇOS 
	349.201,30

	 TOTAL 
	789.164,43























































ANEXO I-B

PLANILHA DE PROVÁVEIS SERVIÇOS E INSUMOS PARA MANUTENÇÃO PREDIAL COM QUANTITATIVO POR PRÉDIO E PREÇO ESTIMATIVO













































	



ANEXO II  - TERMO DE REFERÊNCIA

 CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 


















































ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA

 LOTE E RESUMO DAS ÁREAS DO LOTE























































ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA

PLANTAS BAIXA E LAUDOS

CONSTANTE ÀS FOLHAS 102 A 120 DOS AUTOS










































ANEXO V – TERMO DE REFERÊNCIA

CURVA ABC







































ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE DECLARAÇÃO FORMAL DE CIÊNCIA DAS INSTALAÇÕES PRÉDIOS

Declaro sob as penalidades da lei que temos pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes as instalações e locais da prestação dos serviços, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não utilizaremos para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o DETRAN/RO para o cumprimento das obrigações do futuro contrato.
 

Nome da empresa: _______________________________________________________________

CNPJ: _________________________________________________________________________

Nome do Representante: __________________________________________________________

RG do Representante n.°:__________________________________________________________

Endereço: ______________________________________________________________________

Telefone: ______________________________________________________________________

E-mail (se houver):_______________________________________________________________



_____________, ____ de _______________ de _____.


______________________________________________________
Nome e assinatura do responsável da empresa





















EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO III do Edital


MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS
AO TRABALHO DO MENOR




A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº _________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93 , de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

OBSERVAÇÃO: Se a licitante possuir menores de 16 anos aprendizes deverá declarar essa condição. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante ou que tenha o carimbo do CNPJ.




(Local)............................., de 2016.


............................................................................
(Assinatura do representante legal e carimbo)

















(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)
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ANEXO IV DO EDITAL

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° ...............

PREGÃO ELETRÔNICO : 057/2016
PROCESSO: 01-1520.00010-00/2016

Pelo presente instrumento, o Estado de Rondônia, através da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL situada à Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas – (Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos – 2º andar) em Porto Velho/RO - CEP 76.903-036, neste ato representado pelo Superintendente da SUPEL, Senhor Márcio Rogério Gabriel e a(s) empresa(s) qualificada(s) no Anexo Único desta Ata, resolvem REGISTRAR O PREÇO para futura e eventual contratação de empresa para atender as necessidades do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN conforme Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Estadual nº 18.340/13 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO

1.1 Registro de Preços para Eventual e Futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção predial corretiva (reparos em geral), com o fornecimento de materiais, ferramentas e mão de obra necessária à sua execução nas dependências próprias e prédios locados deste DETRAN/RO no Interior (Vilhena, Cabixi, Cerejeiras, Chupinguaia, Colorado do Oeste, Corumbiara, Pimenteiras e Pista de Teste de Vilhena), por um período de 12 (doze) meses. 

2. DA VIGÊNCIA

2.1. O presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

2.1.1. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o artigo 57 da Lei 8.666, de 1993, conforme Decreto Estadual nº 18.340/13.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente (Decreto 18.340/13 artigo 5º, incisos VII e VIII). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização dos materiais e serviços são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

4.1. O local de realização dos serviços, localização dos prédios do DETRAN (INTERIOR) com levantamento das áreas (m²), descrição dos serviços e forma de atendimento das demandas do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no Anexo I deste instrumento.

5.  DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA REPACTUÇÃO 

5.1. O prazo para inicio da execução dos serviços e aplicação dos materiais será de 05 (cinco) dias, após a assinatura do Contrato, devendo ser realizado dentro do prazo estabelecido previamente pelo DETRAN/RO.
5.2. O prazo de vigência do contrato, objeto da contratação será de até 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo a critério do DETRAN/RO ser prorrogado, conforme disposto no inciso II do art. 57 da Lei de Licitação e Contratos nº. 8.666/93.
5.3. Durante a vigência contratual os preços serão fixos e irreajustáveis, havendo prorrogação contratual após o período mínimo de 01 (um) ano, será permitida repactuação de preço se proposta pela Contratada, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados, devendo obedecer ao percentual da Tabela DEOSP ou SINAPI, utilizada como teto máximo para essa contratação, cabendo análise e posterior aprovação do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN-RO.

6. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DOS SERVIÇOS: 

6.1. Executado o Contrato, o seu objeto será recebido conforme disposto no inciso I, alíneas “a” e “b” do artigo 73, da Lei Federal 8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos), observados os seguintes procedimentos: 
a) Provisoriamente, pelo Gestor do Contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 03 (três) dias da apresentação da Nota Fiscal emitida pela Contratada, juntamente com o relatório de serviços executados;
b) Definitivamente, pelo Gestor do Contrato ou Comissão designada pela Autoridade Competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria, não superior a 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 
c) O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil, pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto contratual, nem ético profissional, pela perfeita execução do contrato.

7.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. Ao DETRAN/RO fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se os serviços prestados estiverem em desacordo às condições e especificações definidas no Contrato.
7.2. Quando contratado o serviço, e estando em conformidade com as documentações legais exigidas, o pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor do contrato, e acompanhada do relatório de serviços prestados no mês anterior. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada preferencialmente em 2 (duas) vias, contendo o nº. do Banco, da Agência e da conta corrente do CONTRATADO.
7.3. O pagamento da nota fiscal/fatura somente será efetivado após a verificação da regularidade da CONTRATADA, além do cumprimento das obrigações contratuais assumidas e da obrigação de manter, durante a contratação, todas as condições de habilitação exigidas no Edital.
7.4. O pagamento será efetuado por preço unitário de acordo com os serviços realizados bem como dos insumos utilizados.

8.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas inerentes aos serviços de manutenções e reposição de materiais correrão por conta dos recursos do DETRAN/RO, cujos programas de trabalhos, fonte e elemento de despesas constarão da respectiva Nota de Empenho, detalhado abaixo:
Programa: 1015 – Gestão Administrativa	
Ação: 2281 – Conservar e Manter Bens Móveis e Imóveis
Elemento de Despesa: 3390.30 – Material de Consumo, e 3390.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 3240 – Próprio

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1 Cobrança pelo Estado, por via administrativa ou judicial, de multa equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado pelo item ofertado.

9.2. Suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com o Estado de Rondônia e cancelamento de seu Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia, conforme período determinado na Lei 8.666/93 e 10.520/00, de acordo com a modalidade de licitação. 

9.3.Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, o não cumprimento, por parte da empresa detentora da Ata, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, ensejará a aplicação, segundo a gravidade da falta, das seguintes penalidades:

9.3.1. Advertência, sempre que for constatada irregularidade de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrida diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia;

9.3.2. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, por atraso no fornecimento e por entrega em desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, até o décimo dia corrido; 
9.3.3. Multa de 10% (dez por cento), na hipótese de inexecução parcial ou total de cada Nota de Empenho, calculada sobre o valor total da inadimplência ou na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas;

9.4. As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da empresa detentora da Ata ou, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente. 

9.5. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora da Ata da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar ao Estado de Rondônia.

9.6. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis.

9.7. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente:

9.8. Desclassificação, se a seleção se encontrar em fase de julgamento;

9.9 Cancelamento do preço registrado, procedendo-se à paralisação do fornecimento.

9.10. O preço registrado poderá ser cancelado pela Administração Pública, nos termos do Artigo 24 e 25 do Decreto 18.340/13, quando:

9.10.1. A Detentora do Registro deixar de cumprir total ou parcial as condições da Ata de Registro de Preços .

9.10.2. A Detentora do Registro não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;

9.10.3. A detentora incorrer reiteradamente em infrações previstas no Edital;

9.10.4. A Detentora do Registro praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita;

9.10.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercador ou sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput  do artigo 87 da Lei 8.666/93 ou no artigo 7º da Lei 10.520/02.

9.10.6. Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado.

9.10.7. O cancelamento do registro nas hipóteses nos sub itens 9.10.1, 9.10.2, 9.10.5 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.10.8. O cancelamento do registro nas hipóteses dos sub itens 9.10.1 e 9.10.2 acarretará ainda a aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.10.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
9.10.9.1 Por razões de interesse público ou a pedido do fornecedor.

10- UTILIZAÇÃO DA ATA 

10.1. Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
10.2. É facultada aos órgãos s ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.
10.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
10.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
10.5. As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
10.6. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.

11-  DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93

11.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

11.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso , o órgão gerenciador poderá:

11.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

11.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO

12.1. A Contratada, além do fornecimento da mão-de-obra, das ferramentas, equipamentos, utensílios e materiais necessários para a perfeita execução dos serviços de manutenção predial e demais atividades correlatas, obriga-se a:
12.2. Providenciar os deslocamentos das equipes responsável pela execução dos serviços, sem ônus adicionais para o DETRAN/RO, para o atendimento dos serviços de manutenção corretiva previamente determinada pelo DETRAN/RO.
12.3. Executar, através da Equipe de trabalho, manutenções corretivas, mediante autorização prévia do DETRAN/RO.
12.4. Efetuar atendimento, através da equipe constituída pela Contratada, em até três dias úteis a contar da ciência da necessidade, nos casos em que o chamado não puder ser atendido de forma imediata.
12.5. Executar os serviços, sempre que solicitado pela Administração, mediante ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, ficando estabelecido que os serviços relacionados neste Termo, a serem solicitados pela Administração, não poderão ter características de Reforma geral do prédio, caso em que a Administração realizará a contratação através de licitação específica para o referido caso.
12.6. Prestar serviços de manutenção corretiva, com substituição de materiais necessários, no sistema elétrico e hidrossanitário;
12.7. Disponibilizar número de telefone móvel que possibilite contato imediato entre a Contratante e o preposto da Contratada, de forma permanente, incluindo dias não úteis, para atendimento de situações de emergência.
12.8. Atender as situações de emergências, no prazo de até uma hora, contadas do momento do chamado. As situações de emergência são aquelas que possam ocasionar prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, serviços, equipamentos e outros bens, e que possam ser solucionadas por profissionais com a qualificação equivalente à necessidade dos problemas.
12.9. Executar os serviços de manutenção corretiva através de profissionais da empresa Contratada, os quais deverão possuir qualificação adequada ao tipo de serviço que estiver sendo realizado.
12.10. Executar os serviços de manutenção sob a responsabilidade técnica dos profissionais de nível superior indicados pela Contratada na fase de habilitação da licitação. Os responsáveis técnicos somente poderão ser substituídos por profissionais com experiência equivalente ou superior à exigida por ocasião da licitação e mediante prévia aprovação da Contratante.
12.11. Programar e executar dentro dos prazos as manutenções corretivas de acordo com demanda apresentada pela Contratante.
12.12. Executar os serviços que impliquem desligamentos de energia, de água e outros que possam comprometer o normal funcionamento da unidade administrativa, nos dias ou horários em que não houver expediente na unidade.
12.13. Manter atualizados os registros cadastrais das instalações abrangidos pelo presente contrato, das ordens de serviços das rotinas de manutenção previstas, instruir e gerar o relatório técnico mensal. Ao final do contrato, os registros cadastrais atualizados deverão ser entregues, em meio magnético e em papel, à Contratante.
12.14. Elaborar e manter, em meio magnético e em papel, os registros cadastrais que deverão conter, no mínimo:
12.14.1. A ficha de histórico de cada instalação predial, onde serão anotadas todas as intervenções corretivas efetuadas naquele prédio.
12.15. Elaborar o Relatório Técnico Mensal - RTM que deverá conter:
12.15.1. Discriminação dos serviços executados, com data e local dos mesmos.
12.15.2. Medições efetuadas ao término dos serviços Corretivos.
12.15.3. Resumo das anormalidades e fatos ocorridos no período, incluindo falta de energia, etc.
12.15.4. Resumo dos serviços corretivos executados com indicação das pendências, as razões de sua existência e os que dependam de solução por parte da Contratante.
12.15.5. Relação de componentes e materiais substituídos por defeito ou desgaste.
12.15.6. Cópias das fichas de histórico do objeto que sofreram manutenção corretiva no período.
12.15.7. Sugestões sobre reparos corretivos ou modernizações cujas necessidades tenham sido constatadas.
12.16. Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes e, em especial, estabelecer, implementar e assegurar o cumprimento da Norma Regulamentadora n.º 9, NR – 9, Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, aprovada pela Portaria MTb n.º 3.214, de 08 de junho de 1978, e alterações posteriores, que regulamenta o art. 163 da Consolidação das Leis do Trabalho, bem como, atender ao disposto na Norma Regulamentadora n.º 7 – NR 7 – Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional - PCMSO.
12.17. Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI`s, conforme constatada a sua necessidade no PPRA. Difundir normas e procedimentos de segurança relativos à correta operação e manutenção de equipamentos elétricos, mantendo em seu quadro de pessoal os profissionais de segurança em número e qualificação requeridos pelas normas legais.
12.18. Inspecionar, no mínimo trimestralmente, os trabalhos executados no período, reportando-se à Contratante e emitindo o respectivo termo de inspeção.
12.19. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade, inclusive de ordem funcional, constatada durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de autorização para execução ou de providências por parte da Contratante, especialmente se representar risco para o patrimônio público.
12.20. A partir do primeiro dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, juntar ao documento de cobrança dos serviços, o Relatório Técnico Mensal, o extrato das compras entregues no mês anterior, acompanhado dos respectivos Formulários de Autorização de Fornecimento e de cópias das notas fiscais ali relacionadas, e encaminhar essa documentação à Contratante para ateste e pagamento.
12.21. Prestar os serviços contratados, mesmo quando em estado de greve da categoria, através de esquema de emergência, de modo a não comprometer o funcionamento das unidades administrativas.
12.22. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados e efetuá-los de acordo com as especificações constantes da proposta, as disposições do instrumento convocatório e seus anexos, a boa técnica, as instruções dos fabricantes e legislações e normas pertinentes.
12.23. Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços, incluindo transporte, ferramental, equipamentos de segurança, etc.
12.24. Manter vínculo empregatício formal, expresso, com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, conforme a natureza jurídica da Contratada, bem como por quaisquer acidentes ou mal súbito de que possam ser vítimas, quando em serviço, na forma como a expressão é considerada na legislação trabalhista, ficando ressalvado que a inadimplência da Contratada para com estes encargos não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato.
12.25. Apresentar as Equipes de trabalho devidamente uniformizadas e identificar os seus profissionais através de crachás contendo fotografia recente, nome e função, e exigir seu uso em local visível. A Contratada não poderá repassar os custos de qualquer dos itens de uniforme e dos equipamentos de proteção individual a seus empregados.
12.26. Disponibilizar o ferramental mínimo e instrumentos necessários à execução dos serviços, sendo a guarda destes de sua exclusiva responsabilidade.
12.27. Manter em perfeito funcionamento todo o ferramental e instrumentos disponibilizados, efetuando manutenção periódica e/ou substituindo de imediato os que sofrerem danos.
12.28. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, os defeitos ou incorreções resultantes da má qualidade da execução dos serviços e/ou materiais empregados.
12.29. Designar preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato, no local de prestação dos serviços, e instruí-lo quanto à necessidade de acatar as orientações da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, conforme art. 68 da Lei n.º 8.666/93.
12.30. Responder por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Contratante e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho.
12.31. Repor, no prazo máximo de cinco dias úteis, após a devida comprovação de responsabilidade, qualquer objeto da Contratante e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados.
12.32. Registrar e controlar, diariamente, a frequência e a pontualidade dos seus empregados.
12.33. Orientar os seus empregados de que não poderão se retirar dos prédios ou instalações da Contratada, portando volumes ou objetos, sem a devida autorização da Contratante e liberação no posto de vigilância da Contratante.
12.34. Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sempre que exigido pela Contratante e independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer profissional integrante da equipe de trabalho cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados inadequados, prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da Contratante ou ao interesse do Serviço Público.
12.35. Executar os serviços de manutenção sob a responsabilidade técnica do profissional indicado na fase de licitação como integrante do seu quadro permanente e detentor do acervo técnico exigido. No caso de indicação de mais de um profissional, todos deverão participar como responsáveis técnicos da execução, de acordo com as suas atribuições profissionais. 
12.35.1. Caso a Contratada necessite substituir qualquer responsável técnico, deverá apresentar proposta de substituição de profissional para aprovação da Contratante, que será feita por escrito, fundamentada e instruída com as provas necessárias à comprovação da situação que se apresentar. Concomitantemente, deverá ser apresentada proposta para aprovação de novo profissional, que deverá ter experiência equivalente ou superior, devidamente comprovada pelo seu acervo técnico.
12.36. Providenciar, às suas expensas, o transporte, destinação e descarte dos resíduos, detritos e entulhos resultantes da prestação de serviço, observando a legislação ambiental pertinente.
12.37. Apresentar, quando exigido pela Contratante, os seguintes documentos, sem prejuízo de outros de que a norma coletiva da categoria, o regulamento interno da empresa ou o próprio contrato de trabalho exigir o cumprimento:
a) Cópia do contrato de trabalho, do regulamento interno da Empresa, se houver, e do acordo ou da convenção coletiva de trabalho, ou ainda, do acórdão normativo proferido pela justiça do trabalho, se for o caso, relativos à categoria profissional a que pertence o trabalhador, para que se possa verificar o cumprimento das respectivas cláusulas;
b) Registro de emprego e cópia das páginas da carteira de trabalho e Previdência Social, atestando a contratação;
c) Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando a realização dos exames médicos (admissional e periódicos e, se for o caso, de retorno ao trabalho e de mudança de função);
d) Comprovante de cadastramento do trabalhador no regime do PIS/PASEP;
e) Cartão, ficha ou livro de ponto assinado pelo empregado, em que constem as horas trabalhadas, normais e extraordinárias, se for o caso;
f) Folha de pagamento de salários;
g) Recibo de aviso de férias (30 dias antes do respectivo gozo);
h) Recibo de pagamento, atestando o recebimento de salários mensais e adicionais, férias, abono pecuniário e 13º Salários (1ª e 2ª parcelas), quando da época própria, além de salário-família, caso devido, assinado pelo empregado, ou, conforme o artigo 464 da CLT, acompanhado de comprovante de depósito bancário na conta do trabalhador;
i) Comprovantes de opção e fornecimento de vale transporte, quando for o caso;
j) Comprovantes de recolhimento de contribuição sindical e outras devidas aos sindicatos, se for o caso, na época própria;
k) Comprovante de entrega da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS e de que o trabalhador dela fez parte, quando for o caso;
l) Documento que ateste o recebimento de equipamentos de proteção individual (EPI) ou coletiva, se o serviço assim o exigir;
m) Comprovante que ateste o correto depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em conta vinculada aberta para esse fim;
n) Comprovante do recolhimento dos encargos previdenciários relativos aos empregados alocados ao contrato;
o) Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, devidamente homologado, quando o trabalhador tiver mais de um ano prestando serviços na empresa;
p) Documento que comprove a concessão de aviso prévio, trabalhado ou indenizado, seja por parte da empresa, seja por parte do trabalhador;
q) Recibo de entrega da Comunicação de Dispensa (CD) e do Requerimento de Seguro Desemprego, nas hipóteses em que o trabalhador possa requerer o respectivo benefício (dispensa sem justa causa, por exemplo);
r) Cópia de Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS e da Contribuição Social (GRFC), em que conste o recolhimento do FGTS nos casos em que o trabalhador foi dispensado sem justa causa ou em caso de extinção de contrato por prazo determinado;
s) Cópia do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando a realização do exame médico demissional;
12.38. Todos componentes e materiais porventura substituídos deverão ser entregues pela CONTRATADA ao Fiscal do Contrato, que atestará no relatório do Gestor.
12.39. Comunicar imediatamente ao Gestor do Contrato toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução dos serviços contratados.
12.40. Propiciar ao CONTRATANTE todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços.
12.41. Acatar as determinações do Gestor do Contrato quanto à execução dos serviços de manutenção objeto do contrato, que poderá sustar, total ou parcialmente, a realização de serviços mal executados ou sempre que considerar a medida necessária.
12.42. Assumir inteira responsabilidade pela conservação e limpeza dos locais de circulação e de execução dos serviços. O desenvolvimento de trabalhos que envolvam transporte e montagem deverá ser rigorosamente planejado, protegendo-se especialmente os materiais de acabamento existentes na edificação (pisos e paredes).
12.43. Fornecer ao CONTRATANTE os números de telefones celulares do encarregado responsável pela condução dos serviços, com perfeito conhecimento do objeto do contrato, para o pronto deslocamento e atendimento em situações de emergência ou de algum sintoma anormal em equipamentos e instalações.
12.44. Os empregados da CONTRATADA, estando em serviço, deverão se apresentar sempre limpos e asseados, tanto no aspecto de vestuário e calçado quanto no de higiene pessoal.
12.45. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o art. 65, da Lei n°. 8.666/93, sendo o mesmo objeto de exame da Procuradoria Jurídica.
12.46. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.47. Dar garantia dos serviços executados de no mínimo 12 (doze) meses, contado da data do recebimento definitivo, devendo a contratada refazer os serviços, às suas expensas, quando forem verificados vícios, defeitos ou incorreções.
   
13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

13.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar, na Nota Fiscal de Serviços/Fatura, a efetiva prestação do serviço e dos fornecimentos dos materiais, por meio de servidores designados pela Administração;
13.2. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho;
13.3. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, considerando como valor máximo o praticado pela tabela SINAPI, de forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para Administração;
13.4. Documentar as ocorrências havidas;
13.5. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais;
13.6. Permitir o acesso dos empregados da Contratada nas dependências da Contratante, quando necessário, para execução dos serviços;
13.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, necessários à execução do Contrato;
13.8. Efetuar os pagamentos devidos nas condições e prazos pactuados.

14. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

14.1. É participante desta ata o seguinte órgão pertencente à Administração Pública do Estado de Rondônia:

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

15.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

15.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

15.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores.
 Fica eleito o foro do Município de Porto Velho/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:

MÁRCO ROGÉRIO GABRIEL                                                            
Superintendente Estadual de Compras e Licitações   
                                      
MÁRCIA CARVALHO GUEDES
Gerente do Sistema de Registro de Preços

 EMPRESA(S) DETENTORA(S):
Qualificada(s) no Anexo Único desta Ata
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO V DO EDITAL

Minuta de solicitação de Adesão à ARP



	Ofício nº              




	                    Porto Velho, ................... de 2016.




Ao  Senhor
..................................................................
Superintendente Estadual de Compras e Licitações



NESTA

Assunto:	Pedido de adesão à ata de registro de preços n° ........, que registra prelos relativos a material de expediente





               Senhor Superintendente ,
                               
O órgão (informar a nomenclatura do órgão que solicita adesão), requer adesão na ata de registro de preços em epígrafe, nos seguintes itens e quantidades: (informar o número do item da ata, especificação e quantitativo em que se quer adesão).


                             Atenciosamente,



ASSINATURA DO ORDENADOR DE DESPESA DO ÓRGÃO REQUERENTE



(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)






EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO IV DO EDITAL

MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O(A)......................................................... E A EMPRESA .............................................................  

O(A).................................... (órgão ou entidade pública), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e demais normas pertinentes, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
a) CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
a.1. 1.1	Registro de Preços para Eventual e Futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção predial corretiva (reparos em geral), com o fornecimento de materiais, ferramentas e mão de obra necessária à sua execução nas dependências próprias e prédios locados deste DETRAN/RO no Interior (Vilhena, Cabixi, Cerejeiras, Chupinguaia, Colorado do Oeste, Corumbiara, Pimenteiras e Pista de Teste de Vilhena), por um período de 12 (doze) meses. 
a.2. Para efeitos deste objeto, observar-se-á todas as disposições descritas no Edital e seus anexos.
a.3. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
b) CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
b.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite legal.
b.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
b.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.
c) CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
c.1. O valor pactuado para remuneração mensal da contratação é na forma de Taxa de Administração fixada em .......... (.....) % sobre o valor mensal dos serviços, apurado conforme definido no Termo de Referência, anexo ao Edital.
c.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
d) CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
d.1. As despesas inerentes aos serviços de manutenções e reposição de materiais correrão por conta dos recursos do DETRAN/RO, cujos programas de trabalhos, fonte e elemento de despesas constarão da respectiva Nota de Empenho, detalhado abaixo:
Programa: 1015 – Gestão Administrativa	
Ação: 2281 – Conservar e Manter Bens Móveis e Imóveis
Elemento de Despesa: 3390.30 – Material de Consumo, e 3390.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 3240 – Próprio
e) CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
e.1. Ao DETRAN/RO fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se os serviços prestados estiverem em desacordo às condições e especificações definidas no Contrato.
e.2. Quando contratado o serviço, e estando em conformidade com as documentações legais exigidas, o pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor do contrato, e acompanhada do relatório de serviços prestados no mês anterior. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada preferencialmente em 2 (duas) vias, contendo o nº. do Banco, da Agência e da conta corrente do CONTRATADO.
e.3. O pagamento da nota fiscal/fatura somente será efetivado após a verificação da regularidade da CONTRATADA, além do cumprimento das obrigações contratuais assumidas e da obrigação de manter, durante a contratação, todas as condições de habilitação exigidas no Edital.
e.4. O pagamento será efetuado por preço unitário de acordo com os serviços realizados bem como dos insumos utilizados.
f) CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
CONTRATADA:

A Contratada, além do fornecimento da mão-de-obra, das ferramentas, equipamentos, utensílios e materiais necessários para a perfeita execução dos serviços de manutenção predial e demais atividades correlatas, obriga-se a:
a. Providenciar os deslocamentos das equipes responsável pela execução dos serviços, sem ônus adicionais para o DETRAN/RO, para o atendimento dos serviços de manutenção corretiva previamente determinada pelo DETRAN/RO.
b. Executar, através da Equipe de trabalho, manutenções corretivas, mediante autorização prévia do DETRAN/RO.
c. Efetuar atendimento, através da equipe constituída pela Contratada, em até três dias úteis a contar da ciência da necessidade, nos casos em que o chamado não puder ser atendido de forma imediata.
d. Executar os serviços, sempre que solicitado pela Administração, mediante ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, ficando estabelecido que os serviços relacionados neste Termo, a serem solicitados pela Administração, não poderão ter características de Reforma geral do prédio, caso em que a Administração realizará a contratação através de licitação específica para o referido caso.
e. Prestar serviços de manutenção corretiva, com substituição de materiais necessários, no sistema elétrico e hidrossanitário;
f. Disponibilizar número de telefone móvel que possibilite contato imediato entre a Contratante e o preposto da Contratada, de forma permanente, incluindo dias não úteis, para atendimento de situações de emergência.
g. Atender as situações de emergências, no prazo de até uma hora, contadas do momento do chamado. As situações de emergência são aquelas que possam ocasionar prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, serviços, equipamentos e outros bens, e que possam ser solucionadas por profissionais com a qualificação equivalente à necessidade dos problemas.
h. Executar os serviços de manutenção corretiva através de profissionais da empresa Contratada, os quais deverão possuir qualificação adequada ao tipo de serviço que estiver sendo realizado.
i. Executar os serviços de manutenção sob a responsabilidade técnica dos profissionais de nível superior indicados pela Contratada na fase de habilitação da licitação. Os responsáveis técnicos somente poderão ser substituídos por profissionais com experiência equivalente ou superior à exigida por ocasião da licitação e mediante prévia aprovação da Contratante.
j. Programar e executar dentro dos prazos as manutenções corretivas de acordo com demanda apresentada pela Contratante.
k. Executar os serviços que impliquem desligamentos de energia, de água e outros que possam comprometer o normal funcionamento da unidade administrativa, nos dias ou horários em que não houver expediente na unidade.
l. Manter atualizados os registros cadastrais das instalações abrangidos pelo presente contrato, das ordens de serviços das rotinas de manutenção previstas, instruir e gerar o relatório técnico mensal. Ao final do contrato, os registros cadastrais atualizados deverão ser entregues, em meio magnético e em papel, à Contratante.
m. Elaborar e manter, em meio magnético e em papel, os registros cadastrais que deverão conter, no mínimo:
m.1. A ficha de histórico de cada instalação predial, onde serão anotadas todas as intervenções corretivas efetuadas naquele prédio.
n. Elaborar o Relatório Técnico Mensal - RTM que deverá conter:
n.1. Discriminação dos serviços executados, com data e local dos mesmos.
n.2. Medições efetuadas ao término dos serviços Corretivos.
n.3. Resumo das anormalidades e fatos ocorridos no período, incluindo falta de energia, etc.
n.4. Resumo dos serviços corretivos executados com indicação das pendências, as razões de sua existência e os que dependam de solução por parte da Contratante.
n.5. Relação de componentes e materiais substituídos por defeito ou desgaste.
n.6. Cópias das fichas de histórico do objeto que sofreram manutenção corretiva no período.
n.7. Sugestões sobre reparos corretivos ou modernizações cujas necessidades tenham sido constatadas.
o. Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes e, em especial, estabelecer, implementar e assegurar o cumprimento da Norma Regulamentadora n.º 9, NR – 9, Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, aprovada pela Portaria MTb n.º 3.214, de 08 de junho de 1978, e alterações posteriores, que regulamenta o art. 163 da Consolidação das Leis do Trabalho, bem como, atender ao disposto na Norma Regulamentadora n.º 7 – NR 7 – Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional - PCMSO.
p. Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI`s, conforme constatada a sua necessidade no PPRA. Difundir normas e procedimentos de segurança relativos à correta operação e manutenção de equipamentos elétricos, mantendo em seu quadro de pessoal os profissionais de segurança em número e qualificação requeridos pelas normas legais.
q. Inspecionar, no mínimo trimestralmente, os trabalhos executados no período, reportando-se à Contratante e emitindo o respectivo termo de inspeção.
r. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade, inclusive de ordem funcional, constatada durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de autorização para execução ou de providências por parte da Contratante, especialmente se representar risco para o patrimônio público.
s. A partir do primeiro dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, juntar ao documento de cobrança dos serviços, o Relatório Técnico Mensal, o extrato das compras entregues no mês anterior, acompanhado dos respectivos Formulários de Autorização de Fornecimento e de cópias das notas fiscais ali relacionadas, e encaminhar essa documentação à Contratante para ateste e pagamento.
t. Prestar os serviços contratados, mesmo quando em estado de greve da categoria, através de esquema de emergência, de modo a não comprometer o funcionamento das unidades administrativas.
u. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados e efetuá-los de acordo com as especificações constantes da proposta, as disposições do instrumento convocatório e seus anexos, a boa técnica, as instruções dos fabricantes e legislações e normas pertinentes.
v. Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços, incluindo transporte, ferramental, equipamentos de segurança, etc.
w. Manter vínculo empregatício formal, expresso, com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, conforme a natureza jurídica da Contratada, bem como por quaisquer acidentes ou mal súbito de que possam ser vítimas, quando em serviço, na forma como a expressão é considerada na legislação trabalhista, ficando ressalvado que a inadimplência da Contratada para com estes encargos não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato.
x. Apresentar as Equipes de trabalho devidamente uniformizadas e identificar os seus profissionais através de crachás contendo fotografia recente, nome e função, e exigir seu uso em local visível. A Contratada não poderá repassar os custos de qualquer dos itens de uniforme e dos equipamentos de proteção individual a seus empregados.
y. Disponibilizar o ferramental mínimo e instrumentos necessários à execução dos serviços, sendo a guarda destes de sua exclusiva responsabilidade.
z. Manter em perfeito funcionamento todo o ferramental e instrumentos disponibilizados, efetuando manutenção periódica e/ou substituindo de imediato os que sofrerem danos.
aa. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, os defeitos ou incorreções resultantes da má qualidade da execução dos serviços e/ou materiais empregados.
bb. Designar preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato, no local de prestação dos serviços, e instruí-lo quanto à necessidade de acatar as orientações da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, conforme art. 68 da Lei n.º 8.666/93.
cc. Responder por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Contratante e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho.
dd. Repor, no prazo máximo de cinco dias úteis, após a devida comprovação de responsabilidade, qualquer objeto da Contratante e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados.
ee. Registrar e controlar, diariamente, a frequência e a pontualidade dos seus empregados.
ff. Orientar os seus empregados de que não poderão se retirar dos prédios ou instalações da Contratada, portando volumes ou objetos, sem a devida autorização da Contratante e liberação no posto de vigilância da Contratante.
gg. Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sempre que exigido pela Contratante e independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer profissional integrante da equipe de trabalho cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados inadequados, prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da Contratante ou ao interesse do Serviço Público.
hh. Executar os serviços de manutenção sob a responsabilidade técnica do profissional indicado na fase de licitação como integrante do seu quadro permanente e detentor do acervo técnico exigido. No caso de indicação de mais de um profissional, todos deverão participar como responsáveis técnicos da execução, de acordo com as suas atribuições profissionais. 
ii. Caso a Contratada necessite substituir qualquer responsável técnico, deverá apresentar proposta de substituição de profissional para aprovação da Contratante, que será feita por escrito, fundamentada e instruída com as provas necessárias à comprovação da situação que se apresentar. Concomitantemente, deverá ser apresentada proposta para aprovação de novo profissional, que deverá ter experiência equivalente ou superior, devidamente comprovada pelo seu acervo técnico.
jj. Providenciar, às suas expensas, o transporte, destinação e descarte dos resíduos, detritos e entulhos resultantes da prestação de serviço, observando a legislação ambiental pertinente.
kk. Apresentar, quando exigido pela Contratante, os seguintes documentos, sem prejuízo de outros de que a norma coletiva da categoria, o regulamento interno da empresa ou o próprio contrato de trabalho exigir o cumprimento:
I- Cópia do contrato de trabalho, do regulamento interno da Empresa, se houver, e do acordo ou da convenção coletiva de trabalho, ou ainda, do acórdão normativo proferido pela justiça do trabalho, se for o caso, relativos à categoria profissional a que pertence o trabalhador, para que se possa verificar o cumprimento das respectivas cláusulas;
II- Registro de emprego e cópia das páginas da carteira de trabalho e Previdência Social, atestando a contratação;
III- Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando a realização dos exames médicos (admissional e periódicos e, se for o caso, de retorno ao trabalho e de mudança de função);
IV- Comprovante de cadastramento do trabalhador no regime do PIS/PASEP;
V- Cartão, ficha ou livro de ponto assinado pelo empregado, em que constem as horas trabalhadas, normais e extraordinárias, se for o caso;
VI- Folha de pagamento de salários;
VII- Recibo de aviso de férias (30 dias antes do respectivo gozo);
VIII- Recibo de pagamento, atestando o recebimento de salários mensais e adicionais, férias, abono pecuniário e 13º Salários (1ª e 2ª parcelas), quando da época própria, além de salário-família, caso devido, assinado pelo empregado, ou, conforme o artigo 464 da CLT, acompanhado de comprovante de depósito bancário na conta do trabalhador;
IX- Comprovantes de opção e fornecimento de vale transporte, quando for o caso;
X- Comprovantes de recolhimento de contribuição sindical e outras devidas aos sindicatos, se for o caso, na época própria;
XI- Comprovante de entrega da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS e de que o trabalhador dela fez parte, quando for o caso;
XII- Documento que ateste o recebimento de equipamentos de proteção individual (EPI) ou coletiva, se o serviço assim o exigir;
XIII- Comprovante que ateste o correto depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em conta vinculada aberta para esse fim;
XIV- Comprovante do recolhimento dos encargos previdenciários relativos aos empregados alocados ao contrato;
XV- Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, devidamente homologado, quando o trabalhador tiver mais de um ano prestando serviços na empresa;
XVI- Documento que comprove a concessão de aviso prévio, trabalhado ou indenizado, seja por parte da empresa, seja por parte do trabalhador;
XVII- Recibo de entrega da Comunicação de Dispensa (CD) e do Requerimento de Seguro Desemprego, nas hipóteses em que o trabalhador possa requerer o respectivo benefício (dispensa sem justa causa, por exemplo);
XVIII- Cópia de Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS e da Contribuição Social (GRFC), em que conste o recolhimento do FGTS nos casos em que o trabalhador foi dispensado sem justa causa ou em caso de extinção de contrato por prazo determinado;
XIX- Cópia do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando a realização do exame médico demissional;
ll. Todos componentes e materiais porventura substituídos deverão ser entregues pela CONTRATADA ao Fiscal do Contrato, que atestará no relatório do Gestor.
mm. Comunicar imediatamente ao Gestor do Contrato toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução dos serviços contratados.
nn. Propiciar ao CONTRATANTE todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços.
oo. Acatar as determinações do Gestor do Contrato quanto à execução dos serviços de manutenção objeto do contrato, que poderá sustar, total ou parcialmente, a realização de serviços mal executados ou sempre que considerar a medida necessária.
pp. Assumir inteira responsabilidade pela conservação e limpeza dos locais de circulação e de execução dos serviços. O desenvolvimento de trabalhos que envolvam transporte e montagem deverá ser rigorosamente planejado, protegendo-se especialmente os materiais de acabamento existentes na edificação (pisos e paredes).
qq. Fornecer ao CONTRATANTE os números de telefones celulares do encarregado responsável pela condução dos serviços, com perfeito conhecimento do objeto do contrato, para o pronto deslocamento e atendimento em situações de emergência ou de algum sintoma anormal em equipamentos e instalações.
rr. Os empregados da CONTRATADA, estando em serviço, deverão se apresentar sempre limpos e asseados, tanto no aspecto de vestuário e calçado quanto no de higiene pessoal.
ss. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o art. 65, da Lei n°. 8.666/93, sendo o mesmo objeto de exame da Procuradoria Jurídica.
tt. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
uu. Dar garantia dos serviços executados de no mínimo 12 (doze) meses, contado da data do recebimento definitivo, devendo a contratada refazer os serviços, às suas expensas, quando forem verificados vícios, defeitos ou incorreções.
CONTRATANTE:
a. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar, na Nota Fiscal de Serviços/Fatura, a efetiva prestação do serviço e dos fornecimentos dos materiais, por meio de servidores designados pela Administração;
b. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho;
c. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, considerando como valor máximo o praticado pela tabela SINAPI, de forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para Administração;
d. Documentar as ocorrências havidas;
e. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais;
f. Permitir o acesso dos empregados da Contratada nas dependências da Contratante, quando necessário, para execução dos serviços;
g. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, necessários à execução do Contrato;
h. Efetuar os pagamentos devidos nas condições e prazos pactuados.
g) CLÁUSULA SÉTIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
g.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.
g.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
g.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).
g.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
g.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
g.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
g.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
g.8. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

I- Inexecução total ou parcial do contrato;
II- Apresentação de documentação falsa;
III- Comportamento inidôneo;
IV- Fraude fiscal;
V- Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
g.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
g.10. DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, aos adjudicatários que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a Administração Pública Estadual, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais cominações legais, com observância ao devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa.
g.11. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas na licitação, execução imperfeita, inadimplemento contratual, não veracidade das informações ou mora de execução, erros ou atraso na prestação dos serviços e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa adjudicatária as seguintes penalidades:
g.11.1. Advertência escrita – a comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do serviço, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada.

g.11.2. Multa – que deverá observar os seguintes limites máximos:
I- Até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, de acordo com os percentuais previstos na Tabela 1 e as infrações da Tabela 2;
II- De 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de não apresentação da garantia no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato;
III- De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o limite de 10% sobre o valor adjudicado, no caso da adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente, por ocorrência;
IV- De 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço ou fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam- lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;
V- De 30% (trinta por cento) sobre o valor integral do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
g.12. O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou ainda, cobrado judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 86, da Lei nº 8.666/93.
g.13. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
g.14. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, impedindo o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelos seguintes prazos:
g.14.1. De 6 (seis) meses, nos casos de:
I- Alteração de qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; ou
II- Prestação de serviço de baixa qualidade.
g.14.2. De 12 (doze) meses, no caso do descumprimento de especificação técnica relativa ao objeto previsto no contrato.
g.14.3. De 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:
I- Retardamento imotivado na execução do (s) objeto (s);
II- Paralisação da execução dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;
III- Emprego de insumos falsificado, furtado, deteriorado, danificado ou inadequado para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse à prestação dos serviços;
IV- Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública Estadual; ou
V- Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;
g.15. De até 5 (cinco) anos, no caso de licitação na modalidade Pregão, nas situações previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002 ou de 2 (dois) anos, nas demais modalidades de licitações.
g.16. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo.
g.17. Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com Administração Pública Estadual, por tempo indeterminado, o fornecedor que demonstrar não possuir idoneidade para tanto, em virtude de ato ilícito praticado, conforme dispõe o artigo 26, § 2º, do Decreto nº 16.089/2011.
g.18. O fornecedor será excluído do Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP nas seguintes hipóteses, conforme dispõe o artigo 34, inciso II do Decreto nº 16.089/2011:
I- Expirado o prazo da suspensão, desde que cumpridas integralmente as punições impostas;
II- A pedido do fornecedor declarado inidôneo, decorrido o prazo mínimo de 2 (dois) anos, desde que reabilitado pela Administração Pública Estadual, na forma do disposto no § 3º, do art. 87, da Lei Federal nº 8.666, de 1993; e
III- Por determinação judicial.
g.19. As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a multa, conforme dispõe o § 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
g.20. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no edital ou no instrumento contratual. 
g.21. Será facultada a administração a possibilidade de retenção de pagamentos devidos a contratada, enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, exceto caso o valor da garantia prestada pela contratada seja suficiente ao cumprimento das possíveis penalidades impostas pelo DETRAN/RO.
g.22. O descumprimento das obrigações trabalhistas, penalidades ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução contratual ou não o tiver prestado os serviços/fornecimentos a contento.
g.23. A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.
g.24.  A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
g.25. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da legislação a (o):
I- Inexecução total ou parcial do contrato;
II- Apresentação de documentação falsa;
III- Comportamento inidôneo;
IV- Fraude fiscal;
V- Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
g.26. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
g.27. As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP gerido pela Controladoria Geral do Estado – CGE.
g.28. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente da licitação:
I- Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
II- Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
III- Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
g.29. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, penalidades específicas e proporcionais a gravidade dos eventuais descumprimentos contratuais, de acordo com o Acórdão 1453/2009 Plenário – TCU.
g.30. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as Tabelas 1 e 2:

TABELA 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 



TABELA 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 
	04

	3
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	04

	4
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	04

	7
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 
	02

	8
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02

	9
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.
	02

	10
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia da CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
	03

	Para os itens a seguir, deixar de:

	11
	Cumprir prazo previamente estabelecido para execução de serviços, por dia;
	03

	12
	Zelar pelas instalações do órgão e do ambiente de trabalho, por ocorrência e por dia;
	03

	13
	Disponibilizar equipamentos e materiais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato, por ocorrência.
	03

	14
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização do contrato, por ocorrência; 
	02

	15
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 
	03

	16
	Indicar e manter durante a execução do Contrato o Preposto previsto no Edital/Contrato; 
	01

	17
	Manter a documentação de habilitação atualizada, por item e por ocorrência.
	01



g.31. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
g.32. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
g.33. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
g.34. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
g.35. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
g.36. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
g.37. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
I- Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
II- Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
III- Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
h) CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO
h.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
h.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
h.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
h.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
h.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
h.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
h.4.3. Indenizações e multas.
i) CLÁUSULA NONA – VEDAÇÕES
i.1. É vedado à CONTRATADA:
i.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
i.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
j) CLÁUSULA DÉCIMA  – ALTERAÇÕES
j.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
j.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
k) CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO
k.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
l) CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO
l.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Porto Velho/RO.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

________________________________
Responsável legal da CONTRATANTE
________________________________
Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:_________________________________



_________________________________________________________________________________________________________________________________
Av. Farquar, 2986 - Bairro: Pedrinhas – Tel.: (69) 3216-5365 – CEP: 76.820-408 – Porto Velho – RO.
FERNANDO NAZARÉ FERNANDES
Pregoeiro CPL/BETA/SUPEL/RO
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